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RES~ 

Este trabalho examina o Relat5rio Geral do Gru 
. , . . . -

po de Trabalho para a Reforma Universitiria, onde estão as prin . ·. -
cipais justificativas da Lei n9 5.540/68, que teve por objetivo·· 

instituir a reformi do ensino supe~ior brasileiro. 

O projeto foi submetido a uma anilise ~e conte§ 

do, conside~ada . uma metodoldgia adequada ao estudo interpr~t~t! 

vo de textos e documentos oficiais. 

Os temas definidos no estudo são: con~epç;o do . . . 

projeto da refor~a (diagn5stic6 da universidade-problema, proi- -

n6stico da universidade-solução e definição de reforma); princi . 
pios da reforma (racionalização, expansãç, flexibilidadê, inte-

gração -e a~trinomi~); e ~strutura da reformi prOjetada (~~st;o , 

organizaçã~ e atividadis-fins). 
A aniiise evidencia coer~ncia interna e ehca~ 

deamento. 16gico ~ntre os temas a~ordados. e importante assina -

lar a ênfase conferida aos tema~ da racionaliz~ção e· expansão , 

que como os outros temas, assumem conotações particulares no 

discurso dos reformadores. 

Verifica-se que a proposição da reforma pelo G~ 
verno ·representa uma estratSgia para solucionár uma crise, de -

vendo atender a uma demanda econõmica e social por educaçio de 

39 gPau; e ao mesmo tempo, resolvei uma "crise de autoridade'' 

perçeqida em relação ao ensino superior. 

Para melhor compreender o significado do proje­

tp da reforma numa perspectiva histgrica, o trab~lho toma como 

pont?i· de refer~ncia textos e documentos sobre ~ ensino sup~ior 

nos períodos situados ime~iatamente antes e d~pois da apresent! 

ção da pLojeto de reforma, 
Confrontando o projeto com as propo~tas de re­

forma dos anos sessenta, verifica-se que ele incorpora algumas 

das sugestões aijteriores. Assim, os temas políticos· são reinter 

retado5, assumindo ndvas conotações condizentes com a 16gica 

do tecnicismo e do autoritarismo. ~ 

Tomando a expansão do ensino super ior nos a---



s etenta, como termo de comparação entre o proclamado e o r ea li ­

zado. ,·erif ica-se a falácia do objetivo de evita r a ·· "expansão 

desordenada" do ensino superior e a eficácia de sua dimensão a~ 
toritar ista. O projeto é, ent~o, revelado como instrumento ideo 

lÓgi co para implantar a política educacional pretendida. 

-. 
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ABSTRACT 

Containing the principal directives for 

Act, 

can 
Law 55 40/68, the 1968 Brazili~n High~r Education Reform 

the Final Report of the Task Force on University Reform 

be considered the starting point of a series of 

sponsored efforts to reshape and reconstitute the 

~niversityo ~this report, or project, is submitted 

government­

Brazilian 

here to a 

~ontent analysis; an approach considered correct for evaluating 

the language o f offi-cial texts and documents o Using ·.th'is 

·method, three principal ihemes are explored, wiih parallel -

investigations of topics seen to be included within their 

range: the overall conceptiort rif the reform problem (diagnosis 

.of university-related problems, prognoses for the solution to 

.these problems, the definition of reform itself), the guiding 

principies for reform (the logical procedures for it, called 

racionalização, university growth and expansion, 

and autonomy of the university, ~nd integration ~ 

flexibility 

both of 

· university curricula with perceived socio-economic needs artd 

of university students with Brazilian societyo), and the 

·· strvcture. o f proj ected reforms (administration, internai 

organization, and determination of the essential purpose or 

· goals of: the Brazilian universityo . . . 

The analysis demónstrates internai coherence 

and logicaL sequence among the themes chosen for investigation o 

· Special emphasis is gi ven here to the topics o f racionalização · 

and · university ~xpansion which, similar to other key phrases 

and ~errns ofi the- Projects's vocabulary, receive noticeabie 

semanti-cs reformulation at the hands of the reformers o Also 

ev ident is the fact that the Brazilian Federal Government 

intended to solve Mith this reform project what ·is perceived . . 

as a crises -situation, seeking both to satisfy social and 

economi cal demands upon the extant universtty system as well 

as 1:0 s e ttle what was seen as a "crisis of authorityo" 

To further elucidate the historical importance 

- ~ h e 1968 Unive r s i ty Reform Act, official texts and do cumen~s 



from both the immediately preceding period and more recen 

times are subjected to a comparative analysis. In light of this 

examination, it is shown that the 1968 Project makes use of 

several suggestions from earlier reports, often redefining .key 

terms to fit the logical dimepsions of t:eCJID.icismo ( the 

development of technology-oriented education) and 

au~horit·aria:riim~ . ; · . . Contrasting the proj ected goals o f the 

Project with their achieved results , as evinced in reports and 

e~alutioris from the 1970s, it becomes apparent that , despite 

t?e high priority given to it, the ho~es for conta1ning 

uncontrolled growth of the university have been ~ ptbveh 

fallacious while the authoritarian dimension has succeded in -­

establishing itself with considerable success. Given these 

facts, it would appear that the Reform Project can be seen as 

an ideológica! instrument designed to implant an educational 

policy consonant with the intentions of the Brazilian Federal 

Government. 

~ 

o. 
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1. INTRODUÇÃO 

.. y-

1.1. Apresentação do problemas 

Este trabalho analisará um aspecto da proolem~ 

tica do ensino superior ligado is provid~ncias oficiais tomadas 

no final da d6cada de sessenta pari orientar sua organi zação e 

funcionamento. 

Entre os _documentos oficiais existen~es arespe! _ 

to do tema, a atenção deste estudo se concentrará naqueles · rel~ 

~ivos ao período de 1968. Tal medida justifica~se por ser este ­

o ano em que o Governo convocou um Grupo de Trabalho, para est~ 

dar a Reforma Universitária. O conteúdo do Relatório produzido 
- . . . 

por esta comissão foi transformado na Lei n~ 5540, de 28 de n~ 

vembro de 1968, que constituiu o principal instrumento de impla~ 

tação da política educacional de ensino superior do Estado, a 

partir de então. 

Esp ero através de um estudo aprofundado sobre o 

projeto de reforma do ensino superior 1 analisar detalhadamente 

a proposta de inovação do Governo, identificando os objetivos e 

o significado desta proposição. Trata~se, deste modo, de um 

esforço de explicitar a ideologia contida no referido projeto 1 

que por sua vez, deve retratar a ideologia oficial. Por esta 

~ ~azão, prQponho-me a elaborar uma análise semântica do discurso 

oficial, através do uso da t6cnica de análise de conteúdo, um - . - -- -- ---, 
· nstrumento metodolÓgico adequado ao estudo interpretativo da 

Comunicação, sobretudo no que se refere i análise de textos e 

documentos. ____:,. 

1.2. Escolha do tema 

Há quem diga que "não somos nós que procuramos 

o Objeto ma s que, é o Objeto que nos procura". A intenção de . 
analisar a propos t a of i cial para a reforma do · ensino superior, 

nao constituiu, a princípio , o t ema centra l da propost a de tra 
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ba lho qu e eu pretendia realizar. A escolha deste tema decorreu 

de estudo s preliminares sobre um assunto que, originalment~, 

i mag ina\·a iria constituir-se. no foco central de uma monografia: 

a análise dos fatores condicionantes da expansão do ensino sup~ 

rior no Brasil após 1968. . 

Algumas quest6es haviam despertado minha pa~t! 

cular atenção, a partir do contato com disciplinas estudadas no 

Mestrado em Educação, da Universidade Federal do Ceará. A Lei 

nv 5540/68 proclamava a Universidade como modelo institucional 

a ·ser busca·do após a sua · implantação (Art. 2 9) • O estudo da . 

evolução da educação superior brasileira, poi outro lado, reV~ 

lava a inexistência de uma verdadeira "tradição universitária no -

pais''. A lei, neste sentido, surgira, entre outras raz6es,como 

uma tentativa de corrigir e orientar a tendência histórica de 

expansão do ensino superior via estibelecimentos isolados e/ou 

escolas agrupadas que, na opinião da maíoria dos estudiosos, na 

prática' não ctc:m.stiitlii:a.m organismos universitários propriamente 

ditos, mas, meras justaposiç6es de escolas. 

Complementando esse quadro, uma outra dimensão 

poderia ser acrescentada i questão: o conhecimento de que s~ve 

ras criticas já haviam sido formuladas ao processo de crescime; a(~~~L 
to do ensino superior ~s 1968. Este, ao que se sabia, não se 

comportara conforme previsto em lei. A "expansão desordenada" do 

ensino superior era criticada e, muitas vezes, .responsabilizada 

por uma queda de qualidade na educação de nível superior. 

PeJcebi a necessidade de confrontar o que 

previsto em lei com o ocorrido na prática. 
for~ ~~ 

A primeira medida para concretizar a idéia ini 
cial seria, obter os dados da expansão. No Ministério da Educ! 

çao e Cultura - Secretaria de Ensino Superior - fui encontrar 

amplo material para análise quantitativa do crescimento do ensi 

no superior, no per iodo 196 8/19 7 8, a través do Re.la tório Anual 

de 1978, que publicara as estatísticas de expansão (BRASIL-MEC-:­
DAU. 19 7 8}. 

Observando as estatisticas do crescimento do en 

sino superior, pude perceber que a realidade sê afastava dos 

ob jetivos propostos em Lei. Jassei a m~ ~ndagar, 'então, sobr e 
a própria concepção da reforma universitária. Haveria al go de 

o. 

"~ 
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H/ .. 
"errado" com a proposta oficial de reforma'? O confronto entre 

os pressupostos legais e sua implantação, evidenciava um 

derivel distanciamento entre ambos. O que determinara 

consi 

que a 

teoria" (aqui tomada pelas manifes~açóes legais) e a "prática" 

da pol ítica educacional caminJ:assem em direções distintas e , .até 

esmo opostas? Comecei a perceber que havia algo obscuro no co~ 

fronto entre a legislação e a realidade que merecia ser estUda 

do. 
Surgira, pois, ·um novo problema ·no decorrer dos 

estudos preliminares sobre a expansão do ensino superior: a n~ 

~essidade de aprofundar mais do que inicialmente pretendia, o 

estudo sobre a legislação do ensino superior. Captada a contra 

dição existente entre a "teoria" _Ca legislação) e a "pritica" 

(os fatos concretos da expansão), foi necessirio decidir sobre 

o nível de interpretação que poderia ser dado ao estudo do ensi 

no superior. De um lado, havia o tema de análise inicialmente 

proposto - condicionantes da expansão - e os indícios de que o 

próprio contexto econõmico, político, social e cultural contri 

buíra para que a expansão não se · concretizas ~e . tal como fora 
• • 

previsto pela legislação. Mas, embora este fosse um pressupo~ 

to básico para compreender o crescimento do ensino superior,por 

outro lado, seria de complexa comprovação, tendo em vista a a~ 

plitude de suas implicações. Perceber que o modelo econômico 

adotado pelo País influíra no tipo de expansão realizada era 

simples, mas como prová-lo através de elementos empíricos? A 

mesma limitação se .aplicaria a outras hipóteses: a interfer~~ 

cia da política autoritária no processo, o comportamento social 

manifesto a partir das novas condições econômico-políticas, a 

contribuição da formação histórico-cultural brasileira, para ci 

tar apenas algumas entre as principais hipóteses dos condi cio 

nantes ~struturais do processo de expansão do ensino superior. 

Havia o risco de proceder ao levantamento de uma 

série de problemas da educação superior sem, no - entanto,atingir 

a especificidade de um estudo que necessita atender aos critª 

rios de "originalidade, importância e viabilidade" (CASTRO, In. 

BRAS I L - MEC -DAl]- CAPES. ~- 19 7 9._, , p. 38}. 
~ 

Com base na revisão bibliográfica da literatura 
soore o assunto , percebi que pela abrangência e complexidade do 
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tema, seria necessário abordá-lo em um estudo mais amplo, do qual 

a presente monografia constituiria apenas uma etapa inicial. As 

sim, neces sitando, para fins de análise, reduzir a amplitude de 

meu objeto de estudo, e sem perder de vista o critério da viabi 

!idade, refleti sobre a possibilidade de transformar o tema que 

inicialmente seria um capitul; do trabalho, em. seu objeto prin 

cipal. _A necessidade de compreender melhor a legislação me 1~ 

vou ·a estud~r o contefido da proposta oficial de ref~rma do ens! 

no. superior, . e, gradativamente foi tomando forma a idéia de el! 

borar uma análise do projeto oficial da reforma do ensino sup~ 

rior, constituido de documentos de muita significação para uma 

análise mais rigorosa. 

Examinando os textos oficiais e, confrontu!mdo-os 

com os fatos acontecidos, passei a perceber a potencialidade cog 

tida nas análisis do discurso ofici~l. Esta posição foi refor 

çada pela constatação de que o estudo da legislação 

"se revela um instrumento privilegiado para a análise cri 
tica da organização escolar, porque, enquanto mediação en 
tre a situação real e aquela que é proclamada como deseji 
vil, reflete as contradiç6es objetivas que, uma vez capti 
das nos permitem detectar os fatores condicionantes da nos 
sa ação educativa" C:SAVIANI~ In; GARCIA (org) 1976, p. 193)-:-

O mesmo pode ser dito de documentos que tenham tido . impacto 

preponderante na definição de uma lii, como foi o caso do Relat§. 

rio Geral do Grupo de Trabalho para a Reforma Úniversitária.Lem 

brando ainda que para conhecer as leis e compreender a legalid! 

de é necessário estudá-las co~o fen8menos hist6ricos e sociais, 
......--

nos seus caracteres observáveis, decidi elaborar uma análise do 

projeto de reforma de 1968. Estava assim, finalmente, definido 
~ 

o tema. O objeto me encontrara. 

1.3. Importância do estudo 

A análise da legislação e de documentos a ela r~ 

!acionados oferece importantes subsidies para ~e captar contr! 

diç6es existentes no sistema educacional e na pr6pria sociedade . 

.. questão des ta defasagem entre o plano formal e o plano real em 

) j 
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nossa praxis educativa foi explorada sob diferentes perspecti 

vas pelos estudiosos da educação brasileira. Já Anísio Teixei 

ra, abordara este problema em um estudo sobre "valores proclama 

dos e valores reais", que tornou-se um dos clássicos sobre a ed~ 

cação brasileira (TEIXEIRA, 1976, p. 7-27). Já têm sido feitas 

análises dos instrumentos leg~is sob um enfoque crítico. Flores 

tan Fernandes, apresentou em 1968 um estudo crítico sobre o pro 

j e to da reforma universitária (1979). Wal ter Garcia analisou as 

relações entre a legislação e a inovação educacional a partir de 

1930 (1980). Dermeval Saviani, elaborou tese sobre a Lei nv 

4024/61, concluindo que não existe um si~te~a educacional bras! 
leiro, mas uma estrUtUra· (1975) . . Também de Saviani há um vali~ 

so estudo sobre a organização escolar brasileira através das 

leis 5540/~8 e 5692/71 (Op. cit. p. 174-194). Mirian Warde abo! 

dou em Educação e est:rutur·a social - ·a prOfissionalização em 

qUestão (1977) o conteúdo dos Pareceres nv 45/72 e 76/75 do CFE. 

Benno Sander analisou o formalismo educacional brasileiro, atr~ 

vês de um estudo de caso, em que avaliou a implementação da LDB 

nas escolas gaúchas de grau médio, em 1970 (SANDER,l977).Bárbara 

Freitag, por sua vez, analisou a política educacional de 1964-

1975, através da legislação e~ucacional e dos planos govername~ 

tais (1978). Otaíza Romanelli enfatizou a dimensão histórica de~ 

ta problemática ao analisar a história da educação no Brasil, de 

19 3 O a 19 7 3 (_19 7 8) . 

Estudos têm, portanto, sido realizados na 
.. 
are a 

em que me proponh~ concentrar~ Deve-se observar, porém, que na 

revisão bibliográfica procedida para a realização do presente 

trabalho, nenhuma análise exaustiva sobre o conteúdo da document~ 

ção oficial da reforma universitária e mais especificamente, s~ 

bre ~ Relatório Geral do Grupo de Trabalho para a Reforma Uni 

versi t .ária foi encontrada. Assim sendo, confiei na originalid.!'!. 

de do trabalho e me propus a tratá-lo com a pre~isão que este 

requeria. 

As análises sobre a reforma universitária têm, 

em geral, centrado suas atenções nos temas relacionados com a 

.sua coerência externa, ou seja em que medida ~texto foi aplic~ 

vel i rea~idade. Penio, todavia, que o estudo d~ coerênci a ~~ 

terna da reforma, isto é, da própria lÓgica interna do dis curso 

C>. 
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oficial, da relação do texto consigo mesmo, é também um aspecto 

relevante para o esclarecimento da questão do ensino superio~. 

Por esta razão, decidi, nesta monografia, concentrar minha ate~ 

çao em uma análise semântica da proposta oficial de reforma. I 

1.4. Delimitação do tema 

O presente estudo concentra sua análise no proj_~ 

to da reforma de 1968 e, mais . especificamente, po Relat6rio Ge 

ral ~o Grupo de Trabalho para a Reforma Universitária. 

r-- A legislação de ensino é formada por documentos 

que se dividem em leis, decretos-l~i. decretos, portarias e r~ 

soluç6es. Outros textos, porém, que traduzem o pensamento of! 

ci.al a respeito da política educacional proclamada através das 

leis, revestem-se de um significado igual ou superior, i legi~ 

lação, uma vez qtie, nel~s - são encontrados subsfdios valiosos 

para a compreensão da filosofia que lhes é subjacente. Devem, 

pois, esses documentos co·n-s-efttiir-s·e objetos de análise e inter 

pretação. Por esta razão, o Rela t6rio foi escolhido como o tema 

central deste estudo. Tal procedimento explica-se na evid~ncia 

de que o mesmo aborda os principais temas da Reforma Universit~ 

ria e, ao mesmo tempo, contém as justificativas para os procedi 

mentos que se pretendia adotar através da sua implantação . 

Os textos que comp6em a documentação oficial s2 

bre o ensino superior constituem um material que apresenta dados 

objetiv6s, controláveis e passíveis de observação. Ju~tifica~se, 

portanto, a utilização de uma sistemática de trabalho que ofere 

ça a vantagem de reduzir o problema proposto inicialmente a uma 

sentença de verificação imediata. Se existe uma sequ~ncia 16gi 

ca e uma consist~ncia interrta no encadeamento das idéias regi~ 

tradas no discurso oficial a respeito do ensino -superior, esta 

se manifestará no decorrer de uma análise de seu contefido. Em 

outros termos, o significado desses conteúdos poderá se evide~ 

ciar através de uma interpretação formulada a partir do uso de 

uma metodologia adequada a um trabalho como este. 

Conforme l embr a Savi ari:i., " a legis lação à o ensi 

• 
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B "PfC 
no constitui um referencial privilegiado para análise crítica da 

legislaçio escolar'' . (1976, p. 1~3). Mas, prossegue o mesmo au 

tor, 

"para compreender o real significado da legislaçio nio bas 
ta atender-se à letra da lei: é preciso captar o seu espi 
rito. Não é suficiente ánalisar o texto; é preciso examT 
nar o contexto. Não basta ler nas linhas; é necessário ler 
nas entreiinhas" (Idem, p. 193). 

A atençio deste estudo estará voltada, basic~ 

mente para as linhas do texto. o apelo às suas entrelinhas, do 

mesmo modo que o recurso ao contexto, se fará, apenas na medida 

em que este mecanismo tornar~se indispensável para melhor com 

preender o texto. Corno o texto resulta de contexto, entende-se 

a necessidade de recorrer a ele nio apenas como referencialmas, 

muitas vezes, como a chave do esclarecimento de questões do pri 

prio conteúdo daquilo que está escrito. E no sentido de recor 

rer ao contexto como fonte adicional de entendimento do texto 

que resolvi introduzir dois capítulos adicionais no estudo: um 

sobre as propostas de reformas v~iculadas na década de sessenta 

e outro sobre a expansio que se realizou após a proposiçio da 

reforma do ensino superior. Estes, permitirãO comparar o pretendi:_ 

do e o realizado. 

As contradições objetivas do contexto, a que se 

refere Saviani, sio, melhor evidenciadas na proporção em que o 

projeto oficial é encaminhado. As leis sio mais ou menos reg~ 

ladoras na medida em que resultam de níveis de contradiçio mai~ 

res ou menores, Como estas resultam, em geral, de pressões in 

ternas e externas, seu conteúdo refletirá tais condições, em 

outras palavras, a coerência (interna) do discurso oficial r~ 

fleti a coerência (externa) da estrutura onde este é veiculado. 

A consistência lÓgica da legislação de ensino 

·isa atingir uma consistência formal que aproxi~e o discurso 

oficial (do Estado) dos interesses de toda a população (a Soei~ 

dade Civil) . As leis, como manifestações concretas das rel~ 

çoe s sociais, tentam colocar, no plano legal, relações formais 

:guai s - que no plano real são desiguais. Por ~ esta razão, mui 

tas ve:es aqu ilo que é proposto em termos de um ideal, de um 

-=- .. er - ser. é tomado como um àado real. A lei, assim percebida . 
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assu;::te um certo dom mágico - a ela atribui-se o poder de "mag_!_ 

ca:Jente" operar sobre o sistema escolar, sobre ele agindo posi 

iva ou negativamente. 

Sendo possível detectar a coerência própria aos 

documentos oficiais, sua análise deverá contribuir para uma m~ 

lhor c:ompre-ensão :â-a realidade em que a legislação de ensino está 

inserida -pois, o texto reflete o contexto onde é veiculado. A 

sua análise apresenta, assim, uma potencialidade de revelar a 

sua relação com o contexto e deste modo, melhor compreendê-la. 

Imagina-se que o discurso oficial reflita o pensamento de seus 

formuladores. Se este pen~amento é ~onsistente, tal consistêg 

aia se evidenciará no conteGdo das soluções por eles previstas. _ 

1.5; Procedimento metndológico 

Julguei que para proceder a uma análise sobre o 

conteGdo do discurso offcial seria necessário recorrer a uma es 

tratégia que oferecesse o suporte metodolÓgico requerido a um 

estudo desta natureza. 

A análise que pretendia elaborar apresentava dois 

aspectos, um quantitativo e outro qualitativo. Estes, não deve 

riam se excluir mutuamente, ao contr~rio, deveriam se complemeg 

tar, reforçando-se um ao outro, pois, constituíam dimensões de 

um mesmo problema. Deveria, assim, haver um tratamento integr~ 

do dos temas, de ~utro modo, a abrangência da interpretação es 

taria comprometida. 

A etapa quantitativa precederia a qualitativa e 

constituiria o ponto de partida para as considerações posteri~ 

res. Assim, num primeiro .momento decidi realizar um estudo e~ 

plorat.Ório sobre o texto e procedi a uma listagem dos princ.!_ 

pais t~rmos do Relatório, imaginando que o resultado deste le 

vantamento poderia favorecer a identificação dos principais t~ 

mas do Projeto, e como estes teriam sido tratados ao longo do 

documento de reforma. Case este levantamento prestasse result~ 

dos que me11ea:es se.m posterior anâl i se, o estudo qual i ta ti vo pod~ 

ria ter no.s dados quanti ta ti vos o seu ponto de partida . 
Este modo de estudar o texto é bas eado na técn1 
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ca de análise de conteúdo que, constitui uma forma bas 

tan:e adequ ada de estudar textos e documentos, quando não se 

pretende realizar estudos linguísticos mais complexos mas, a~ 

tes, buscar a significação daquilo que está sendo expresso atr~ 

és de um conteúdo verbalizado. Importa nesse procedimento a 

categorização prévia dos termos ou temas, cuja escolha depende 

do tipo de análise que se quer realizar. E necessário class! 

ficar em categorias preestabelecidas os elementos de um texto 

para, a partir daí, estabelecer o significado de suas relaç6es. 

Entre os diversos instrumentos de análise de con 

teúdo, encontra-se a análise de símbolos ou "palavras-chaves". 

O procedimento desta técnica de trabalho consiste basicamente _ 

em elaborar uma listagem dos termos (express6es, símbolos ou 

palavras-chaves - também conhecidas como palavras-totens) que 

· expressem tend~ncias ou atitudes. De~ois, procura-se · · no(s) 

texto (s) analisado (s) a frequência em que cada um dos termos se 

verifica. 

Imaginei que esta técnica poderia ser utilizada 

para estudar o texto do Relatório, através de adoção do seguin 

te procedimento básico: 

1) Elaboração de listagem prévia de termos e express6es que pu 

dessem manifestar tend~ncias e/ou atitudes; . 

2) Verificação da frequência em que estes termos aparecessem; 

3) Análise do significado da utilização desses termos no texto; 

4) Comparação da utilização dos termos para posterior interpr~ 

tação das semelhanças e/ou dissemelhanças. 

Após cumprir as duas etapas iniciais do proced! 

menta acima sugerido, verifiquei que a simples análise do si& 

nificado dos termos não me daria elementos suficientes para 

captar os aspectos essenciais do conteúdo do texto, no que se 

re f eria a seus tema s básicos. Isto decorria da própria "inc~ 

pacidade expl i cativa'' (CARDOSO , 1978, p. 18) apyesentada pela 

análise de t ermos . A f rcquência dos termos poderia evidenciar 

algumas tend~nci as do Re lat6ri o mas, mostrar-se-ia insuficie~ 

te para esc l arece r , con t udo, a totalidade da significação (e! 

plíci t a, iffipl!cita e dedu zida ) do texto. Foi ~assim que a l is 

ta~cm 2os ~8rmos V8io a ser cons i de r a da de relevincia s ecundã 

r i a, p~ssand c 2 con~tituir um pon to de referência s ignificat! 
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vo par a a análise sem, todavia, ter a mesma imp or tância do in~ 

trumental de análise básico deste estudo - a aná lis e dos temas. 

Detectando a "incapacidade expl icativa " dos te_!: 

mos e ve rificando a impossibilidade de através del e s chegar aos 

t emas, para proceder à análise do aspecto qualitativo do t exto , 

f oi ne cessário partir para a definição de categoria s. Estas 

c a tegorias deveriam ser suficientemente simples e ge r ais, a fim 

de que pudessem atingir a capacidade explicativadesejável , sem, 

entretanto, ·.recorrer a complexificações desnecessárias. 

O procedimento utilizado para a definição de ca 

tegorias será explicado, a seguir, em maior detalhe. 

1.5.1. Definição de categorias 

Um dos princípios básicos da análise de conteQ 

do determina que na formulação de categorias "os critérios de 

classificação devem ser definidos com precisão e ser pertine~ 

tes de acordo com os objetivos da pesquisa. Não existem categ~ 

rias "pré-fabricadas" e universais válidas (KIENT Z, 1973,p.l68). 

Cabe ao pesquisador, portanto, escolher com relativa liberdade 

as categorias mais adequadas às finalidades de análise de seu 

objeto de investigação. Inexistem, assim, critérios rígidos, 

não havendo segundo afirmou o próprio Berelson (considerando o 

"pai" da análise de conteúdo), critério mais válido do que a 

honestidade do próprio pesquisador. 

Várias alternativas poderiam me conduzir ao o~ 

j e tivo pretendido, Verifiquei que pelo levantamento das "pal~ 

vras- chave s" seria possível revelar apenas parte dos "pelos de 

int eresse, as preocupações, a ideologia latente" (KIENTZ, op. 

ci t. p. 165) dos reformadores. Assim sendo, a restrição da ana 

li s e ao estudo de expressões ou termos mais usados oferecia o 

risco de encobrir o conteúdo mais significativo do documento, 

uma vez que o sil ~ncio, muit as ve zes , pode ser mais i mp ortante 

do que a palavra - "por vezes, um tema raro é ma is r evelador" 

C~IENTZ , op . cit . p. 158 ) . Neste caso, seri a ~ ma is impo rt~r.~ 

~evela r aquilo que é omit ido, i mpl Í ci t o ou encobe~to pelo ~~~­

-o, do_que , simplesmente, analisar o s eu cont eúdo clara~e~~e 

"" 
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explicitado . Todo o esforço de anális·e, portanto, deveria co~ 

cen~rar -se numa busca de "revelação", pois, como diria Heidegger, 

" a verdade ê aquilo que está encoberto". E, para obter alguma 

re\·elação a respeito do texto, o primeiro passo seria tentar si~ 

tematizar os seus contefidos básicos. 

Imp6s-se, assim~ a necessidade de categorizar o 

contefido do texto. Atravês dessa categorização, seria possível 

a meu ver, torná-lo mais claro, captar suas tendências,sua ide~ 

logia. Está deveria ser uma _tarefa complexa pois, como já foi 

ob~ervado, os procedimentos adotados em análise de contefido v~ 

riam em função da natureza dos objetivos da pesquisa (KIENTZ, 

op. cit. p. 162-163). Segundo recorda Berelson, ê impórtante -

ter o cuidado de assinalar que "as categorias são mais apropria . -
damente delineadas em termos do problema particular sob investi 

gação" (1959, p. 510) e que, ·"em fil tima análise, ·nada substitui 

uma boa idêia" (Idem, p. 518). 

O Relatório ~o Grupo de Trabalho para a Reforma 

Universitária divide-se nas seguintes partes: 

- Introdução - Definição de Princípios - ConceE 

ção de Reforma Universitária; 

II - Regime Jurídico e Administrativo; 

III - Estrutura; 

IV - Articulação da Escola Mêdia com a Superior; 

V - Cursos e Currículos - Regime Escolar; 

VI - Do Corpo Docente; 

VII - Implantação da P6s-Graduação; 

VIII - Do Corpo Discente; 

IX - Expansão do Ensino Superior; 

X - Recursos para a Educação; 

- Conclusão. 

Antes de proceder i análise do Relat6rio,julguei 

ser importante decidir se os seus temas deveriam ser tratados 

de acordo com a divisão supracitada, ou se poderiam ser analis! 

dos em categorias mais gerais, dentro das quais se enquadrari am 

os aspectos principais do documento. Optei pêJa se gunda alter 

nativa, ou seja, defini os temas a partir da relevincia de seus 

conteúdos no texto. Os temas identificado::; )Tteliminarnente iorr:w: 
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1) ~iagnósti co da Universidade-Problema; 2) Prognóstico da Uni 
·ersiêade -Solução; 3) Definição de Reforma; 4) Racionalização ; 

5) Expansão; 6) Flexibilidade; 7) Integração; 8) Autonomia; 9) 

Ges~ão; 10) Organização;e~llJAtividades-fins. 

Após a escolha inicial dos temas, verifiquei que 

s eri a necessário estabelecer divisões mais amplas, ·que permiti~ 

sem melhor ordenar os conteúdos, para fins de análise. Estabe 

leci, assim, . nova divisão a partir da qual o texto poderia ser 

estudado. Decidi abordar os temas acima mencionados em relação 

a tr~s aspectos fundamentais: ~ concepção; os principias e a 

organização, que deveriam nortear a reforma universitária que se -

objetivava implantar. 

No arcabouço de uma reforma mais ampla e profun 

da, a sua concepção deveria definir o suporte filosófico, · que 

serviria de base para a definição dos principias. Estes, por 

sua vez, deveriam orientar a nova estrutura organizacional do 

ensino superior. Deveria, assim, haver uma coer~ncia entre e~ 

ses tr~s aspectos, que possibil~taria surgir a Universidade pr~ 

tendida pelos reformadores. Caso não houvesse uma definição 

precisa e concreta de cada um desses tr~s aspectos, e entre eles 

não fosse estabelecido um elo de ligação, o projeto estaria CO!!!_ 

prometido e a reforma proclamada fadada ao insucesso. Assim, do 

ponto de vista da própria consist~ncia do documento, para o seu 

~xito seria necessário que atendesse a critérios de coer~ncia, 

ordenação e lÓgica entre seus temas. O Relatório, deveria, en 

tão ser analisado a partir de grandes temas, que seriam desme!!!_ 

brados em temas menores, denominados sub-temas, ou itens. A 

nova divisão estabelecida foi: 

- CONCEPÇÃO DO PROJETO DA REFOru~~: a) Diagnóstico da Universid~ 

de-Problema; b) Prognóstico da Universidade-Solução; e, c) De 

finição de Reforma. 

- PRINC!PIOS DO PROJETO DA REFO~V~: a) Racionalização; b) Exp a~ 

são ; c) Flexibilidade; d) Integração; e, e) Autonomia. 

- ESTRUTURA DO PROJETO DA REFORMA: a) Gestão; b) Organização ; e, 

c) Atividades -fins. ~ 

Deve-se esclarecer a razão da escolha do s te~as 

acima relacionado s , em de trimento de outros. Em prime i ro lugay 
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-· 
porque a metodologi a de anilise de contefido sugere que os temas 

sejam suficientemente amplos para conter sub-temas menores, a 

-estes v inculaàos. - Os temas escolhiàos oferecem esta possioil~ 

dade. Haveria~ por~m. outras perspectivas 

mas, escolhi esses contefidos pela razão de 
mos um potencial mais amplo de revelação da 

retratada no texto. 

de análise viáveis 

identificar nos mes 

ideologia oficial 

Estes temas serão analisados em capítulos dis 

tintos, do mesmo modo como aqueles que precederam e sucederam a 

:p-ro-posiÇao -do projeto da reforma. 

I 

/· 
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2. A REFORMA ANTES: AS PROPOSTAS DOS ANOS SESSENTA c 
Para compreender o projeto de reforma .universi 

tária do Governo, elaborado através do Relatório e da Lei n9 

5540, de 28.11.1968, é necessário refletir sobre algumas prop~ 

sições que vinham sendo apresentadas antes da realização do pr~ 

jeto governamental. Por restrições decorrentes da própria nat~ 

reza do objeto de estudo, me _limitarei a analisar os principais 

temas de reforma veiculados nos anos sessenta, deixando de lado 

todo o debate que se travou sobre o assunto em períodos anteri~ 

· res. 

A década de sessenta constituiu um período fér 

til em termos de propostas de reestruturação para o ensino supe - ~ 

rior no Brasil. Dos difeientes temas debatidos no período, me 

limitarei a um rápido exame do Plano Orientador para a estrut~ 

ração da Universidade de BrasÍlia; das propostas de reforma d~ 

batidas nos seminários da UNE (União NacionaldbsEstudaritesJ ~da 

partidpação interna·cioriaJ,promovida através da USAID (United States 

Agency for International Development); e do relatório apresent~ 

do pela Comissão Especial para Assuntos Estudantis (o Relatório 

Meira Matos). Esses temas, naturalmente, não esgotam todas as 

propostas de reforma debatidas no período, todavia, são repr~ 

sentativos, pois, a maior parte das discussões da época enfoca 

va os temas contidos nesses diferentes documentos. 

Ao refletir sobre esses temas, importa ter em 

mente que, a natureza e a procedência das inúmeras propostas vei 

culadas no período, irão influir em seu conteúdo. Não se pod~ 

ria ter uma expectativa de encontrar uma linha de continuidade 

permanente entre as diversas propostas, então formuladas. Exi~ 

tiam diferenças óbvias, por exemplo, entre o projeto de reforma 

defendido pelos estudantes, e o pretendido pelo Relatório Meira 

Matos. Havia, assim, diferentes projetos de Universidade sendo 

buscados, que variariam de acordo com as expectativas próprias 

a seus defensores - uns dariam maior ênfase à necessidade de 

imprimir uma dimensão mais democrática à reforma, outros enfati 

zariam os seus aspectos técnicos, outros teriam em mente a reo r 
ganização de seus quadros,etc. 
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A importincia de discutir as diversas questões 

formulad as no período é, sobretudo, evidenciar que o tema da 

reforma universitária despertava interesses e era objeto de d~ 

bates por alguns setores da sociedade, havendo entre os elemen 

tos desse debate, pontos de vista comuns e divergentes. 

S~ria interessante ie, na medida do possível,as 

diferentes propostas de reforma fossem apresentadas sobumaper~ 

pectiva cronol6gica, mas este procedimento não é viável porque 

determinados ' fatos guardam uma coer~ncia entre si, que não mer~ 

ce ser rompida, como é o caso, por exemplo,da ação estudantil. 

ão há como isolar a primeira proposta de reforma dos estud~n 

tes, da segunda e da terceira. Por outro lado, a 

tempo nem sempre obedece a uma 16gica explícita. 

mos o projeto da LDB, com o projeto da UnB, esta 

sequência do 

Se compara!_ 

distinção se 

torna nítida, muito embora haja um espaço de apenas cinco dias 

ent re a publicação dos dois projetos (a Lei n9 3.998, de 15.12. 

1961, criava a Universidade de Brasília, e a Lei n9 4.024, ·de 

20.12.1961, estabelecia as Diretrizes e Bases para a Educação 

Nacional). 

Se, por um lado, existe apenas uma pequena dif~ 

rença entre a publicação desses dois projetos, por outro lado, 

a hist6ria e o conteúdo de cada um deles _foi : bastante diferen 

te. O primeiro ante-projeto da LDB, foi encaminhado ao Legisla 

tivo em 1948, por Clemente Mariani, então Ministro da Educação. 

A trajet6ria percorrida pelo projeto de criação da UnB, por sua 

vez , não seria a mesma da LDB, pois, o decreto presidencial que 

criou a comissão -especial para estudar o assunto foi publicado 
em julho de 1960. 

O texto resultante do longo período de gestação 

do projeto da LDB, apresentaria um conteúdo conciliat6rio, fr~ 

to da tentativa de satisfazer tendências divergentes - os defe~ 

sares da escola pÚblica gratuita e os defensores da escola pa!. 
.ic:ular . 

A Lei n9 4024/61, ao entrar em vigor, já estava 

ult rap as sada c defasada em relação às necessidades econômico-se 

ciais . Dir-se-ía que, com referência ao ensino superior, repr~ 

s~nta:.:ic. Lti!l l·ctrocesso em comparação com o Estatuto das Univer 
sic:-c~e~ !31 asi lci ::ns, pubJ.:icado em 1931 (FÁVERO, 1977, p. 53). 
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Mantendo urna concepção inteiramente tradicional 
de estrutura universitária, a Lei n9 4024/61 estabelecia que as 

Universidades seriam constituídas a partir do agrupamento de 

cinco ou mais estabelecimentos de ensino superior (Art. 79), d~ 

fendendo, portanto, o conceito de universidade corno justaposi 

ção de escolas estanques e isoladas. Do ponto de vista da aut~ 

nornia, estabelecia-se que as universidades gozariam de autonomia 

didática, administrativa, financeira e disciplinar (Art. 80). Com 

refer~ncia i - estrutura didática, mantinha-se a cátédra e o ves 

tfbular por curso. 

Observe~se que a Lei n9 4024/61 objetivava est~ 

belecer diretrizes e bases para toda a educação nacional, tendo ­

a educação superior merecido apenas 20, dentre seus 120 artigos. 

Os destaques da LDB, devido i atenção que esses assuntos despeE . 
taram ao longo de tuda a tramitação do pr6jeto, foram- para as 

questões ligadas à liberdade de ensino, o direito ã educação e 

a educação de grau médio. O ensino superior foi um terna de i~ 

portância menor da LDB, e a esse respeito se afirmaria que base~ 

da "em clich~s e normas ultrapassadas ( ... ) trouxe para o ensino 

superior mais inconvenientes do que vantagens" (FÁVERO, op.cit. 

p. 53-54). Embora essa lei pretendesse fixar diretrizes e bases 

para a educação superior, pouco contribuiu para a reforma de 

sua estrutura. 

2.1. A Universidade de Brasília 

A razão maior da defasagem da LDB em relação às 

novas condições necessárias ao ensino superior, não foi apenas 

o seu conteúdo conservador mas, sobretudo, a nova realidade que 

surgia com o debate sobre a criação da UnB. Esta, foi urna in~ 

tituição que, ''antes mesmo de existir, começou a exercer um p~ 

pe l importante ao se converter no principal terna dos debates dos 

un i versitários brasileiros" (RIBEIRO, 1978b, p. 23). 

Toda a insatisfação com a velha universidade que, 

é!t8 en t ::i.o , vinha sendo acumulada no seio da intelectualidade mais 

j)rogressis t a , poderia ser positivamente canalizada para o debate 

o. 
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a respeito desta instituição que, nas palavras de um de seus 
criadores, Darcy Ribeiro, seria "sem molde nem precedente"(l978h 

p . 47). A UnB deveria constituir-se na universidade modelo para 

o resto do país, o espelho na qual a universidade arcaica pode 

ria se mirar. Com ela, seria possível concretizar a utopia da 

Un iversidade Necessiria, surgindo a instituição que deveria c~ 

r acterizar a nova realidade universitiria brasileira - nasceria 

a universidade estímulo, que tomaria o lugar da velha universi 

dade :~re:lflexo. 

A UnB, conforme seu Piano Orientador, seria a 

insti~uição capaz de eliminar a defasagem entre os requisitos 

bisicos do desenvolvimento e a organização do ensino superior. ­

Ao mesmo tempo, ofereceria condiç6es de assegurar a independ~n 

cia no plano científico e cultural. SÓ uma universidade estru 

turada em bases mais flexíveis, permitiria que fossem abertas 

perspectivas de renovação para o ensino superior. 

f oram previstas as seguintes características para a 

de Necessiria: 

Assim sendo, 

Universida 

a)"A estrutura de Fundação, porque só esta pod5:_ 

r ia ·assegurar a indispensivel auton6mia na organização e na di 

reção de seus Órgãos" (Plano Orientador, 1962, p. 33); 

b) A organização baseada na integração de tr~s 

mo dalidades de Órgãos: Os II!llS1t:it:utos Centrais de Ensino e de 

Pesquisa, destinados à preparação científica; . as Faculdades , 

de stinadas ao treinamento profissional. Através desse sistema 

duplo e integrado, evitar-se-ia "a multiplicação desnecessiria 

e onerosa de instalações e equipamentos" e seria permitida "a 

concentração de pessoal'', além de viabilizar a flexibilidade n~ 

ces siria para a formação científica e a especialização profi~ 

sional, que o sistema tradicional não permitia (Idem, p. 24). 

Haver ia ainda os 6rgãos Complementares, destinados a "funcionar 

suple tivamente como centros de extensão para a cidade e para o 

país'! ( Idem, p. 30). Esses Órgãos, exerceriam sua s atividade s 

sob a fo rma de serviços, e programas culturais. 

c) Os Institutos e Faculdades seriam organ iz~ 

cos em Depa r tamentos, que cons titui r iam as uuida de s básicas da 

~iversidade , onde se reuniriam docen te s coletivamente respons~ 

--eis pelas a tivi dades de ensino e pesquisa , ent re a s quais deve 
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ria haver "Íntima associação" (Ide'm, p. 26}; 

d) A carreira docente congregaria professores 

titulares, adjuntos e ~assístentes 1 que seriam contratados por 

tempo integral e em regime de dedicação exclusiva. Afirmava-se 

que: 

"Mestres inteiramente devotados ao ensino e a pesquisa,con 
vivendo com seus alunos no c~pus comum, comporão o ambien 
te pr?p:io à trans~issão da experi~ncia, não ayenas atravé~ 
de atlv~dades curriculares como, ainda, atraves do convi 
vio e d~ interação pessoal, com o que se poderão plasmai 
mentalidades mais abertas, mais generosas e mais lÚcidas" 
(Pl~no Orientador, p. 24). 

e) A implantação de cursos de pós-graduação, -

que deveriam entrar em funcionamento desde o início da implant~ 

ção da Univ~rsidade. Na concepção da estrutura integrada, pr~ 

via-se ainda: cursos introdutórios para o "preparo intelectual 

e científico básicon, que deveriam ser ofertados pelos Instit~ 

tos; cursos de tecnólogos, para técnicos intermediários; e, um 

regime de matrícula por disciplina. 

Por pressões do próprio meio, que se exerciam 

sobre a universidade para a abertura imediata de alguns de seus 

cursos e, pelas mudanças polÍticas ocorridas no país a partir 

de 1964, não foi possível implantar a UnB , conforme previsto I 

nicialmente. Muitos dos professores e pesquisadores que comp~ 

nham o nGcleo científico que se começava a constituir na UnB ~ 

foram afastados de suas atividades e, a Universidade viveu sé 

rias crises entre 1964 e 1965. Posteriormente, em 1968, nova 

crise interferiria no processo de implantação da UnB, desvia~ 

do-a de seu curso inicial. A respeito deste problema, Darcy Ri 

beiro diria que: 

... "precisaremos recordar estes dias trágicos da travessia 
do túnel da iniquidade. Entre eles, principalmente, o da 
invasão de 1964 , em que, depois de assaltada por tropas m~ 
torizadas, a UnB teve diversos professores presos levados 
a um pátio militar para serem ali desnudados e assim humi 
lhados por toda uma tarde. Este quadro ( ... ) não deve se~ 
esquecido jamais: ~o dia da vergonha. Será preciso reco r 
dar igualmente a demissao de 1965 quando, acQmp~nh ando s~ 
lidârios os quinze expurgados, duzentos e dez professarei 
deixaram a Universidade de Brasília , a cidade, e a maioria 

"' 
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deles o país. Também não deve ser esquecido este episódio his 
tórico: ~ o dia da di~spora" (1978b. p. 85). 

Muitos aspectos do Plano Orientador da UnB s~ 

riam retomados no projeto da reforma de 1968, sobretudo no que 

se refere a seus componentes estruturais. 

2.2. A ação estudantil 

Na ebulição política do início dos anos sesse~ 

·ta, a·intensa movimentação estudantil ' teria déstaque especial. 

Não pretendo aprofundar aqui excessivamente o sentido geral da 

ação estudantil, uma vez que o tema já foi objeto de estudos a~ · 

teriores ~, e mesmo por. que a questão interessa à análise na m~ 

dida em que apiesenta uma versão própria d~ Reforma Universitá 

ria. 
A UNE (União Nacional dos Estudantes), criada, 

por ocasião da reunião do 19 Conselho Nacional de Estudantes,em 

11 de agosto de 1937, como um Órgão da Casa do Estudante Brasi 

leiro, passou logo no ano seguinte a ter vida própria, consti 

tuindo-se, com o passar do tempo, no principal porta-voz dos 

setores estudantis mais politizados do País. 

Protestando contra o nazismo, na II Guerra; exi 

gindo_aqueda de Getúlio no Estado Novo; lutando em defesa do 

monopólio estatal do petróleo, no início da década de 50, a UNE 

foi se notabilizando pelas suas posiç6es políticas coraj:osas, 

que fizeram com que fosse uma das primeiras entidades a 

atingidas pelo regime pôs-64. 

serem 

No decorrer das discuss6es suscitadas pelo ant~ 

projeto da Lei de Diretrizes e 1:Bases, o terna da reforma univer 

sitária passa a ser um de seus principais focos de interesse. 

E assim que, urna série de encontros e seminários, realizados e~ 

tre 1961 e 1963, marcam o posicionamento dos estudantes a esse 

respeito. 

Os encontros da UNE onde discutiu-se a questão 

da Universidade foram: o II Seminário de Estudos do Nordeste, 

*Ver a esse respeito FORACCHI, 1977 e POERNER, 19/S . 
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realizado em Recife, em março de 1961; o 19 Seminário Nacional 

de Reforma Universitária, realizado de 20 a 27 de maio de 1961, 

em Salvador; o I Encontro Universitário do Sul, realizado de 4 

a 10 de junho, em Porto Alegre; o 2 9 Seminário Nacional de Refo_!: 

ma Universitária, realizado de 17 a 24 de março de 1962, em Cu 

ri tiba; e, o 3 9 Seminário de Reforma Universitária, realiza do em 

1963, em Belo Horizonte. 

De modo geral, a linha de orientação das propo~ 

tas de reforma feitas pelos estudantes era mais ou menos a mes 

ma. Dos doctimentos produzidos nesses encontros, destacam-se a 

"Declaração da Bahia", as "Diretrizes para uma Universidade Su 

lina" e a "Carta do Paraná". As questões levantadas pelos est~ 

dantes caracterizavam-se por situar a problemática da Universi 

dade no contexto mais amplo da sociedade. Viam a luta pela r~ 

forinà universitária como um dos aspectos das transformações · mais 

profundas que deveriam se.proce~sar no país. Embora o tema bá 

sico dos encontros fosse a reforma do ensino superior, os estu 

dantes debatiam todas as grandes questões nacionais. 

O II encontro d& Recife tinha como temas: Plane 

jamento educacional para o Nordeste, industrialização e reforma 

agrária, recursos naturais; Nordeste e a economia nacional; e, 

Universidade e Região. Entendia o Seminário que a universidade 

deveria constituir-se em "uma instituição caracterizada por uni:_ 

dade de cultura, comunidade de vida, universalidade de saber e 

inserção na sociedade local (UNE, 1961a, p. 11) Com relação 

aos temas do ensino superior, o Seminário manifestava-se contra 

a vitaliciedade da cátedra; sugeria o regime de tempo integral 

para os professores e a "disciplinação da fundação de novos e~ 

tabelecimentos de ensino superior através de uma maior fiscali 

zação quanto às exigências do MEC" (UNE, ob. cit, p.6); recome~ 

dava o protesto veemente contra o projeto de Diretrizes e Bases 

por considerá-lo "um atentado a democratização da escola, e por 

conseguinte, ao processo educacional do País" (UNE ,op. ci t. p. 7) ; 

sugeria a criação de um Centro de Estudos Regionais Universit~ 

Yio s; uma coordenação entre a SUDENE e os Órgãos da regjão; e, 

apoiava a lu t a pela participaç ão estudantil nos Órgãos colegia 

dos das insti t ui ções de ensino supe rior. 
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A "Declaração da Bahia", dividia-se em três ..... 
1-l 

tulos: "A Realidade Brasileira; "A Universidade no Brasil':'; e , 

"A Reforma Universitária". Ao situar a Universidade, entendia 

que esta deveria ser "comprometida com as necessidades concr~ 

tas do povo brasileiro ( ... )historicamente datada e sociologi 

camente situada ( ... )num pafs em fase de desenvolvimento''. An~ 

lisando a realidade sócio-econômica apresentava o Brasil como 

"uma nação capitalista em fase de desenvolvimento", portadora 

de uma infra·~s trutura agrária., de base latifundiária e dependen 

te econômico e financeiramente de potências estrangeiras. En 

tre as prin~ipais contradições do desenvolvimento · brasileiro 

ápontava, o desequilfbrio regional, o Estado oligárquico e o 

desenvolvimento em bases classistas. No capftulo sobre a Uni 

versidade no Brasil, ressaltava que para acompanhar as transfo~ 

mações sócio-econômicas a Universidade deveria "estar totalmente 

integrada na sociedade e no meio que a criou" e "teJ.~ uma estru 

tu r a verdadeiramente flexfve 1, para acompanhar as transformações 

sociais" (UNE, 196lb, p. 22). Na crftica da Universidade afi~ 

mava que esta não passava de "uma superestrutura de uma socied~ 

de alienada" que não atendia "ao projeto histórico brasileiro" 

(Idem). A Universidade era apontada como um privilégio que f~ 

lhava em sua missão cultural, profissional e social. Quanto à 
Reforma da Universidade, dizia o documento que esta "só não será 

um mero retoque de fachada desde que seja vista como um momento 

do processo mais vasto, que é a Revolução Brasileira" (UNE, 

196lb, p. 26). As diretrizes estabelecidas eram: "lutar pela 

reforma e democratização . do ensino"; "abrir a Universidade para 

o povo"; "colocar a Universidade a serviço dos Órgãos govern~ 

mentais" ; "colocar a Universida de a serviço das classes desvali 

das"; e, "fazer da Universidade uma trincheira de defesa das 

reiv indicações populares'' (Idem). Com relação ao corpo doce~ 

te, condenava a cátedra e sugeria o regime de tempo integral. 

Sob re a administração da Universidade, concluía pela particip~ 

çao de discentes ( 40%), docen tes ( 40% ) e profissionai s (20 %), 

com dire ito a vo z e voto , em to dos os Órg~o s técnico- admi nistr~ 

tivos da Un i ve rs i dade ; condenava a ree l eição de r ei tores e dir~ 

tores ; r e i vindi cava mai or au tonomia adn1ínis t ra ti v a , di dá ti c a e 
financeira, que se ob t eria pela transformação das Universidades 

BH/UFC 
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em autarquias e fundações; rejeitava o projeto da LDB propondo 

que o assunto fosse reestudado; fazia recomendações sobre o exa 

me vestibular, programas e currículos e sistema de aprovaçao, 

sugerindo alterações. Estas eram, em síntese, as principais con 

clusões da Declaração da Bahia.* 

O I Encontro Universitário do Sul também se pr~ 

punha opinar sobre um vasto temário: problemas educacionais, as 

suntos regionais, nacionais e internacionais. Em linhas gerais, 

os assuntos tratados eram os mesmos da Declaração da Bahia. C~ 

mo novidade, sugeria-se a criação de um Conselho Universitário 

Regional e modificações no sistema de ingresso na Universidade, 

através da criação do Colégio Universitário. Entendia o doe~ 

mento que o princípio fundamental da Reforma Universitária dev~ 

ria ser "destruir a falsa dicotomia entre técnica e ciência e 

humanismo" (UNE, 196la, p. 25), sendo político o conteúdo da 

questão: "não se trata de colocar em primeiro lugar o aspecto 

técnico e pedagÓgico da Reforma. Mas, sim, vincular esses a~ 

pectos no conteúdo social do ensino e com a função social da 

Universidade" (.Idem, p. 26). 

O 29 Seminário Nacional de Reforma Universitá 

r1a, deveria representar um aprofundamento das conclusões do 

primeiro, suprindo a lacuna que este deixara quanto à uma per~ 

pectiva tática. Na mesma linha anticapitalistae revolucionária 

da Declaração da Bahia, a Carta do Paraná preconizava uma Uni 

versidade crítica, antidogmática, imune à discriminações da O! 
dem econômica, ideolÓgica, política e social (FÁVERO, op. cit. 

p. 48; e, POERNER, op. cit. p. 193). O documento dividia-se 

também em três partes: "Fundamentação teórica da Reforma Univei_ 

sitária"; "Análise crítica da Universidade Brasileíra"; e, "SÍ~ 

tese final: esquema tático de luta pela Reforma Universitária" 

(Idem) . Sua primeira parte enfatizava a impo~tincia da Univer - - -
sidade voltar-se para a relação mútua entre formação geral e 

técnica . Fâvero diria que esta colocação seria feita de "forma 

· Poerne r observa que este documento ''com todos os seus vícios e 
defeito s - compensados, no entanto, pelo seu papel de f acho na 
scuridão conceitual do movimento estudantil da época - a judou 

E UXE a conduzir os seus liderados'' (Op . cit, p. 193). 
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pouco clara e objetiva" (_Op. c i t. p. 4 8) . A $egunda parte do 

texto pouco acrescentava is posições anteriores quanto as consi 

derações sobre os aspectos socio-políticos da Reforma Universi­

tária. Aprofundava-se, entretanto, quanto ao papel da Univer­

sidade como instrumento a serviço da elaboração de uma cultura 

nacional. Reiterando as posições fixadas na Declaração da Bahia, 

determinava que a representação estudantil deveria ser fixada 

em um terço dos membros dos 6rgãos colegiados encarregados da 

gestão universitária. Cri ti.c:ava a Uni vers.idade de BrasÍlia nas 

suas pretensões de constituir-se em centro de formação de uma 

elite educactonal para o paJs, quando as lutas estudantis co~ 

sistiam um esforço de suprimir o caráter aristocrático da edu~~ ­

ção nacional. Quanto aos aspectos didáticos e acadêmicos, eram 

reforçadas as proposições anteriores e recomendava-se a criação 

de "6rgãos anexos" (de natureza semelhante aos previstos no pro 

jeto da UnB), que deVeriam servir como intermediários entre a 

Universidade e o povo. A terceira parte do texto trazia a maior 

inovação: a inclusão do tema da Reforma Universitária entre as 

chamadas "reformas de base". Este tema provocaria polêmicas e 

controvérsias, pois, "a inclusão da Reforma Universitária entre 

as reformas de base implicava, aut6maticamente, que o povo, na 

luta que deveria empreender por estas reformas, se batesse, ta~ 

bém, pela de uma Universidade a que jamais tivesse acesso" (POEB: 

NER, op. cit. p. 194}. 

O tema da representação estudantil gerou uma 

açao concreta dos estudantes, . que a partir das conclus6es do S~ 

minário de Curitiba passaram a reivindicar uma representação de 

1/3 nos 6rgãos colegiados das universidades. A participação ne~ 

ses 6rgãos fora assegurada pela LDB, mas os estudantes lutavam 

para que a proporção por eles pretendida fosse fixada nos Est! 

t u tos e Regimentos das universidades, que deveriam ser encami:_ 

nhados pelas instituições ao Conselho Federal de Educação, até 

27 de junho de 1962. Assim, determinaram aue se sua reivindica . -
ção não fosse atendida até 1 '? de junho, haveria uma greve geral. 

Esgo t ado o prazo, a UNE decretou uma greve nacional, de propo~ 

ções, ~tê então, inusitadas pois, 

"chegou a certa altura a paralisar a maior parte das Uni 
versidade s brasil e ira s da época ( ... ] além de ser pontilhi 
da de grande s manifestações públicas, entre el a s a ocup~ 
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ção, pelos universitários do Rio, do Ministério da Educ~ 
ção, de onde s6 foram desalojados com a in t ervenção da po 
lÍcia do exército" (POERNER, op. cit. p. 196). -

A greve não atingiu os objetivos iniciais, pois, com exceção da 

Universidade do Paraná, as universidades não adotaram a propo~ 

cionalidade de um terço de representação estudantil na cornposi 

ção de seus 6rgãos colegiados. Desgastada junto às bases est~ 

dantis em decorrência da greve, a UNE conseguiria se refazer 

com a promoção do 39 Seminário Nacional de Reforma Universitá 

ria, que entretanto, não acrescentaria novas dimensões ao 

discutido. 

terna 

Ap6s 1964, novos ternas foram acrescentados 

reivindicações estudantis. Entre suas lutas destacavam-se: 

-as 

• 

"a reforma universitária", "a rev.ogação do acordo MEC­
USAID"; a "revogação da Lei Suplicy"; "contra a transforma 
ção das universidades federais em fundações particulares"; 
"escola pública e gratuita"; "alfabetização de todo o povo, 
em todos os níveis"; "um ensino secundário voltado para a 
formação profissional" (Plano de Ação da UNE para o exer 
cicio de 1966-67, aprovado em 27 de agosto de 1966, no 28~ 
Congre~so Nacional dos Estudantes). 

A "Lei Suplicy", a que os estudantes se ref~ 

riam era a Lei n9 4464, de 9.11.1964, sobrearegularnentação das 

entidades estudantis, pela qual a UNE deveria ser substituída 

por um Diretório Nacional de Estudantes, e as Uniões Estaduais, 

pelos Diretórios Estaduais. De acordo com esta lei, tornava-se 

possível a convocação do Diretório Nacional dos Estudantes,pelo 

Ministério de Educação; passava a ser obrigatório o voto do uni 

versitário nas eleições para o Diretório Acadêmico e era proibi - -
da "qualquer manifestação de greve ou propaganda políticc-p3.rti 

dária por parte de entidades estudantis" (FÁVERO,cp.cit.p. 51). 

Esta lei, seria substituída pelo Decreto-lei n9 228, de 28.2. 

196 7 , que reiteraria as posições anteriores, ainda com maior 

rigor. Eram estabelecidos como Órgãos de r ep r es en t aç ão estuda~ 

ti l na s instituições de ensino supe rior : um Di retó r ioAcad~mico, 

em cada estabe lecimento de ens i no superior; e, um Dire tór i o Ce~ 

tral de Es tudante s , em ca da Univer s idade , ele ito i ndire t amente 

por delegados do DA. Os ma nda t os dos r epresentantes nao de,~e 

riam exceder um ano, s endo vedada a reeleiç~o para o mesmo car 
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go. A Ún:j.ca refer~nc:j.a do "228" a algum tipo de organização n~ 

cional, era a instituição da "Conferência Nacional do Estudante 

Universitário", cuja finalidade seria: "o exame e o debate obj~ 

tivo de problemas universitários para a elaboração de teses, s~ 

gestões e reivindicações a serem apresentadas às autoridades e 

Órgãos competentes, sendo vedados os temas de cunho religioso, 

político-partidário ou racial" (Art. 18). 

Condenada à ilegalidade a partir de 1964, a UNE 

todavia conseguiu manter-se no anonimato até 1968, quando por 

ocasião de seu 309 Congresso, marcado para outubro de 1968, em 

uma cidade do. interior . de São Paulo, Ibiúna, foram presos a maiQ 

ria de seus lÍderes, totalizando 719 delegados detidos (GONÇA~ 

VES e ROMAGNOLI, 1979, p. 12). 

O ano de 1968, com efeito, marcaria a história 

dos movimentos estudantis, em todo o mundo. No Brasil, a integ 

sa mobilização dos estudantes faria as manchetes dos noticiários 

nacionais. Os ãnimos seriam exaltados com alguns acontecimentos 

que precipitari:am'-o curso das lutas estudantis: os estudanteS,CQ 

mo de costume, protestavam contra cortes de verbas, aumento das 

anuidades e os preços dos restaurantes. Em 28 de março de 1968, 

quando os estudantes estavam almoçando no Calabouço, tradiciQ 

nal restaurante estudantil do Rio de Janeiro, tropas da Polícia 

Militar cercaram o local e, entraram em conflito com os estudan 

tes. O saldo seria a morte de Edson Luís de Lima Souto, de 18 

anos. Mais de 50 mil pessoas estiveram presentes a seu enter 

ro, e uma série de manifestações se seguiram a sua morte. O r~ 

sultado das manifestações do Rio de Janeiro em 19 de abril, s~ 

ria 2 mortos, 99 feridos e 231 presos (GONÇALVES e ROMAGNOLI,op. 

cit. p. 9). Dois meses depois, em 21 de junho, novos conflitos 

ocorreriam entre estudantes e policiais. O confronto termina 

ria com "mil prisões e 28 mortos (segundo informações dos hospi 

t ais). Ou 3, segundo a versão oficial" (Idem). Nos dias 26 de 

junho e 4 de julho se reali zariam as "Passeatas dos Cem Mil", 

a s s i m denomi na da s por terem contado com mais de 100 participa_!! 

tes . Desta vez não have ri a r epressão policial ao movimento. Por 

algum tempo haveria urna imp re s s~o de que a violência termi nara . 

Em agosto daquele ano, contudo, haver i a r epre s são às man i festa ­
ções de rua em São Paulo e , em 28 do me smo mê s a Un B s e r ia nova 
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duas companhias da Polícia Militar, agentes do DOPS e do 

26 

Civil, 

Servi 

ço Nacional de Informações, e mais 12 choques da Polícia do 

Exército invadiram a Universidade de Brasília, arrombando salas 

de aula, espancando alunos, professores, parlamentares e até um 

major do Exército que lá estudava" (P:OERNER,op. cit. p. 300). O 

repúdio contra a invasão da UnB provocou um discurso do Deputa 

do Márcio Moreira Alves ~ na Cimaia, que desencadearia os acont~ 

cimentos qu~ culminaram com a edição do Ato Institucional n9 5, 

em 13.12.1968. A partir de então, por muito tempo não se ouVi_ 

ria mais falar em passeatas e manifestações estudantis no meio 

universitário. 

2.3. A participação internacional 

No item anterior, foi feita uma breve referê~ 

cia ã questão do repúdio ao Acordo MEC-USAID, incluída entre as 

lutas estudantis previstas no Plano de Ação da UNE, para o perí~ 

do 1966-67. Procurarei analisar aqui em que constituiu esse acO.E_ 

do e qual foi o seu significado no quadro das :proposições de refom.a 

veiculadas na década de sessenta. 

Em primeiro lugar, vale assinalar que embora o 

acordo a que o Plano de Ação da UNE se referia, que fora estabe 

lecido em 23.06.1965, provocasse tanta celeu~a. este não fora, 

em absoluto, o primeiro acordo firmado entre o Brasil e a United 

States Agency for International Development. Com efeito, na dé 

cada anterior vários acordos foram assinados entre os dois Go 

vernos, com o objetivo de promover a cooperação cultural entre 

os dois paises. Entre est~s. destacaram-se: o Convênio Cultu 

ral, de 17.10.1950; o Acordo Geral, de 19.12.1950; e, o Acordo 

sobre Serviços Técnicos Especiais, de 30.05.1953. Na década de 

sessenta, todavia, o número de acordos atingiria proporções de 

tal modo elevadas, que despertariam a atenção de intelectuais e 

estudantes mai s atentos i politica educacional desenvolvida p~ 

lo Governo. Somente entre junho de 1964 e janeiro de 1966 , 14 

acordos seriam firmados. Dois desses textos, ent~etanto se r i am 

6e par ticular interesse para o ensino superior: aquele i que o 

a. 
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Plano da UNE se referia (o "Acordo MEC-USAID para o Planejame~ 

to do Ensino Superior no Brasil", assinado em 03.06.1965), como 

também, outro (o "Convênio MEC-USAID de Assessoria ao Planej~ 

mento do Ensino Superior"), firmado em 9.05.1967. Outro doe~ 

mento de relevância especial para a compreensão da influência 

da AID no planejamento da política do ensino superior no país, 

seria aquele denominado Rumos à Reformulação Estrutural da Uni­

v~rsidade Brasileira, publicado pelo MEC, em 1966. Neste texto 

Rudolph Atcon (me~bró da USAID,quedurante a assinatura dos aco! 

dos MEC-USAID orientaria os seus programas no Brasil), definia 

as diretrizes, que_, a seu ver~ tornariam possível o ajustam_ento 

do ensino superior às necessidades de desenvolvimento do país. 

As normas preconizadas por este técnico da USAID tornariam-se 

conhecidas como: o Plano Atcon. A ação dos técnicos norte-am~ 

ricanos no Brasil provocaria acalorados debates, haverido quem a 

considerasse o "ponto máximo da escalada cultural norte america 

na no país" CFÁVERO, op. cit. p. 57). 

A finalidade do Acordo de 1965, conforme estabe 

lecia o texto, seria: "o lançamento de bases sólidas para uma 

~âpida expansão e uma fundamental melhoria do atual sistema de 

ensino superior" (Grifos meus - Acordo MEC-USAID, 1965), o que 

se tornaria possível mediante: 

''1) a elaboração de uma série inicial de planos exequíveis 
para a ampliação e reestruturação do sistema nacional de 
ensino superior, abrangendo os próximos cinco anos; 

2} criação de um mecanismo para desenvolver planos a curto 
e a longo prazo; 

3) criação de um quadro de técnicos em planejamento educa 
cional, cujo treinamento e experiência os capacite a levar 
avante, para o ministério, esse planejamento em bases con 
tínuas e progressivamente mais adiantadas" (Idem). 

Entre os problemas relacionados com o ensino su 

perior, o Acordo incluía os seguintes: "baixo Índice de matríc~ 

las" ; "baixo rendimento"; "requisitos rigorosos de admissão"; 

"currículo pouco flexível" e fragmentado~ "corpos docente e di~ 

cente funcionando em regime de tempo parcial"; "insuficiênci a 

de espaços e equipamentos"; "livros e textos e materiais de co~ 

sulta limitados"; "concentração de alunos em cursos que não se 

relacionam à demanda de mão-de-obra no Brasil"; "estrutura.s ob 
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seletas de organização e processos administrativos ineficie~ 

tes"; e, "ausência de um planejamento global de longo alcance 

que norteie a futura expansão e o aperfeiçoamento interno do 

sistema de ensino superior no Brasil'' (Acordo MEC-USAID_, 1965) . 

Em 9 de maio de 1967, o Convênio MEC-USAID de 

Assessoria ao Planejamento do Ensino Superior,substituiria aqu~ 

le assinado em junho de 1965, devendo ter vigência até 30 de j~ 

nho de 196 8 "podendo ser cancelado pela DESu e pela USAID/BRASIL 

mediante comunicação prévia com antecedência de 30 dias" (BR~ 

SILfMEC~EAPES, 1969, p. 15). A finalidade do Convênio seria a 

de: 

"assessorar o trabalho da Diretoria nos seus esforços para 
atingir a expansão e aperfeiçoamento, a curto e a longo · 
prazos, do sistema do ensino superior brasileiro, através 
do processo de planejamento que torne possível a preparação 
e a execução por parte das autoridades brasileiras, de pro 
gramas com o objetivo de atender as crescentes necessidi 
des desse setor'' (Convênio MEC-USAID, 1967). 

O grupo encarregado de realizar os estudos pr~ 

vis tos pelo Convênio, deveria ser constituído de "pelo menos qu~ 

tro educadores brasileiros de alto nível", que seriam assessor~ 

dos por "pelo menos quatro educadores de alto nível em planej~ 

mento educacional", estes Últimos, norte-americanos (Convênio 

MEC-USAID, 196 7) . Esta comissão, constituiria a Equipe de Asse~ 

soria ao Planejamento do Ensino Superior (EAPES), que deveria 

trabalhar junto à Diretoria do Ensino Superior (DESu), do MEC. 

Sua tarefa seria: 

"a) fazer uma análise em profundidade da situação desse ní 
vel de ensino no país e determinar o que constituiria u~ 
sistema de ensino superior ideal para o Brasil; 
b) estabelecer confrontos entre as características ideais 
e as necessidades constatadas; 
c) apresentar, de modo a chegar a um plano de longo alcan 
ce para o desenvolvimento, medidas necessárias à execução 
do plano, mediante reformas consideradas necessárias ao sis 
tema; 
d) e finalmente, desenvolve r todo um esforço de planejamen 
to a fim de garantir um equilíbrio necess5iio entre análi 
se e ação" (FÁVERO, op. cit . p. 59). 

Os as sessores nc:;:te - amer i cano s que compunham a 
equipe de traba l ho criada co1n a ce l eb r açâo do convênio, apre s en 
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taram seu relatório final em maio de 1968. 

Os trabalhos da EAPES, que encerrou suas ativi 

dades em 30 de junho de 1968, foram oficialmente apresentados 

em 29 de agosto daquele ano, sendo posteriormente reunidos em 

um volume de 650 páginas, publicadas em 1969 pelo MEC. Obse! 

ve-se, que na apresentação desse trabalho há uma nota explica~ 

do que: 

"do relatório ( ... ) foi, antecipadamente, dada ciência ao 
Grupo de Reforma Universitária, criado por Decreto n 9 

62.937, de 2 de julho de 1968; e posteriormente, muitas 
das sugest6es nêle contidas se transformaram em decis6es 
do Governo, vivamente empenhado na Reforma do Ensino Supe 
rior no Brasil" (BRASIL..:MEC--EAPES, 1969, p. VIII). -

Segundo o Relatório do EAPES, dois pontos dev~ 

riam ser "rigorosament~ respeitados" no encaminhamento da refo! 

ma: "o princípio da autonomia universitária e a faculdade norma 

tiva do Conselho Federal de Educação nos assuntos de sua compe 

tência" (Relatório EAPES, p. 183). Vale assinalar os principais 

assuntos abordados pelo Relatório EAPES: 

I -Autonomia e Heterogeneidade educacional; 

II - Aumento da capacidade de matricula no ensi 

no superior; 

III - Revisão do problema dos exames vestibulares; 

IV - Revisão dos currículos; 

V - Organização departamental e carreira docen 

te; 

VI -Organização dos cursos integrados; 

VII -Criação, na administração central, de servi 

ços de aconselhamento vocacional: 

VIII - Redefinição do período letivo; 

IX - Instituição de cursos de pós-graduação; 

X - Estabelecimento de novas diretrizes à poli 

tica de seleção e recrutamento do pessoal do 

magist~rio supe rior; 

XI - Estabeleci mento de uma política de incenti 

vo ao ensino e à pesquisa científica com o 

apoio solidário do trin6mio Estado-Universi 

daàe-Empre sa; 

(>. 
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XII - Intensificação dos programas de extensão 

universitária e de atual iz ação de conheci 

mentos; 
XIII - Criação de um sistema de atendimento finan 

ceiro (fundo especial, banco ou carteira); 

XIV - Comissão permanente de assessoramento; 

XV - Governo da Universidade; 

XVII Serviços oficiais de rádio e televisão. 

Tados esses aspectos foram examinados exaustivamente pela EAPES 

e uma análise mais detalhada permitiria confirmar a influência 

que as recomendaç6es e cbnclus6es de seus estudos exerceriam so 

bre o projeto da teforma d~ 1968. A limitação deste trabalho, 

todavia, não permite um aprofundamento maior sobre este tema 

que, ainda hoje, desperta o interesse e a curiosidade daqueles 

que estudam a política do ensino superior desenvolvida pelo Go 

verno nesse período. 

Embora o Conv&nio de 1967 tivesse uma cláusula 

que permitisse a sua prorrogação, este não foi renovado. Fávero 

observava que , nenhum documento oficial ofereceria ''maiores e 

melhores explicaç6es a esse rispeito ' ' (Op. cit. p. 60). Pelo en 

caminhamento que foi dado ao projeto da reforma de 1968, é de 

se supor que, de fato, do ponto de vista conceitual, os objeti 

vos dos acordos já tivessem sido atingidos, uma vez que o Rela 

tório Geral do Grupo de Trabalho para a Refo r ma Universitária 

incorporou a maioria de suas preocupaç6es. Por outro lado, a 

forte oposição que os acordos haviam desencadeado, teriam con 

tribuido para que o Governo decidisse não prorrogar os aco r dos 

de cooperação financeira e assistência técnica fornecidas pela 

aj uda da USAID. 

Outros estudos vinculados à ajuda da USAID, c~ 

mo j á foi dito, for am aqueles r e ali zados por Rudolph Atcon, um 

de seus principais assessore s naque l a ocasião. 

Quatro fo ram os estudos reali zados por Atco n no 

período. O prime i r o deles f o i en come n dado em meados de 1965, 

pela então Diretoria do Ensi ne Superior do ME C. Es te trabalho, 

fruto de suas próprias concepç6es de r eforma universitári a e de 

visitas realizadas a 12 un iversidades brasi l eiras , se r ia feiTc 

~ " - ---

Q. 
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entre junho e s-e·ternbro daquele ano, e publicadopeloMEC,em 1966, 

sob o título: "Rumo ã Reformulação Estrutural da Universidade 

Brasileira", mais conhecido nos meios universi târios como o "Pl~ 

no Atcon". No ano seguinte, Atcon faria mais dois estudos: um 

encomendado pela PUC-RJ, em fevereiro, e apresentado no Rio de 

Janeiro em 15 de abril daquele mesmo ano. Segundo Serrano, este 

estudo, embora acolhido entusiasticamente pela administração da 

universidade, não seria implantado (1974, p. 204). O outro e~ 

tudo seria o. encom~ndado pela UFES (Universidade Federal do E~ 
pfrito Santo), em setembro e apresentado em Vit6ria, em 19 de 

dezembro daquele ano. De acordo com as informações, apesar do 

pequeno entusiasmo inicial, as recomendações de Atcon, seriam 

adotadas pela referida universidade (Idem). O Último estudo do 

referido autor seria um ensaio, terminado em final de outubro 

de 1968, que deveria ser publicado no final daquele ano,mas "na 

época, por razões ligadas ã então reinante conjuntura em torno 

do nome do autor, a editora desistiu do projeto, bem como uma 

universidade que havia manifestado interesse em fazê-lo" (SERR~ 

NO, op. cit. p. XV). Este estudo intitulava-se: "Princípios da 

Reforma Integral da Universidade Brasileira" e contém in teres 

santes posições de Atcon a respeito de sua concepção de reforma. 

Mais adiante, haverá oportunidade de evidenciar algumas caract~ 

rísticas de seu pensamento revelado em passagens do referido 

ensaio. Antes, porém, procurarei sintetizar as principais idéias 

contidas no Plano Atcon. 

Atcon considerava que a crise da Universidade 

vinha se agravando em decorrência de alguns fatores que cabe as 

sinalar. 

"O realmente triste é que, até hoje, os educadores não te 
nham conse guido -impor à sociedade o seu ponto-de-vista. Nãõ 
surgiram, em no s so século, organismos pensadores educacio 
nais com uma c l a r a compre ensão do problema em conjunto ~ 
com a s uficiente convi cção do p apel essencial, vi t ial mesmo, 
qu e a e les cab e e deve cabe r na solução desta gama de pro 
b lemas que s e v incul am ao de s e nvolv i mento integral da com~ 
nidade " (ATCON, 19 6 6, p. 6 5, L12 : SERRANO, op. cit.). 

Esta pa ssagem par ece r eve lar um pensamento de 

que a responsabi l idade pelos problemas e ducaciona is deve ser 

atribu i d~ aos educadores . A meu ve r e sta colocação t radu z uma 

"" 
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visão parcial e distorcida do problema dado que, não são os ed~ 

cadores que formulam as diretrizes educacionais de um país. Es 

ta idéia é reforçada novamente em outro trecho: 

"As autoridades universitárias ocidentais não têm sabido 
traçar os planos filosóficos, meta-educacionais e econômi 
cos apropriados, de maneira a convencer os políticos e ã 
opinião pública de que é o produto humano e não o produto 
material o que finalmente decidirá _ entre~ o desenvolvimento 
e a estagnação. Por falta, então, de uma iniciativa desta 
naturez.a, por falta de planos concretos; por falta de expor 
clara e convincentemente esta verdade à sociedade, o mundo 
universitário tem falhado seriamente em seu dever" ... (Ide~ 

Além do reforço à id€ia anterior percebe-se nesta colocação a 

ênfase que o autor deposita no planejamento. Seu pensamento r~ 

vela uma crença de que,a realidade não muda porque faltam bons 

planos e planejadores. 

No contexto das medidas necessárias à reforma da 

universidade, Atcon considerava que as modificações internas das 

instituições, deveriam preceder as modificações externas. Dev~ 

riam ser estabelecidos controles internos que substituíssem os 

externos, e nesse quadro, sugeria que as universidades const! 

tuissem um Conselho de Reitores que seria "um veículo apropria 

do para o estudo de um número de problemas genéricos que afligem 

as universidades" (ATCON, op. cit. p. 68). 

Sugeria também Atcon o estabelecimento de uma 

nova unidade universitária, denominada "Centro Universitário de 

Estudos Gerais", dentro da qual as matérias básicas deveriam se 

organizar em departamentos. Tais centros teriam uma estrutura 

semlehante aos "Institutos Centrais", previstos no Plano Orien 

tad6r da UnB, mas com caracteristicas 
.. . 

propr1as, pois os depart~ 

mentes deveriam ter uma interligação dentro dos centros, a fim 

de "evita r que se criem nas universidades novos feudos quase a~ 

tônomos e para fomentar um ainda maior número de novos cursos'! 

(ATCON, op. cit. p. 77). Com a criação dos departamentos, natu 

ralmente, seria extinta a cátedra. 

Percebia Atcon uma falta de orientaç~o na~ uni 

ver s idades, que, a seu ver, "só o plane j amento contínuo E: co e re~ 

te poderia proporcionar" (ATCON, op. ci t. p. 14 7)'. Outro D Oii ~ o 
" 

de e s t r angul amento identificado e ra uma "po1Ítica s al a ri a l su l 

Q. 
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cida'', que deveria ser solucionada atrav~s da implantaçio do r~ 

gime de tempo integral para os professores, e o desvinculamento 

do pessoal docente e administrativo das normas do serviço públi 

co. 
No estabelecimento dos controles internos, a que 

já se fez referência, o autor atribuía acentuada importância ã 
necessidade de uma reforma administrativa, que deveria "implan 

tar um sistema administrativo tipo empresa privada e nio do ser 

viço público-" (ATCON, op. ci t. p. 151). Sugeria tamb~m a refor 

ma administrativa dos 6rgios centrais do Poder Executivo, encar 

regados de desenvolver a políti~a educacional para o ensino s~ 

perior. No rol dessas reformulações visadas por Atcon, deveria 

também haver modificações na estrutura da SUDENE. 

Assim, preconizando a inovaçio quanto ã flexibi 

lidade estrutural e diversificaçio docente, dentro de um crit~ 

rio de máxima integraçio e economia, Atcon perseguia a melhoria 

da qualidade e ampliação da quantidade. Através da implantação 

de novas atividades acadêmicas e científicas; de cursos básicos 

de estudos fundamentais gerais (que serviriam como seleçio para 

os mais capazes}; da ampliação e diversificação profissionais; 

e, de alterações na administraçio central das universidades, p~ 

deriam, finalmente, os produtos universitários, satisfazer as 

reais necessidades da sociedade. 

Segundo Romanelli, é pertinente indagar se os 

projetos de cooperaçio t~cnica e financeira dos países desenvol 

vidas para os países subdesenvolvidos r .-e-su-rtam em reais benefi 

cios para os Últimos, e, no caso específico da educação, se, de 

fato, esta favorece, realmente o desenvolvimento "e a expansao 

do ensino, e, em que aspectos (Op. c:it. p. 200). Esta indagação 

deverá permanecer subjacente ao longo deste trabalho, e, na m~ 

dida em que se analisar a natureza do processo de expansão do 

ensino superior após a passagem dos t~cnicos estrangeiros pelo 

Brasil, será possível responder ã pergunta inicial. 

Algumas passagens do Último estudo de Atcon sao 

bastante elucidativas a respeito de sua ideologia de reforma, 

pois, neste ensaio, o autor trata de defi11ições e da missão da 

universjdade . Eis o seu pensamento sobre a Reforma: 

,..------------~ .. --.... ~ BH/UFC R J3342.b3 U F C F ,.,_ ' . ''\ • - . ~ I -, "' Ç -~ o ... ~~LtuLL :" __ J: t C ·.J~~h r ' 
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"Por "reforma" deverl:amos entender uma integrada estrutura 
ção e reorganização institucional ( ... ) Esta tem várias 
facet~s. das quais as tr~s mais importantes se aplicam na 
ordem aqui apresentada, ainda quando não deixam de ser in 
terdependentes: estrutural, administra ti v a e acadêmico- cien 
tífica" (ATCON, 1968, In: SERRANO, 1974, p. 1). 

Também é ilustrativa sua concepção de autonomia: 

"Significa tudo o que se considera tecnicamente útil fazer 
Ou determinar dentro dos objetivos que pe r segue como 1nsti 
tuiçao 'sUperior de ensino, pesquisa e extensao, e dentro 
das limi taçoes impostas por seus recurso financeiros" (ATCON, 
1968, p. 7). 

· A missão da Universidade é formar o porvir, sendo, "a legítima ­

formadora do pensamento da comunidade no espiritual, moral,int~ 

lectual, cívico, artístico, social e econômico" (ATCON, op. ci t. 

p. 9}. Sintomaticamente, o autor não percebe uma dimensão poli 

tica nesse processo: "A política não t em nada que ver com a re 

forma estrutural e administrativa da universidade, assuntos e~ 

tes que são técnicos da pesquisa educacional ou sociol6gica e 

nao matéria inflamável para alimentar a demagogia" 

cit. p. 8). 
(ATCON, op. 

As metas gerais da Universidade são, para Atcon, 

a educação, a extensão, a pesquisa e o civismo. O objetivo da 

extensão é: "promover contatos estreitos com a comunidade, para 

servir as suas instituiçôes espirituais, sociais, artísticas 

econômicas, científicas e industriais" (ATCON, op. cit. p. 10). 

Mais uma vez, é possível verificar que o autor elimina a dime~ 

são polÍtica das atividades universitárias, dando, acentuada ê~ 

fase aO civismo, cujo objetivo é: "Formar nos educandos o esp_i 

ri to cívico e a consciência social, que exigem 6 desenvolvimento 

pacífico, o respeito aos direitos humanos e a justiça social " 

(Grifes meus - Ideml. 

Finalmen t e, cabe observar que o autor, que se 

denominava "um não- bras i l e i i o , cuj a mo t i v ação Única é de ajudar 

e não de i nte rfe ri r ou condenar" (Op . c i t , p. 51) , acre di ta v a 

na importincia fund amen ta l dos p l anejadores educacionais, pois, 

"nem os pode r e s cons tituí dos, nem os docentes, nem os es tudan 

t es s abem "!tecn icament e exatamen-re o que f azer, para transformar 
as j ustas ( ... ) r e c lamaç5es por nova s est rutur a s em soluçôes 
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viáveis" (_Op. cit. p. 49.). 

Diante dessas consideraçõ~s , 6 possfvel cone!~ 

ir que, o autor possuía urna visão exclusivamente técnica do pro 

blerna, traduzindo urna visio cornpartirnent i sta e rnodernizante da 

questio universitária. Seu pensamento, a prop6s i to, teria re 

percussão nos meios oficiais, tornando-se popular ent re os re 

formadores. 

Há urna corrente defensora da id6i a de que ajuda 

t6cnica internacional na formulação de p r ojetos educaciona is, 

distorce o conteúdo da problemática anal i s a da, atrav6s de uma 

percepção acrítica da situação. A excessiva ~nfase nos aspec. 

tos administrativos e t6cnicos dos proj etos traduz urna visão 

conservadora e acornodatícia de universida de, onde se defende a 

"modernização cc:imo ideologia de justificação". Para os que d~ 

fendem esse pensamento, o resultado geral da ajuda internacio 

nal pode ser assim resumido: 

'' ... na medida em que as ag~ncias internacionais de ajuda 
i educação nos países do Terceiro Mundo partem de urna con 
cepção de subdesenvolvimento, que na realidade procura ei 
plicar o global pelo particular, ela tem também por estra 
tégia a cornpartirnentação da realidade, e nesse sentido, nã~ 
s6 se comporta acriticarnente corno ajuda, ou favorece o de 
sencad~arnento da or ganiz ação de sistemas educacionais o~ 
reformas de ensino que atribuem acentuado valor ao estudo 
do processo educacional em nível rnicrossocial, evidencian 
do-lhe mais os a spectos ps ico-pedag6gicos do que os aspe~ 
tos rnacrossociais" (ROMANE LLI, op. cit. p. :' 03). -

2.4. O Relat6rio Meira Matos 

No fin a l de 1967 , quando o movimento estudantil 

aumentava consideravelmente , o Governo formaria urna Comissão Es 

pecial para Assuntos Estudantis com a finalidade de: 

"a} em i ti r pare cer co.ncJus.Lv_Qs sobre as reivindicações , te 
s es e suges tõ es referentes ~s atividades estudantis; -
b) pl anejar e propor medidas que poss i bilitem melhor apli 
caç ão das diretrizes governamen t ais , no setor estudantil;­
c} supervisionar e coordenar a execução dessas dire tri ze s, 
mediante delegação do Ministro de Estado'' (Decre to-lei n 9 
6 2 . 024, de 29.12 . 1967 . Art . 19) . 
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Esta comissão, funcionari a no período de 11 de 

janeiro a 8 de abril de 1968, tendo reali zado 2 sessões prepar~ 

tórias, 30 sessões ordinirias e 1 sessão extraordiniria. No de 

correr desse período, seus membros estabeleceriam contatos com 

alunos, professores e inúmeras autoridades públ i cas envolvidas 

com a educação. O texto resultante desses estudos se intitula 

ria Relatório Me i r a Ma tos, assim denominado em home·nagem ao _ .co 

tonéd ~resident~ dã Comis~io Especial. 

O Relatório Meira Matos seria entregue oficia! 

mente ao Ministro da Educação em 13 de maio de 1968. Sua divul 

gação, contudo, só foi feita em agosto daquele ano, o que "mui to 

contribuiu para ativar e alimentar uma s~rie de críticas i Co 

missão" (_FÁVERO, op. cit. p. 64). • 

E interessante observar que embora o decreto-lei 

que criou a Comissão Especial não tenha especificado que esta 

deveria propor soluções para o ensino superior, ela orientoti-se 

preponderantemente para o 39 grau, havendo no Relatório apenas 

breves refer~ncias aos outros níveis de escolarização. 

O Relatório sugeria uma série de medidas a cu! 

to prazo, com o objetivo de eliminar obsticulos i maior produt! 

vidade e efici~ncia do sistema escolar e permitir a ampliação 

de vagas. No conjunto dessas medidas mais gerais propostas para 

o ensino superior, destacavam-se as seguintes: al a necessidade 

de se estabelecer um critério uniforme de cobrança de anuidade 

no ensino superior; bl a proposição de uma solução para o pr~ 

blema do Restaurante Central dos Estudantes, mais conhecido c~ 

mo o Restaurante Calabouço*; c) a necessidade de resolver o pr~ 

blema dos "excedentes", cuja solução deveria ser dada a curto e 

longo prazo, atrav~s de unt planej amento decenal e de cursos em 

virios turnos, funcionando com base em um sistema baseado em 

horas-aula e períodos de f 6rias mais redu zidos; d) a identifica 

*A propós i to, ~ in t eres s ante observa r que a Comissão envia r a um 
ofício ao Ministro da Edu cação em 14 de fevereiro, propondo duas 
alternativas nara a so luc ã o de seus nrobl emas: ou o seu fechamen 
to ou a recupêraçãc e a normal izaç ão· de seu func i onamento. Caso 
o Gove rno t i vesse tomado as dev i das medi das a tempo, talvez t i 
vess em s ido ev i ta dos os v i o len t os a contecimentos de sencadeado~ 
com a i nvasã o do Ca l abouç o pe l a polícia em 28 de março daqu e l e 
ano. 
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çao de uma "falência de autoridade", com origem provável na pr§. 

pria Lei de Diretrizes e Bases; e) a necessidade de "serem revi: 

sados os critérios que orientam o funcionamento das unidades e~ 

colares de ensino s-.1perior"; e, ainda, f) a necessidade. de me 

lhor remunerar os professores. 

Na identificação dos "pontos críticos" ou "nós 

de estrangulamento" que interferiam com as aspirações da juve~ 

tude estudantil, o Relatório apresentava nove aspectos, que no 

seu entender\ caso eliminados, propiciariam a abertura para as 

soluções definitivas para os problemas educacionais brasileiros. 

ll Tnadeqüahilidade EstrutUral dO MEC - A estr~ 

tura do MEC era considerada emperrada, não reiistindo i menor 

lÓgica. Esta deveria ser substituída por uma "estrutura raci~ 

nal e equilibrada, sem estrangulamentos nem evasões'' (Relatório 

Neira Matos, 1968, p. 255), de modo a "assegurar a dinamica do 

fluxo administrativo nos sentidos horizontal e vertical, just! 

ficando as mais modernas teorias de técnica organizacional" 

(Idem}. Propunha assim a criação de escalões intermediários, e 

recomendava a reforma administrativa do Ministério, que lhe d~ 

ria "racionalidade organizacional, organicidade e funcionalida 

de" (Relatório Meira Matos, p. 256). 

2} Crise de aUtOridade no sistema educacional -

Esta crise de autoridade, manifestava-se através da excessiva 

autonomia das universidades e da concentração de poderes atri 

buidos ao Conselho Federal de Educação, decorrentes da inadequ~ 

ção dos preceitos da Lei de Diretrizes e Bases i realidade br~ 

sileira. Sugeria a Comissão que os reitores e diretores de e~ 

tabelecimentos de ensino superior fossem nomeados diretamente 

pelopresiàente da República para que estes pudessem "exercer 

cOm inteira isenção as suas altas funções" (Op. cit. p. 258}. 

Ao mesmo tempo, recomendava que deveria haver alterações no co~ 

ceito de autonomia disciplinar, tornando-s e os re i tores e dir~ 

tores "pessoalmente responsávei s pe la di scip lina nos Órg ãos que 

dirigem'' ( Idem}. Para que houvesse modif i cações quanto is at r ! 

buições do CFE e autonomia , o Re la t ório r ecome ndava que estes 

as pe c t os fossem modi f icados, cabe ndo '' ao Sr. Pre siden te da RepQ 

blica , enquanto isto não suceder, avo car par a si a 5o lução c a 
de cis ão dos assuntos ma is gr aves" (Idem). 

' 
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31 Trisüficiêricia· da· ·r·e·muneraçã·o· atribuída aos 

profe~s~~e~ ge~ando deturp~ç6es de toda ~rdem no exercício da 

profissão, particularmente no tocante ao professorado das esco­

las superiores federais - Segundo o documento, para solucionar 

o problema do magist~rio, seria necessirio dar aos professores 

uma remuneração" adicional por horas trabalhadas al~m das no_!.: 

mais, como medida a curto prazo e elaboração do sistema de r~ 

tribuição do atual magist~rio como solução definitiva" (Op.cit, 

p. 261). Para as novas admiss6es, sugeria o Relat6rio que· e~ 
tàs fossem desvinculadas do regime jurídico do funcionalismo p~ 

blico civil, passando os professores ao .regime da Legislação do 

Trabalho. 

4)" ·co"n·ceito eqUÍvoco" e "injus-tificável dó que seja 

lib~~dad~ d~ tâtedra - Liberdade para o Relat8rio, não deveria 

ser confundida com "licença" para o abuso da cátedra ( ... ) ou 

"privil~gio" que a isentasse do dever que a todos incumbe de 

respeitar outros princípios legais, cuja violação acarreta - a 

repressão penal" COp. cit. p. 262). Considerava a Comissão que 

não havia como, no contexto da legislação vigente "fiscalizar-se 

as pregações em aulas, antidemocrâticas e contra a moral, e em 

consequ~ncia coibir-se os abusos delas decorrentes'' (Op. cit.p. 

263). Assim, ressaltava, novamente, a "necessidade de fortal~ 

cer-se o princípio de autoridade no sistema educacional" (Idem) 

5) Aüs~ncia de lima política visando ao atendi-

mento de lima maior demanda anlial de vagas rias escolas - Duas a. 

causas eram identificadas para o problema do deficit de vagas, 

de um lado, o acentuado crescimento demogrifico e de outro, a 

inexistência de uma política explícita de educação. Havia ainda 

"o fator representado pela pressão das reivindicaç6es estudan 

tis, estimuladas e exacerbadas pelos extremismos de esquerda, a 

qual pressão, baseada na alegação de insufici~ncias reais, tem 

compelido às autoridades à adoção de provi~ncias de emergência" 

(Grifos meus - Op. cit. p. 264). Entre as medidas para resol 

ver o problema a Comissão sugeria uma vinculação mais 

entre o MEC e as universidades, a liberação de maior 

recursos orçamentários para as universidades, revis~o 

estreita 

volume de 

da polí::J:_ 

ca salarial do magist~rio e aceleração da implant~ção da refor 
ma universitária. 
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. . ·::.-.:~ -- - ---- - : 6) TmpTahtaçào Ten·t a e deso r denada da reforma 

Universitária, sem uma ·visã·o objetiva da ne cessidade de reduzir 

·currículos, assim corno, també'ni diminui r a duração da formação 

profis~iohal - Identificava a Comissão a necessidade de ''dar 

maior flexibilidade à composição de cursos e currículos, no pro 

pósito de reajustar a formação de nível superior às realidades 

do País" (Op. cit. p. 266) e estas realidades eram: 

· ••a nece~sidad~ de atender a umi dema~d~ cada vez maior,cor 
respond~nte ao ritmo de crescimento~ populacional; o irnp~ 
rativo de adaptar os cursos e currículos às imposições do 
desenvolvimento nacional, ajustando-os às características 
que singularizam o nosso País' ' (Op. cit. p. 267). 

Sugeria com esta finalidade que: o ensino superior fosse pago 

por aqueles que dispusessem de recursos para tanto; o sistema de 

créditos fosse combinado com o regime semestral; os cursos fo~ 

sem articulados de modo a haver mais de um escalão profissional 

de nível universitário - um intermediário e um de alta especia 

lização*; o vestibular unificado, que seria sucedido por um ci 

elo básico, um 19 ciclo especializado, um 29 ciclo especializ~ 

do, e a possibilidade, para os mais capazes, de cursar um mes 

trado ou doutoramento; o ajustamento de currículos de cursos e 

horários, com o objetivo de eliminar "dois fatores de improduti:_ 

vidade existentes na maioria das escolas - o professor ocioso e 

o espaço ocioso" (Op. cit. p. 269). 

7)_ Inexistência de Unia liderança estudantil de­

crática aUtêntica e combativa, consciente de suas responsabili­

dades para com o País - Os estudantes, em sua maioria, s egundo 

a Comissão, se declaravam antiesquerdi s tas, mas eram, devido à 

sua {ncapaciàaàe de organizar-se, manipulados pelos grupos es 

querdistas minoritários. Estes, contavam 

''com a ajuda de alguns professores e com o apoio de grande 
parte da imprensa ( ... ) os re itore s e direto r es f e ch am os 
olhos ou de cl a ram em docume nto ofi cial qu e não têm au t ori 

*Sobre este aspecto , é : s in t orn~ti ca a observação de que o s i ste 
ma pos s ib i li t a r ia '' a os estudantes de níve l mais mode s to o ace~ 
so a um dip loma s upe r i or inte rme di~rio, sem relaxamen t o das exi 
g~ncias a cad~micas e mantida a qual idade do curso' ' (Op . cit . p~ 
268 } . 

"" 
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dade para coibir esses abusos" (Op. cit. p. 271). 

Devido à esta omissão, as "organizações espúrias", extintas p~ 

la Revolução de 31 de março, embora ilegais, permaneciam funcio 

nando. 

A Comissão analisava em d~talhe os grupos estu 

dantis, identificando, inclusive sua ideologia: 

"Há .três correntes extremistas que lutam pela liderança do 
movimen·to de esquerda no meio estudantil - a do PC de linha 
soviética, a do PC do B (Partido Comunista do Brasil) de 
linha chino-cubana e da AP (Ação Popular) desdobramento da 
antiga JUC (Juve~tude Universitária Cat6lica) e orientada 
e protegida pelo chamado clero progressista" (Op. c i t. p. 2 71) . . 

Para fazer face â ação desses grupos, seria n~ 

cessário elaborar duas medidas "formar uma liderança estudantil 

democrática; e, à base dessa liderança, atuar decisivamente nas 

disputas eleitorais a fim de conquistar os diret6rios de repr~ 

sentatividade da classe" (Op. cit. p. 272}. A Comissão desen 

volvia toda uma estratégia para formar lideranças, inclusive, 

prevendo a realização de cursos para formar lÍderes, que pude~ 

sem atuar frente ao movimento que faria oposição is minorias e~ 

querdistas. Identificava a comissão, três organismos propícios 

a essas atividades: o movimento estudantil "Decisão"; o MUDES 

(Movimento Universitário para o Desenvolvimento Econ6mi~o e S~ 

cial) , de inicia ti v a privada; e, o Projeto Rondon, desenvolvido 

pelo Ministério do Interior. Previa a Comissão, que "outras 

organizações interessadas diretamente na formação de lideranças 

profissionais nio comprometidas com a esquerda (confederações e 

federações patronais) poderiam, com seus recursos, apoiar as 

iniciativas visando a formação de líderes democráticos nos Esta 

dos e Municípios" (Op. cit. p. 272). 

8) Insatisfações estudantis em f~ce da legisla­

ção sobre as entidades gremiais e, também, pelos abusos cometi­

dos em virtude de deficiências do sistema de proteção e assis­

tência ao estudante - Havia, segundo a Comissão, reivindicações 

justas por parte dos estudantes, que assim eram enumeradas: "a 

favor da restauração das entidade estudantis de ~mbito nacional 

e estadual"; contra o abuso dos chamados "cursinhos"; contra o 

c. 
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abuso da cobrança incontrolada de mensalidades pelas escolas pa~ 

ticulares, notadamente pelas de ensino m~dio; contra o abuso do 

"com~rcio do livro didático" (Op. cit. p. 274). A Comissão se 

posicionava a favor de todas essas aspirações, exceto a primei 

ra, pois, seria problemátito :iesolv&-la: 

"será uma temeridade, agora, restabelecer-se Órgãos de âm 
bi to nacional e estadual. Isto porque esses Órgãos de imen 
sa força na condução dos movimentos estudantis, cairão fa 
talmente nas mãos das minorias es~uerdistas, melhor organi 
zadas e ' adestradas, possuidoras de uma eficiente tática de 
ação. Entretanto, uma vez adquirido prestígio" pelas lide 
ranÇas estudantis democráticas "seria razoável reestudar-se 
o atendimento de tal reivindicação" (Op. cit. p. 275). 

9) AUsência de fiscalizaçã-o da aplicação das 

Verbas pÚblicas no setor edUcacional e de esforços no sentido 

de serem encontradas novas fontes· de financiamento da educação -

Identificava a Comissão, uma baixa produtividade na adoção das 

verbas destinadas à educação, ao mesmo tempo em que denunciava 

um "desvio criminoso de verbas públicas". Sugeria, assim, que 

o MEC criasse mecanismos destina-dos a fiscalizar o emprego dos 

recursos colocados à sua disposição. Ao mesmo tempo, recomenda 

va a "supressão do regime de gratuidade do ensino superior" (Op. 

cit. p. 27~1 e a criação de um Banco Nacional de Educação (BNE) 

com a função de suplementar as despesas públicas com a educ! 

ção, através de financiamentos e de distribuição de recursos" 

(Idem}. Este banco seria encarregado da captação de recursos 

orçamentários privados e externos, deveria gerir um fundo rot! 

tivo proveniente da restituição de bols~concedidas a alunos de 

vários níveis de ensino. Por outro lado, as empresas privadas 

e as ' pessoas jurídicas poderiam ser chamadas a contribuir com a 

educação, através de incentivos fiscais. E, somente assim 

''com a mais ampla cooperação entendim~nto entre o poder 
público e a iniciativa privada, será possível racionali 
zar-se o sistema educacional brasileiro e prov~-lo do~ 
imensos recursos de que necessitará para dinamizar o desen 
volvimento sócio-econ6mico do País'' (Op. cit. p. 279-280): 

Seriam esses "pontos crÍtjcos", que uma vez s~ 

lucionados permitiriam resolver os problemas relacionados com a 

Universidade brasileira. Pelas considerações examinadas,é po~ 
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s!vel perceber nesse Relat6rio dois tipos de influ~ncia: por um 

lado, influ~ncias da tecnocracia, e por outro, influ~ncias do 

autoritarismo, sendo poss!vel concluir, com Romanelli, pelaexi~ 

t~ncia de uma "duplicidade de influ~ncias ideológicas" no doeu 

menta que: 

"objetiva-se na presença alternante, ora da mentalidade em 
presarial que orienta toda a implantação do modelo econômi 
co então vigente, ora da estrutura de poder implantada pe 
las Forças Armadas. Ambas se completam porque a vig~ncia 
do modelo supõe uma série de remodelações de ordem adminis 
trativa e a remoção de uma série de obstáculos de ordem po 
lítica que só o regime forte e centrali zado pode . conseguir 
no momento. Por outro lado, este Último precisa, para ter 
um mínimo de viabilidade, de um conteúdo que o alimente e 
esse conteúdo é proposto pela ideologia do desenvolvimento 
de que a tecnocracia é portadora" (Op. ci t. p. 222). 

Ao examinar alguns dos diferentes projetos de 

reforma veiculados nos anos sessenta, creio ter contribuído p~ 

ra uma compreensao melhor dos movimentos que presidiam as preo 

cupações universitárias naquela década. 

Reconheço as limitações desta parte do trabalho, 

uma vez que cada um desses temas isoladamente mereceria ser ob 

jeto de um estudo detalhado, mas, como o meu interesse princ! 

pal se localiza no projeto oficial de reforma, me limitei a ape 

nas descrever os fatos e as idéias, sem, entretanto, me deter 

em analisá-los na sua especificidade. 

Outra ressalva que merece ser feita, é o fato 

de não ter abordado outras propostas de reforma debatidas na 

época, como foi o caso da reforma da Universidade do Brasil (h~ 

je transformada em Universidade Federal do Rio de Janeiro) e da 

Reforma da Universidade de São Paulo. Não o fiz porque conside 

rei oportuno me limitar ao estudo de documentos que, de uma ma 

neira ou de outia, tiveram repercussão nacional. 

Cabe lembrar ainda que, não tratei do~ decr~ 

tos-leis n9 53/66 e 252/67, porque estes, podem ser consider~ 

dos como parte do projeto ofici a l de reforma, uma vez que foram 

incorporados is proposiçõe s do Gr upo de Tr a ba lho p a ra a Reforma 

Universitária, sendo, portanto, examinados no con j unto das me d i 

das da chamada reforma universitária. 
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3. CONCEPÇÃO DO PROJETO DA REFORMA 
, 

O ponto de partida para analisar as reflexões 

do GT sobre o projeto de reforma proposto no Relatório seria, a 

meu ver, a identificação da concepção e dos pressupostos que ori 

entaram suas considerações sobre o problema em questão. 

Com o objetivo de analisar as grandes linhas do 

projeto de reforma governamental, julguei ser necessário exami_ 

nâ-la sob os seguintes aspectos principais: o diagnóstico do e~ 

sino superior existente at~ então; o prognóstico para o ensino 

que deveria existir a partir da ~igência da reforma ~ · ainda, a 

de~ini~ão de reforma defendida pelo GT. O diagnóstico deveria 

apresentar uma univ~rsidade com s~rias falhas e problemas que 

exigiriam soluções a curto e m~dio prazo. Se não fosse assim, 

não haveria sentido em propor mudanças para o ensino superior, 

pois, em geral, só se reforma o velho, o arcaico e o problemât! 

co. Esse diagnóstico, apresenta-ria, assim , a universidade que 

nao fora capaz de responder is necessidades do pais. Em contr! 

posição, a universidade identificada como necessâria,permitiria 

imaginar que esta seria a instituição capaz de solucionar os 

problemas postos ao ensino superior, na fase de desenvolvimento 

que se encontrava o Brasil. Esses dois extremos - a universida 

de-problema e a universidade-solução - seriam melhor delineados 

i luz dos parâmetros que se pretendia fixar para o ensino sup~ 

rior, dos lintites e dos horizontes que poderiam ser identiiica 

dos atrav~s da definição de reforma que tinha o GT. 
O decreto que instituira o GT havia lhe conferi 

do a missão de "estudar a reforma da Universidade brasileira, 

visando a sua e f jciência, modernização, flexibilidade admini~ 

trativa e formação de recursos humanos de alto nivel para o pais" 

t Dc cre to n9 62.397, de 2 de julho de 1968). Os termos deste do 

cume nto eram explícitos a respeito do que se espe rava do GT, e 

este, r e sp onderia exatamente dentro dos moldes requeridos pe lo 

de creto pre s idencial. Ao definir sua tarefa, o GT firm av2 a 

i ntenç ão de : 
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'~repor um repertório de soluç6es realistas e de medidas 
operacionais que permitam racionalizar a organização das 
atividades universitárias, conferindo-lhes maior eficien 
cia e produtividade" (Relatório, p. 122). 

Havia, assim, perfeita identidade entre o que 

o Governo esperava dos membros que fizeram parte do GT e os pr~ 

pósitos por eles firmados no Relatório. Sua filosofia estava, 

portanto, delineada - seria um projeto cuja enfase deveria ace~ 

tuar a dimensão têcnica dos problemas relativos à reforma uni 

vers i tári a. ·· 

3.1. Diagnóstico da Universidade-Problema 

Embora o GT identificasse a existencia de uma 

crise na Universidade brasileiia, afirmava não ser sua intenção 

elaborar um diagnóstico a seu respeito, dado que não fora esta 

a tarefa que lhe fora atribuída através do Decreto que lhe in~ 

tituiu: "não se trata, pois, de formular um diagnóstico da pr~ 

sente crise universitária, nem mesmo de traçar os delineamentos 

de uma reforma" (Relatório, p. 12 2) . Apesar disso, na medida em 

que o GT formulava suas considerações sobre ·o projeto da nova 

universidade, fazendo críticas ao ensino superior existente, . 

permitia que elementos para um diagnóstico fossem apresentados. 

Entre os problemas apontados nas instituiçõesde 

ensino superior, o Relatório assinalava a importância dos sé 

guintes aspectos: 

"Organizada à base das faculdades tradicionais, a Universi 
dade, apesar de certos progressos, em substância ainda se 
r~vela inade uada atender is necessidades de processo 
de desenvolvimento ,e se consen,-a inaclaptada as mudanças 
sociais dele decorrentes" (grifes meus - Relafõrio,p.lT,if")."" 

A nova Universidade deveria, então, tornar-se 

adequada para atender essas necessidades, e ao mesmo tempo,adaE 

tar-se às mudanças que resultassem desse processo . 

Reccnhe c ia o Rc 12. tório o in tenso crescimento que 

se processara na Última dêcada, quando o ensino superior quase 

t rip 1 i c ou seus e f e ti vos;· "Toda essa ~xp ans ã~, contudo, não 

obedeceu a plane j amcn to racional, neiTl de ternünou a reorgani z2.ç ão 
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de seus quadros estruturais e de seus métodos de ensino"(Grifos 

meus- Idem). O tipo de crescimento havido foi realizado atr~ 

vês de "simples multiplicação de unidades" não constituindo um 

"desenvolvimento organico" mas mera "justaposição de partes". 

A expansão ocorreu mas, permaneceu na Universidade ''a mesma e~ 

trutura anacrônica a entravar o processo de desenvolvimento e 

os germes da inovação" (Idem). Seriam, assim, requisitos nece~ 

sârios à universidade a ser reformada: planejamento racional da 

expansao, crescimento orginico e estrutura moderna. 

~ Do ponto de vista da criação de ci~ncia e tecna 

logia, prosseguia o Relat6rio: ''podemos dizer que o sistema, c~ 

mo um todo, não está aparelhado para cultivar a investigação 

cientifica e tecnol6gica'' (Relat6rio, p. 125). Este seria mais 

um requisito necessário à nova universidáde. Ao mesmo tempo, 

observava-se que a universidade existente não fora capaz de for 

ma.r os recursos humanos requeridos pelo mercado de trabalho: 

"mantendo a rigidez de seus quadros e as formas acadêmicas 
tradicionais, faltoti-lhe a flexibilidade · necessária para 
6ferecer produto universitario amplamente diversificado e 
capaz de satisfazer as solicita oes de um mercado de 
t~abalho cada vez mais diferenciado'' lGrifos meus - Idem . 

O atendimento a este requisito também 

ser elaborado através do projeto de reforma. 

deveria 

Talvez a maior critica feita à universidade exis 

tente no pais, tenha sido a formulada nesta passagem: 

"A Universidade, em seu conjunto, revelou-se despreparada 
~a acompanhar o extraordinário nrogresso · era-- ciencia 
ffiOaerna, inadequada para criar o ~v-how indispensavel a 
expansão cralndustria nacional e, enfim, defasada 
socioculturalmente, porque não se identificou ao tem o 
social da mudança que caracteri za a realida e ras1lciraTI 
(Grifos meus - Relat6rio, p. 125). 

Por imperativo de sobrevivência, deveria, 

tanto, a Universidade preparar-se, adequar-se e ajustar-se 

mudanças que estavam se realizando no contexto nacional. 

poi_ 
... 
as 

E a 

alternativa era assinalada no Relatório: "impõe-se a metamorfose 

de uma instituição tradicionalmente acadêmica e socialmente 

seletiva (Grifas meus - Idem). Caberia assim à Universidade 

o. 
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tornar-se menos · acad&mica e em condições de absorver a cres 

cente demanda social por educação. 

Do ponto de vista da organizaçao institucional, 

era enfatizada a necessidade de redefinir a concepção de univeE 

sidade apresentada pela LDB, pois esta definição, em Última aná 

lise, conforme o Grupo, reduzia a universidade a uma "mera jus­

taposição de faculdades" e escolas estanques (Grifas meus - Re 

latôrio, p. 129). Criticava-se também a LDB que "mostrou-se 

aind~ rígida, ao prescrever a ·Faculdarle de Filosofia, Ci~ncias 

e Letras corno solução Única para o preparo de professores desti 

nados ã. escola de segundo grau." (Grifas meus - Idem). Seria 

assim, necessário, eliminar a rigidez no plano das estruturas 

institucionais. 

Com relação às formas de articulação entre a 

escola média e a escola superior, identificava-se ~entre os dois 

graus urna desarticulação ao mesmo tempo quantitativa e 

tiva'' (Grifas meus - Relatório, p. 130). Face a este 
qualit~ 

quadro, 

percebia-se a importância de "uma nova caracterização da escola 

média que progressivamente substitua o esqUema dualista ainda 

consagrado na Lei de Diretrizes e Bases'' (Grifas meus - Idem). 

Críticas eram também formuladas ao sistema de 

vestibular existente: o 

"atual vestibular por curso - remanescente da velha organi 
zaÇão à base de escolas estanques - que responde por mui tas 
das distorçõ·es de hoje: exige do aluno urna ~çao abrup ta 
quanto a carreira a seguir, impossibilita a escola de 
orientá-lo para setores mais ajustados as suas aptidões e 
às características do mercado de trabalho e torna, destar 
te, impraticável qualquer disciplina no sentido de umi 
política na ciona l de formacao de recursos humanos" (Grifes 
meus - Rel"itõrio, p. 131). 

Assim sendo, deveria haver na universidade a ser 

reformada, novos processos de sel e ção e acesso. 

Quanto à organização dos cursos e currículos, 

obs e rvava-se a exist~nci a de "áre a~ de formação profissional 

( ... ) inteiramente desatendida~ ou atendidas por gra duados em 

cursos longos e dis pendi osos ", carac t eri zado s por um a "comparti_:­

me n taç ão rí g i da e _?.n ~ i derr~5=r~!_jca" (G ri f os meus - Rc 1 a tôrio, p. 

131) . Além dis s o, di zi a-se que o sistema de f i xaç ~o de cursos 



47 

e currículos ainda era "por demais estático para ensejar as 

mudanças que devem ter a Universidade como ponto de partida" (Gri:_ 

fos meus- Id~m). A legislação existente a esse respeito torn~ 

va a função do Conselho Federal de Educação de estabelecer cur 

rículos mínimos "eminentemente passiva e despida de qualquer 

criatividade já que supõe -em cada caso uma ·nov·a lei" (Grifes 

meus - Relatório, p. 132). Uma dàs soluções para o problema dos 

~curso~ rígidos'', seria a alteração de sua duração, em termos 

de período de funcionamento escolar. Modificado deveria ser ta!!! 

bém "o regime obsoleto de séries totalmente prescritas, em que 

o aluno não tem qualquer participação no delineamento de seu 

plano individual'' (Grifes meus - Relatório, p. 133). Desta fo! 

ma, uma nova caracterização dos cursos, currículos e regime es 

colar deveria ser formulada. 

Com relação ao corpo docente, "fazia-se necess~ 

rio reformula~ e ~6de~nizar o Estatuto do Magistério, estabel~ 

ciclo na Lei n9 4.88l~A. de 6 de dezembro de 1965, e superado em 

muitas de suas disposições" (Grifes meus - Relatório, p. 134). 

Sobre a extinção da cátedra ou cadeira, dizia o Relatório: 

"Não é este o local apropriado para sumariar todos os ví­
cios e defeitos ligados aO regime das cátedras, dos quais 
nao e certamente o menor aquele "enfeudamento dó saber" que 
ele estimulou: a cohden~ção da cátedra ja passou em julga 
do na consciência universitaria brasileira" (Grifas meus ~ 
Relatório, p. 136). 

Diante desses problemas, fazia-se necessário 

criar um Estatuto mais atual que o anterior e, substituir a 

tedra por um regime mais eficiente e flexível. 

Com relação à pôs-graduação dizia-se que, 

-c a 

"uma das grandes falhas de nosso sistema universitário es 
tá precisamente na falta de mecaniSTitOS que assegurem a 
formação de quadros docentes. Desta forma o sistema rica 
impossibilitado de se reproduzir sem rebaixamento dos níveis 
de qualidade" (Grifas -meus - Relatorio, p. 137). 

A solução para este problema deveria ser, por 

tanto, estudada pelo GT, a fim de eliminar os problemas existen 

tes a esse respeito. 

Sobre a questão do crescimento do ensino sup~ 
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rior, deveria se "evitar a continuação do problema dos excede~ 

tes", com o objetivo de "evitar a cOntinuação do problema dos 

excedentes", com o objetivo de "evitar, em 1969, a repetiçãn ou 

agravamento do problema" (Grifos meus - Relatório, p. 143). Era, 

ass·im-, a questão dos "excedentes" um dos sérios problemas im~ 

diatos a serem enfrentados por uma reforma do ensino superior. 

Dentro desse quadro, duas outras correções deveriam ser efetua 

das: "corrigir .o descompasso entre a composição da oferta e a 

composição da demanda de vagas, controlando a ~xpansão naqueles 

setores j â atendidos" e, ao mesmo tempo, "corrigir as distorções 

do ensino médio, que atualmente levam um nfimero eX~essivo de 

técnicos de n!vel médio a procurar acesso ao ensin~ ~uperior, 

cuja demanda fica, assim, agravada'' (Grifos meus - Relatório, 

p. 143). Os problemas ligados à expansão do en~ino superior d~ 

veriam ser solucionados através de medidas que proporcionassem 

um crescimento dentro de caracterfsticas que permitissem que 

este se realizasse de modo controlado, sem distorções, e, natu 

ralmente, sem problemas com "excedentes". 

Os aspectos acima mencionados, constituíam, em 

linhas gerais, os principais problemas identificados pelo GT, 

como carentes de solução, e que, portanto, deveriam merecer a 

atenção imediata do Governo. No conjunto das medidas de refo! 

ma sugeridas no Relatório, estes pontos deveriam ter um destaque 

especial. E estes problemas, em sfntese, se referiam à inad~ 

quação da universidade ao desenvolvimento que se realizava, e 

cuja _. so~ução . seria poss!vel através de mudanças na estrutura 

de sua organização. Julgava-se, assim, que através de mudanças 

organizacionais, a Universidade seria capaz de responder as no 

vas cxig~ncias que sobre ela se acumulavam. 

Identificados os principais problemas que o GT 

apontava nas instituições de ensilia superior existe11tes,convém, 

agora, examinar quais seriam as caracter!sticas da nova univer 

sidade. 

3.2. Prognóstico da Universidade-Solução 

E na Introdução do Relatório que se tem o ma1oY 
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número de elementos para identificar a definição de universid~ 

de apresentada pelo GT, como solução para os problemas do ensi 

no superior no Pais. O conceito de universidade _ definido _ no 

projeto de reforma governamental irá se centralizar em dois 

aspectos princ-ipais: de um lado, a pr·oposta terá uma enfase mais 

. humanista e, de outro, será acentuada · a . dimensão, que poderia 

ser denominada de desenvolvimen-ti.sta. ·· :_ Estas duaS '" c-a::r~act-e-rfs·ti="": " ~ - · .. -. . _;. . ~- - .. ~ ·-:,... : " . - - ~ . ..- -- ~·· . . "' ·- - · '-"' - . -~ ~ ·- . · ~ ··- - .._ _..._._ :_. -- ._. _.._.- •· -. -~- - - ~ .;.._, ... . .. · ·• ---.- ..,_ 

· cá~a-e~fii;íê)1Cõ __ Çori-c~ifo. · õe-:-uJ1iY~ís.Ldaçie formul_adõ ~pelo GT : :··- -- -~-
·. : ·_ ,_ Em prlmê'iro lugà~_ -, c1êve~i a .. Universídâde conciiiar -- --- . -

duas funções em aparente contradição; ao mesmo tempo em que d~ 

verá promover o "ensino de massa de objetivos práticos e imedi~ 

tos", não poderá perder de vista a sua "missão permanente ( ... ) 

de constituir-se o centrO cirador de Ciência e a expressão mais 

alta da cultura de um povo" (Grifas meüs- Relatório, p. 122). 

A primeira função tem finalidade~ mais imediatistas, enquanto 

que a segunda está mais vinculada à valores permanentes da Uni 

versidade. 

A universidade definida no Relatório aprese~ 

ta-se como uma instituição, cujo papel é assumir uma liderança 

cultural e espiritual. Fala-se na "condição de verdadeiro po­

der espiritual" (Grifas meus ~ Relatório p. 123) que a Universi 

dade deve exercer, e na sua condução à uma "posição de liderança 

cultural no processo de desenvolvimento do País" (Idem). Nessa 

linha de pensamento, a Universidade deverá constituir-se no"lu­

gar onde a cultura de um povo e de uma época tende a atingir a 

plenitude de sua autoconsciência", deverá "afirmar-se em sua 

gratuidade criadora e assumir o papel de liderança espiritual" 

(Idem). Nesse sentido, é "uma de suas finalidades essenciais 

promover a integração do homem em sua circunstância histórica, 

proporcionando-lhe as categorias necessárias à compreensão e à 

crítica de seu processo cultural'' (Grifas meus - Relatório p. 

12 6) o 

A dimensão hurnani s ta, em algmnas passagens, me~ 

ela-se com a dimensão tecnicista, como, por exemplo, neste tre 

cho: 

"a universidade se realiza na complex-idade qe suas funções, 
integrando o saber em suas várias . formas, operando a sínte 
se da praxis e da teoria, e não apenas atuando como ins= 

o . 
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trumento de crescimento economico, mas contribuindo para o 
desenvolvimento total do homem" (Grifos meus - Relatorio, 
p. 126). 

. Em outras passagens, todavia, prevalece a conceE_ 

çao tecnicista de Universidade, quando se afirma que esta é 

"fator decisivo de desenvolvimento" (Grifos meus - · Relatório, 

p. 124), "lugar de produção da tecnologia, indispensável a uma 

sociedade que .vive o momento crítico de seu .desenvolvimento"(Gri:_ 

fos meus - Relatório, p. 125). E para realizar o ideal de uma 

Universidade voltada para o desenvolvimento do país que esta d~ 

verá voltar-se para a criação de ciência e de tecnologia. Com 

esta finalidade, "a universidade tem de J2reparar · os cientistas 

e técnicos de que necessita a comunidade para responder ao desafio 

do desenvolvimento" (Relatório, p. 125). 

No contexto em que se pretende atingir "o ideal 

de uma universidade criadora" (Grifos meus - Relatório, p.l35), 

é assinalada a importância da pôs-graduação. percebida como 

llcondição bâsica para transfOrmar a Universidade brasileira em 

centro criador de ciências, de c.ul tura e de novas técnicas" (R~­

latôrio, p. 137). Nesta passagem, novamente, estão mescladas 

as dimens6es humanisticas e técnic~s do projeto da nova univ~r 

sidade. 

Mas, a ênfase dada à Universidade como "agente 

necessário de desenvolvimento'' (Grifos meus - Relatório p.l23) 

é clara também em outras passagens do documento. Observe-se mais 

algumas evidências desta característica: "a naçao se encontra 

hoje seriamente atenta para o fato de que o ensino superior é 

investimento prioritário pela sua alta rentahilidade econ6mica, 

a longo prazo" (Grifos meus - Relatório, p. 123). A Universidr.de 

é apresentada corno uma instituição que deve criar o' h'l!li<W4-lfui!1lii!" 

indispensável a ex12ansão da indústria nacional" (Grifos meus 

Relatório, p. 125), e nesse sentido, evidenciava-se a necessid~ 

de de que esta pudesse se transformar num "centro de investipa­

ção científica e tecnológica em condições de assegurar a auto~o­

mia da expansão industrial brasileira" (Grifos meus - Idem), o~ 

de deveTia ser acentuada a ênfase no cultivo da "investigação 

científica e tecnológica" (Idem). 

Un concepção de uma universidade para o descn 

• 
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volvimento, o Relatório definia seu papel como "pré-investt;nen­

to no esforço de desenvolvimento do país" (Relatório, p, 124}. 

Acentuando a dimensão humanista da reforma, prosseguia o texto: 

"o desenvolvimento, como categoria da totalidade, embora tenha 

como suposto fundamental o progresso econômi co, objetiva a re~ 

lizaçio de todos os valores humanos numa hie r arqui a de meios e 

fins" (Idem) . 

A influência de movimentos em aparente contradi 

çao nao se limitaria aos aspectos técnico-humanísticos de refo! 

ma, mas caracterizaria todo o prognóstico fixado pelo GT, como 

solução para os problemas da universidade. Várias passagens 

evidenciam a concepção dialética da definiçio contida no Relató 

rio: 

"a universidade atuante hâ de ser o lugar de confrontaàão 
e, ao mesmo tempo, de conciliação, também dialeticaos 
conflitos de gerações, da cultura que neJa se produz com a 
sociedade global; é não somente lugar privilegiado da 
transmissão de urna herança cultural mas o instrumento de 
renova~ão e mudança ( ... ) a universidade, como exp r essao 
da racionalidade crítica e criadora, não pode aferrar-se a 
tradições que não correspondern a valores permanentes do 
espírito, mas deve estar voltada para a plasrnação dofuturo" 
(Grifas meus- Relatório, p. 123). 

Esta universidade será "ponto de cruzamento de 

movimentos sociais e de cultura, agente necessário de desenvol­

vimento" (Grifes meus - Idem). Do mesmo modo, "a Universidade 

deve ser ao mesmo tempo objeto e agente de reformas" (Grifas 

meus- Relatório, p. 124). Ao mesmo tempo em que a Universida 

de reproduzir o saber, deverá também transformi-lo, assim é que 

lhe é atribuída "a missão de, indissociavelmente conseTvar o 

E_? trimônio da cultura e fazer recurar os seus hori zontes; trans­

mitir o saber a~uirido e c r iar o saber novo" (Grifas meus - R~ 

latôrio, p. 137). Na medida em que fosse capaz de conciliar 

ess a s duas di me nsõe s , a Univers i dade estaria contribuindo para 

o de s envolvime nto do processo educativo, urna vez que este pre! 

s upõe a coex5s t~n c ia de uma dimensão reprodutiva e de uma dimen 

sao transform adora . 

Apresentadas as colocações do GT sobre a unive! 

sid adc identi f icada como ne cessária ao país, é lÍcito discut i r 
o si çni f icarlo de sua proposta . Que motivos teria o Grupo para 

I 
'I 
I 
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~nfatiz ar dois aspectos qtie, pelo menos aparentemente, apresen 

tavam conotações divergentes? Qual a razão da tentativa de co~ 

ciliar aspectos humanísticos a aspectos tecnicistas? Seriam 

esses aspectos, . de fato, conciliáveis, ou não? A meu ver, o que 

ocorreu com relação ao tratamento que se deu à definição de 

uni vers~dade, foi resultado de duas variáveis alheias ao próp.rio 

documento. De um lado, havia os elementos de um contexto eng~ 

j a do e 5 impa ti zante do mO de lo de desenvolvimento te cnocrâti co. 

Era uma fas~ da conjuntura nacional em que praticamente todas 

as soluções encontradas para os problemas eram técnicas. Esta 

tendência teria tido influência acentuada no projeto de Univer 

sidade transposto ~ para o Relatório. Por outro lado, havia, p~ 

rém, a influência de uma tradição humanista de universidade no 

Brasil, como também, as idéias de universidade de cada membro 

do Gruuo; e essas idéias não coincidiam, necessariamente com 

toda a ênfase técnica que deveria ser imprimida ao projeto de 

reforma. Deste modo, ao definir os pressupostos da reforma,mUi_ 

tas idéias pessoais dos próprios membros do Grupo foram tran~ 

postas para o texto. Um texto coletivo nem sempre é capaz de 

integrar essas posições divergentes. Deveria haver, 

própria composição do GT, defensores da dimensão mais 

assim, na 

técnica 

da Universidade e, defensores de uma concepção mais liberal. A 

influência dessa; duas correntes, determinaria um projeto que, 

do ponto de vista conceituil, não ofereceria barreiras à coexi~ 
tência dessas du~s tendências. Do ponto de vista operacional, 

todavia, o peso do tecnicismo seria mais significativo, dado 

que, as medidas propostas para a definição da nova universid~ 

de, enfatizavam ~ais ~ o aspecto técnico da reforma. Assim é 

que, no projeto como um todo, a dimensão humanista fica em pl~ 

no secund~rio, assemelhando-se a uma figura de retórica, mera 

proposição formal. 

3.3. De. fiu~ç âo de Reforma 

Ao s e analisar os limites e a amplitude da rc:fcrma 

i dea li zad a pe lo GT para a Universidade, crei0 serimpor~ ante te r 
c:~ mcn~e alguns s l cmentos qu e devem servir de pressupostos p ar~ 

'- . --·-·-···-·--,o----~-

' 
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a sua análise. 
Em primeiro lugar, penso ser importante assina 

lar que há maneiras distintas de se encarar um processo de m~ 

dança. Existem os defensores da corrente de que só há mudanças 

possíveis através de transformações profundas na sociedade, cha 

mados ~evolucionários; existem também os que acreditam que m~ 

danças possam se reali ·za:r a partir de alterações menos radicais -

no contexto social, denominados reformistas. Há ainda os que 

defendem um~ idéia que procura conciliar essas duas correntes. 

São aqueles que dizem qu.e "entramos numa época em que se deve 

fazer reformismo e permanecer revolucionário" (Ricoeur, 1968, p. 

10). Desta forma, os projetos de mudanças institucionais devem 

estar sujeitos "a uma espécie de tensão entre um projeto refo! 

mista de acordo com o possível e o razoável e um projeto razoá 

vele inesgotável'' (Idem). Nesta situaçio, afirma Ricoeur que, 

deve~se evitar o erro de julgar que é necessário escolher entre 

a_reforma e a revolução (Ident). Ao analisar o projeto de refC_!: 

ma do governo é importante levar em consideração essas posições 

distintas, a fim de identificar qual concepção prevalece no R~ 

latório e, se possfvel, examinar porque tal interpretação do 

problema tem prioridade sobre outras possíveis formas de enca­

rá-lo. 

Outra colocaçao que deve ser feita com referê~ 

cia ao tema da reforma é a importincia de se refletir sobre o 

próprio sentido da palavra r~forma. Corno foi dito antes, só se 

reforma aquilo que ao sofrer a ação do tempo se desgasta e n~ 

cessita ajustar-se ~s condições de um novo tempo. Assim, na 

concepção de uma reforma está implícita a idéia de que está se 

procurando "fazer remendos novos em tecidos velhos". Huberman 

observa que : 

"o próprio conceito de inovação é de certo modo conserva 
dor, pois a função primordi a l da inovação é tornar fami 
liar o que nâo era, é enxertar o no vo e o velho'' (1976,p: 
9) . 

Desta forma, é licito indagar até qu~ ponto a 

proposta de outra reforma p a r a o ensino s upe rior não constitui 

ria mais urna intenção de alterar a ap arê n ci a pa ra n ão modif i ca r 
a essência, de mudar a "figur a" para n ão a tiEgir o " fu ndo". 
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Inúmeras questões podem ser levantadas a partir 

da discussio sobre o uso do termo reforma. Sua utilização no 

Relatório seria de todo justificável, uma vez que o objetivo do 

texto era tratar especificamente da questio da reforma, o que é 
evidenciado pela simples re!erência a seu título - Relatório 

Geral do Grupo de Trabalho para a Reform~ Universitária - como 

também, pelas palavras do decreto que lhe instítuíra com o obj~ 

tivo de "estudar a reforma da Universidade brasileira" (Grifes 

meus- Decre~o n9 62.937, de 2 de julho de 1968). Mas, se de 

acordo com observações anteriores (p. ~ deste trabalho), o pr~ ~ 

prio GT criticava a concepçio de escola superior exis~ente, e~ 

fatizando a necessidade de adotar "uma concepçio de universid~ 

de que substitua como política a seguir de agora em diante, a 

m~ra ju~taposiçio de faculdades a que, em Última análise, s e 

redu~ a definição contida na Lei de Diretrizes e Bases'' (Relat~ 

rio, p. 129), cqbe indagar: havia Unive~ __ sidade a reformar? Como 

entender a ênfase em uma reform~ universitári~. se praticamente 

nio existiam verdadeiras universidades? Nio poderia, assim, a 

idéia de universidade constitui~ mais uma figura de linguagem 

do que propriamente um objetivo concreto de reforma? Pelo uso 

frequente da palavra reforma no texto do Relatório - 39 vezes -

uma intens:io de reforma é evidenciada, resta saber se, de 

esta viria a constituir-se em uma açio de reforma. 

Se a palavra de ordem era reformar, seria 

do indagar: reformar por que, reformar para que? A adoção 

tante de uma palavra traduz uma significação particular, 

embora o significado nio esteja unicamente na palavra, a 

fato 

vá li 

cons 

pois, 

pal~ 

vra indica o seu sentido (Pinto, 1978, p. 3). Existe,portanto, 

uma intcncionalidade na adoção dos termos. Que intenção teria 

o GT com reformar? 

Em primeiro lugar, a reforma era percebida como 

a "pedra de toque" para solucionar os problemas de uma "unive_! 

sidade" que se revelara "de f asada socioculturalmente" (Relat§. 

rio, p. 125). Desta forma, a proposiç ão da reforma estava "li 

gada, sobretudo, i compensação de uma de f asagem (Grifes meus -

Idem). 

O GT, ant es de propo r as soluções p a ra compen 

sar a defasagem iden t i fi cada , as sinal ava não sersua missão f az er 

=~--------------~ --



55 

a reforma mas · ihdtizi~la, assim dizendo: 

"não temos a veleidade de outorgar uma reforma plenamente 
elaborada(~~.}estamos conscientes de que a reforma de uma 
obra de espír i to como a Universidade( ... ) não poderia consu 
mar-se em esquemas de ação e de funcionamento que lhe se 
jam impostos" (Relatório, p. 122). 

Sua ação se definiria como um " di spositivo que 

tende a impulsionar o movimento de reformas oferecendo respo~ 

tas corretas a necessidades urgentes do sistema universitário" 

Relatório, p. 126). 

Afirmava o GT não ser sua função "traçar os d~ 

lineamentos de uma reforma e sim propor um repertório de sol~ 

ções realistas" (Relatório, p. 122). Pergunta-se, não seriam 

essas "soluções" uma proposta de reforma? Que razões teria o GT 
para enfatizar esta perspectiva? Algumas hipóteses poderiam e~ 

plicar o cuidado tido pelo GT em demonstrar que não havia no R~ 

latório um a concepç ão acabada e definitiva sobre a reforma. De 

um lado, o fato de que o GT só tivera 30 dias para fazer o seu 

estudo; de outio, a própria dificuldade de sinteti zar em um te~ 

to coletivo diferentes corrente s de pensamento sobre a reforma; 

e, finalmente, poderia se supor que havia interesses em dar a 

impressão de que mudanças de cima para baixo não estavam sendo 

impostas. 

A ser veTdadeira a Última hipótese mencionada no 

paTâgTafo anterior, a idéia defendida logo a seguiT iria confiE 

mar a conotação ideológica da . afiTmativa acima. Dizia o GT que 

a universidade 

"não constitui universo enceTrado em si mesmo, capaz de se 
Teformar por suas próprias forças ... depende da comunida 
de que a instituiu, do Estado que assegura sua existência 
legal e a provê de recursos necessários à execução de suas 
tarefas" (Relatório, p. 122). 

Nesta perspe ctiva, cabe ao Estado reformar a 
un i ver sidade, não à comunidad e ou à própria universidade. O 

Estado qui s a reforma, tanto qu e convocou o GT para estudá-l a c 

t~ve a aprovação de s uas p r opos ições, qu e result a r am n a Lei n9 

5540/68, em um pe río do de qua t ro mes es . Es t e , ali ás , ser i a un 

fato inédito em rel aç ão à l eg isl aç ão ant e r i or - a LDB tramitara 

~==~~======3mc============-
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treze anos no Congresso. Assim sendo, dizer que não se queria 

fazer a reforma mas induzi-la, me parece uma maneira de encobrir 

uma intenção existente que pode ser percebida nas entrelinhas 

do texto, sobretudo, quando se fala na questão da autonomia uni 

versitária. 

A reforma defendida pelo GT ~ definida · em uma 

passagem, que merece ser analisada em detalhe. Dizia o Relató 

rio que: .. 
., 

"a verdadeira reforma universitária . se processa no entre 
choque de uma trípliçe dial~tica: relaçãO entre o Estado e 
a UniVer~idade, numa esp~cie de d~b~te ~ert1cal; relaçao 
entre a Un1versidade e as múltiplas forças da comunidade, 
à maneira de um debate horizontal, e, finalmente, no inte 
rior dela mesma, como revisão interna na dial~tica domes 

.tre e do aluno. Esta reciprocidade de relações, este 
trÍplice diálogo, para falarmos a linguagem . do tempo, € .o 
processo valido de uma reforma legítima e fecunda" ·(Grifas 
meus - Relatório, p. 123) . 

Penso que esta é uma das passagens do texto que 

melhor sintetizam a doutrina de reforma do Governo. Por ora, me 

limitarei a comentar a concepção desse "debate" ou "diálogo", 

restringindo-me à análise do primeiro aspecto do trecho - a r~ 

lação Universidade e Estado. Retomarei a discussão dessa pass! 

gem em etapa posterior do trabalho. 
Freire observou que não há um debate ou diálogo 

vertical. O que ocorre na relação de verticalidade ê o 

diálogo que implica numa relação vertical de A sobre B~ 

n anti 

Esta 

relação opõe-se ao diálogo que "ê uma relação de A com B. Nasce 

de uma matriz crítica e gera criticidade" (FREIRE, 1977a,p. 108 

e 107). Assim, no "tríplice diálogo" que o Relatório definiu 

como o processo àe "reforma legítima e fecunda", a relação entre 

a Universidade e o Estado, se reali.za antes como um "comunicado", 

um monólogo do que propriamente uma "comunicação". No caso, um 

emissor (o Estado) dita o que pretende e um receptor (a Univer 

sidade) obedece. 

Jâ se observou a posição do GT, e o papel do Es 

tado na elaboração da reforma. Cabe agora indagar: por que s2 

r ia necessário reformar? "A crise atual da Universidade bras i 

: ei r a , que sensibiliza os diferente s setores da sociedade, n ao 
ode ri a deixar de ·exig}r do Governo uma aç~~ficaz qv e enfr-e n 

• 

"-
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tas se, de imediato, o problema da reforma ·uni vers i târia, conve!_ 

tida numa da~ urg~ncias rt~cion~is'' (Grifas meus - Relatório, p. 

122). Esta seria a principal determinante da proposição de uma 

reforma imediata. A refer~ncia à crise, corno causa da reforma, 

poderia ser observada em outra passagem: 

"A crise que hoje atravessa a Universidade, a contestação 
de que ela é objeto, fora e dentro dela mesma, e o senti 
menta generalizado de frustração no meio universitário~ 
revelam o amadurecimento da consci~ncia tiacional para a 
implantação das reformas desde ha mui to reclamadas" (Gri 
fos meus - Relatório, p. 126). -

Assim, havia razões suficientes para a conveni~~ 

cia de urna reforma. A própria crítica à universidade despert~ 

ra essa necessidade imediata. Nesse quadro, os estudantes r~ 

presentaram um papel que levaria o governo a apressar · a ~olução 
para a crise: "O movimento estudantil, quaisquer que seja os 

elementos ideológicos e políticos nele implicados, teve o mérito 

de propiciar urna tomada de consci~ncia tiacional do problema e o 

despertar enérgico do senso de responsabilidade coletiva" (Gri 

fos meus - Relatório, p. 123). Foi, portanto, este fato que 

converteu o problema da reforma numa das "urg~ncias nacionais". 

A reforma, concebida pelo GT corno "um dado da tS?_ 

talidade nacional", que perderia o sentido se "dissociada do 

processo global das reformas sociais" (Relatório, p. 124) hav~ 

ria de ser "o produto das próprias transformações sociocultu 

rais do País" (Relatório, p. 126). Observa-se, entretanto, que 

não havia interesse maior em acentuar o fato de que a reforma 

seria apenas parte de um processo de transformações sociais mais 

amplo. Não pretendia o GT direcionar sua proposta no sentido de 

um projeto mais revolucionário de mudança. Assim, diria o R~ 

latôrio que, "dessa premissa válida não se pode inferir que o 

Eroblema da reforma seja, antes de tudo, um problema pdlÍtico e 

que por isso a reforma deixe de ser tratada em seus aspectos e! 

pe cíficos". (Grifas meus -Relatório, p. 124). Desta forma, não 

haveria sentido em "esperar que se consumassem r e form a s sociais 

par a então pensar em sua reforma ''. Mas, com isso, acen t uava o 

Rela tório , n~o se deveria inf erir que o GT defendi a uma ccnccE 

ção de "reforma universitária em t e rmos de pura c fi c i ~nc i a i ns 

<>, 
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trumental" (Relatório, p. 124). Afirmava-se, então, que a refoE 

ma deveria ser concebida "não apenas em seus aspectos políticos, 

mas tamb~m em seus proble~as estruturais, funcionais e t€cnico­

pedagÓgicos" (Grifas meus - Idem). Acentuando que a reforma d~ 

veria receber tratamento particular, enfatizava-se que a univeE 

sidade deveria "per~anecer fiel à sua missão própria",sendo-lhe 

"indispensável execUtar suas tarefas .específicas com vigor e 

e~ici~ticia'' (Grifas meus - Idem). A insist~ncia em partícula 

rizar o caráter es~~~Ífico da reforma unive~sitâria poderia ser 

interpretada como um sinal da ideologia reformista vigente. Ne~ 

te caso, a preocupação dos reformadoris estava coerente com uma 

política geTal de defesa da "especificidade" da ação · das dife . 

rentes instituições sociais. 

que Durmeval Trigueiro Mendes 

tizante" do Estado que: 

Esssa Ótica caracteriza 

denominou de "estrat~gia 

uma açao 

despoli:_ 

"usa a t~cnica do compar·tin1e·n:tisino. Cada setor cuida do que 
lhe ~ próprio como forma de autopreservar-se na pureza de 
propósitos e em efici~ncia de ação. Cada parcela da popu 
lação, grupo, classe, etc -por seu turno, deve concen 
trar-se nos próprios interesses. Não cabe à Universidad~ 
preocupar-se corn o qUe acOntece alem: de seus muros, nem 
tampouco a Igreja ou aos sindicatos. · Os estUdantes são 
para estUdar, (Grifas meus) os trabalhadores para cuidar de 
seu oficio, a Igreja de sua f~, e assim por diante. Dessa 
forma se desfazem as solidariedades não só das estruturas, 
como das pessoas e grupos juntamente com os seus dinaniis 
mos convergentes. Na sociedade, qualquer parte decepada do 
todo perde o contato com a fonte de seu dinamismo" (Grifas 
meus- TRIGUEIRO MENDES, 1975, p. 7). 

Dentro dessa orientação de conferir à reforma um 

tratamento específico, ou seja, como diria Durmeval Trigueiro 

Mendes, na perspectiva compartimentista das estrat~gias ' aoota 

das pelo regime vigente, ~ que se deve compreender a dimensão 

técnica, a que já fiz referências quando discuti a definição de 

Universidade contida no Relatório, traduzida em uma concepção 

administrativa e organizacional de reforma. Sob este enfoque, 

o Relatório apresentava-se como um instrrnnento a serviço da d~ 

fesa da ideologia da efici~ncia e da racionalização, que an~li 

sarei em capítulo posterior deste trabalho. 

Coerentemente com essa. orientaçãó, a reforma s~ 

r1a direcionada para que o ensino superior assumisse seu papel 

o. 
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como "pré-investimento no esforço de desenvolvimento do paísn (R~ 

latório, p. 125). A reforma teria assim uma função de colocar 

ã Universidade a serviço do desenvolvimento, conforme referên 

tias anteriores, em concomit~ncia com o projeto desenvolvime~ 

tista do Governo, caracterizando uma política educacional cale~ 

da em "desenvolvimentismo , eficiência, produtividade, de um 1~ 

do; controle e repressão do outro" (ROMANELLI, op. cit. 218). 

No campo da educação, os parâmetros da_primeira parte dessa p~ 

lÍtica seriam traçados pelos "tecnocratas" enquanto que, a di_ 

mensao de controle, es~aria a cargo dos militares que çontavam, 

todavia, com o suporte fornecido por algumas das medidas sugeri_ 

das por esses mesmos técnicos, na medida em que eles defendiam 

um projeto de universidade, com dimensões autoritárias,conforme 

será possível evidenciar em momento oportuno dest~ estudo). Ne~ 

. ta linha de ação, a· reforma teria "objetivos práticos" de "co~ 
ferir ao sistema universitário uma espécie de raciOnalidade ins 

trumental, em termos de efic!~ncia téc~i~o profissional,que tem 

por consequência o aumento da produtividade dos sistemas econª 

micos" (Grifos meus - Relatório, p. 125). Mas, "se a reforma se 

referisse apenas i adequação técnica do ensino superior 
... 
as ne 

cessidades econômicas não encerraria mensagem autêntica às novas 

gerações" (Relatório, p. 126). Outra vez, a dimensão humanista 

se mesclava à dimensão técnica, no plano da concepção da refo! 

ma, pois, do ponto de vista prático, a dimensão técnica preval~ 

ceria. Deste ponto de vista "a reforma tem por objetivo elevar 

a universidade ao plano da racionalidade crítica e criadora,to! 

nando-a inst~ncia de reflexão sobre as condições e o sentido do 

desenvolvimento" (Idem). 

A ~nfase no aspecto administrativo da Reforma p~ 

deria ser evidenciada na afirmação de que "reestruturada sua 

administração na forma sugerida, a Universidade adquirirá senti_ 

do novo, em conson~ncia com os desejos ou reclamos dos mestres, 

dos alunos, da Sociedade e do País (Relatório, p. 128). 

Outro aspecto específico ao qual o GT atribuía 
notória impor~~ncia na problem~tica da reforma do ensino sup~ 

rior era a questão do corpo docente. Assim, enfatizava o Rel~ 

tório que ''nenhuma reforma da Universidade terá quaisquer condi 

ções de ~xito se não for enfrentada, realfsticae audaciosament~ 
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a questão do magis tê rio" C:Re la t6rio, p. 133) . Caõia, portanto, 

ao GT fixar princípios "definidores de uma filosofia da docência 

universi târia ( ... ) sem os quais não se teria a garantia mínima de 

caminhar para aquela universidade viva e criadora que é meta da pr~ 

sente reforma" (Relatório, p. 134). 

Ao finalizar suas colocações sobre a reforma do 

ensino superior, o GT reforçava a orientação desenvolvimentista 

de sua proposição entendendo "ter propiciado as condições e os 

meios a partir dos quais caberá ( ... ) tOrnar efetiva a reforma 

mais adequada às exigências do· desenvolvimento do país" (Grifes 

meus~ Relat5rio, p. 150). 

Sintetizando idéias apresentadas relação -as em · a 

concepçao de reforma defendida pelo Governo, é possível con -
cluir que a proposta elaborada pelo GT apresentava um IU:.Qj_ e to_ 

reformista de reestruturação do ensino superior, que visava ate~ 

der a interesses do Estado em promover um tipo de reforma uni ve:!:_ 

sitâria que não oferecesse perigos de comprometer um projeto po 

jeto político em andamento. Ao mesmo tempo, a reforma deveria 

receber um tratamento "específico", o que, em outras palavras, 

significava dizer que deveria . ser acentuada a sua dimensão têc 

nica, pois, a reforma não constituía, segundo a perspectiva en 

fatizada pelo GT, uma questão política. Observa-se,entretanto, 

pela leitura das entrelinhas do projeto, que o simples reconhe 

cimento de uma ctise dentro e fora da Universidade, que conve! 

teu a questão da reforma do ensino superior em uma das "urgêg 

cias nacionais", constituía-se em uma evidência suficientemente 

forte de que a reforma, ao contrário do que afirmava o Relat~ 

rio, era, sobretudo, um problema político, ao qual se decidiu 

dar uma solução técnica . 

A elaboração de um projeto de reforma limitado a 

propor medidas "técnicas" (para problemas que, muitas 

eram de natureza política), portanto, parciais oferece 

vezes, 

restTi 

ç.õe s dado que, as "TefoTmas parciais apresentam mais :i.nconveni: 

entes do que vantagens" (SCHWARTZ e VIALLET, 1967, p . 2). Isto 

ocorre porque os governantes são "levados a assumir o compromi~ 

se de muitas pequenas reformas'' (Idem), pelo fato .de que os im 

pactos das reform as são, em mui tos casos nega ti vos. As pequen as 
reformas, por sua vez, possuem o inconveniente de não soluciona r 

"" 
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os grandes problemas. Um outro aspecto, passível de discussão, 

é o fato de que ao propor a reforma universitária, o Governo p~ 

desse estar atendendo antes à pressões que sobre ele eram fe! 

tas pela reestruturação do ensino superior, do que propriamente 

um real desejo oficial de propor mudanças para o ensino superior 

a longo prazo. Por outro lado, ~ crise agravada pelos movime~ 

tos estudantis teria contribuído para apressar a solução gove~ 

namental. 

Antes de reformar, é conveniente refletir sobre 

os objetivos pretendidos com uma inovação proposta. Ao pretender 

mudar o sistem-9. educativo, deve o Governo saber por que e para 

que mudar, do contrári_o, as alterações propostas correm o risco 

de não resistirem ao teste da realidade. No caso da reforma do 

ensino superior, uma solução foi encontrada em 30 dias. Esta 

solução, a meu ver, objetivava, antes, dar uma resposta à crise 

do que, de fato, propor transformações profundas para o ensino 

superior brasileiro . 

• 
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4. PRINC!PIOS DO PROJETO DA REFORMA 

Discutida a concepção da reforma universitária, 

será necessário identificar os princípios básicos que deveriam 

nortear e presidir sua sistematização. A identi f icação desses 

princípios, a meu ver, irã permitir que seja examinada a sua 

coer~ncia em relação i definição do projeto, bem como aprofu~ 

dar mais a a~álise do Relat6rio. Se, por um lado, a concepção 

apresentou as grandes linhas da proposta governamental, o conh~ 

cimento de seus princípios 'irá revelar melhor a sua ideologia, 

e, portanto, favorecer uma aproximação mais correta do objeto a . 

ser revelado. 
• 

Pelo conteGdo do Relat6rio a~alisado at~ aqui, 

alguns aspectos "reveladores" do projeto já começam a ser deli 

neados, entre os quais observa-se a dimensão t~cnica que se pr~ 

tendia imprimir i concepção da reforma; a necessidade de atender 

a uma demanda crescente por ensino superior; o desajuste da un! 

versidade em relação ao desenvolvimento; a importância de ate~ 

der is necessidades do mercado de trabalho; o caráter crítico 

que a questão da reforma assumiia, enfim, toda uma gama de prQ 

blemas que vinham se agravando a ponto de o Governo identificar 

uma crise no sistema universitário. Para fazer face 

quadro problemático, alguns princípios deveriam nortear 

a este 

a re 

forma. Tais princípios não são claramente identificados no R~ 

lat6rio pelos reformadores, mas, i medida em que se vai tomando 

contato com o texto, estes vão se revelando ao observador. 

Na ênfase conferida ao aspecto técnico da refo! 

ma está implÍcito a idéia d~ r~~i6tialiiacão, princípio básico 

da proposta, do qual derivam as demais diretrizesdoprojeto. Os 

outros princípios apresentados no Relat6rio são: expansão, 

f l ex ibilida de, in t egraç ão e aU t onomia. Val e ressaltar que, em 

alguns casos, t a is princíp i os estão de t a l modo rel a cionados que 

s e torna difícil isolá-los. Ta l p roce di me n t o, é adotado, neste 

caso, por uma exigência metodo l 6g ic a . Import a , porém , assinalar 

que a de limitaç ão entre os p r i ncípio s const itui apenas um recur 
so para f acilita r a anális e . 
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4.1. Racionalização 

Jâ foi discutida a concepção nitidamente tecni 

cista do conjunto de aspirações do GT, refletidas no Relatório. 

A defesa do princípio da racionalização visava permitir a inse~ 

ção da Universidade no contexto da nova fase do desenvolvimento 

brasileiro, que vi via então, um período de franca "modernização". 

Procurarei neste item evidenciar o modo como este princípio é 

d~fendido ao longo do texto, assinalando a importância de at~~ 

tar para a linguagem utilizada no documento, corno expressão das 

intenções dos reformadores. 

Começarei por recordar, mais urna vez, as pala 

vras do Decreto que instituiu o GT, e alguns dos objetivos fix~ 

do~ pelo próprio _GT. Os objetivos do Decreto foram bastante 

claros em atribuir ao GT a função de ''estudar a reforma da uni 

versidade brasileira, vis~ndo ~ su~ ~fi~i~~~ia, rnod~rnização, 

fl~~ibilidad~ ad~iriistr~tiva e formação de recursos humanos de 

alto nível para o País" (Grifos meus - Relatório, p. 122). Re~ 

pendendo ~missão que lhe fora conferida pelo Governo,o GT afir 

rnava propor "um repertório de solüçõ'es realistas e de ~uedidas 

operacionais" que permitissem "racionalizar a organização das 

atividades universitárias, conferindo-lhes maior efici~ncia e 

produtivid~de (Drifos meus - Relatório, p. 122). Ora, se as 

palavras revelam significados, nada mais revelador do que o pr~ 

prio contefido dos termos utilizados para se descrever o que se 

pretendia com a Reforma Unive~sitâria. Assim, seria a raciona­

liiação das estruturas universitárias, a estratégia encontrada 

pelo GT para ajustar o ensino superior ~s características moder 

nizantes e desenvolvirnentistas da conjuntura nacional. 

A propósito da linguagem tecnicista(reveladora) 

da ideologia do texto, observe-se o reforço ~perspectiva raci~ 

nalizadora do documento, onde as palavras evidenciam com clar~ 

za a presença de objetivos implícitos e explÍcitos de "raciona­

lização". Dizia-se que a Reforma tinha objetivos práticos e 

tendia a "conferir ao sistema L~niversitário uma espécie de ra 

cionalídade instru me ntal em termos de efi_ciência. técnico:.I?_!.~ 

fissíonal, que tem por consequência o aümento da DTodutividade" 

• 

c-
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(Grifes meus ~Relatório, p. 125). 

As "prioridades impostas pelo projeto de desen 

volvirnento nacional" exigiam a criação de um Órgão financiador 

que perrni tisse "racionalizar a atribuição de recursos" (Grifo 

meu - Relatório, p. 127). Preocupado com "a necessidade de i!!_ 

tensificar o processo de racionalização da administração unive!: 

sitâria" o GT propunha que fosse levado em conta "no exame do 

financiamento dos programas, o esforço no sentido desta racio­

nalização" ('Relatório, p. 128). Ainda com referência à questão 

do financiamento, dizia-se que: "urge racionaiizar os gastos de 

educação para imprimir-lhes a produtividade sem a qual serâ i~ 

possivel atender à expansão dos vários s~ste~as'' (Grifas meus -

Relatório, p. 130). Observa-se aqui a ligação entre os ternas 

da racionalização e da expansão. A racionalização se impunha, 

assim, corno rectirso paia, de um lado, promover a expansão centro 

lada e, de outro, conter a expansã.o desord-enada, urna vez qu e , ·o 

crescimento do ensino superior, não obedecera a um "planej~ 

rnento racional" ou "reorganização de seus quadros estruturais_ e 

de seus métodos de ensino" (Grifas meus- Relatório, p. 124). 

O sentido da racionalização estava plenamente 

equacionado dentro das medidas para atender i expansão do ens! 

no superior: "a orientação geral estâ sempre no sentido de asse 

gurar a plena utilização da capacidade instalada nos estabeleci 

mentes dO ensino superior, e de realizar as expansões -necessa 

rias de forma racional" (Grifes meus - Relatório, p. 144) . Com c. 

esta finalidade fora definido o principio da "não duplicação de 

meios para fins idênticos ou equivalentes" na forma do De creto-

Lei n9 53/66, que seria reforçado pela Lei n9 5540/68, Art. 11. 

Dentro do principio de racionalização for am também dimensionadas 

urna série de questões ligadas a esta problemática, como por 

exemplo, o vestibular, cuja necessidade de tornar-se "um recurso 

para mais racional distribuição de vagas'' (G r ifo meu - Relat§ 

rio, p. 131) constituía uma de suas fun ç ões e, a "extensão da 

escolaridade primária e médi a " que s e ri a "uma das condiçõe s p~ 

r a a ~rans ão r a ciona_l do e ns ino s upc ri o r" ( Gri f os meus - Re la 

tório, p. 142). 

Afirmou-se ac ima que o Re lató ri o era pr6dj go no 

uso de expressões te cnici s t as, sendo const an t e no do cumento o 
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apelo a termos como: eficiência, eficácia, produtividade, recuE 

sos e outras palavras de natureza semelhante. Observe-se a! 

guns exemplos, a título de ilustração: à Universidade seria "i~ 

dispensável executar suas tarefas específicas com vigor e efi­

ciência" (_Relatório, p. 12 4) ; dentro das condições necessárias 

ao desenvolvimento de uma política nacional de pôs-graduação, a 

criação dos centros regionais de pós-graduação era percebida c~ 

mo o "meio mais eficaz de se promover" (Grifes meus- Relatório, 

p. 139) a implantélção desses cursos. A participação estudantil, 

por sua vez, era algo "sem o qua·l muitas das inovações introd~ 

zidas perderiam eficácia" (Grifes meus· - · Relatório, p. 140.}. ~ 

firmava-se que à Universidade seriam necessárias condições para 

que seus membros pudessem "juntos participar eficazmente da de~ ­

tiilação popular da democracia" (Grifes meus - Relatório, p. 141} . . 
· Deveria haver uma "eficiência adminis·trativa e didática" (Grifo 

meu - Relatório, p. 144), "evitar desperd1cio de recursos e a~ 

segurar a eficiência sem aparato" (Grifo meu - Relatório,p.l45). 

Finalmente, e, diante de todas as demais questões que se coloc~ 

vam para o GT, este afirmava ter tido uma "preocupação consta~ 

te de recorrer ao vasto ideário já elaborado em torno do tema e 

obj e ti vã-lo em instrumentos e·ficazes de ação" (Grifo meu - Rela 

tório, p. 150). 

A Universidade se revelara "inadequada para 

criar o lbmow how indisp~nsável à expansão da indústria naci~ 

nal", assim, esta seria estimulada "a transferir para a própria 

universidade a criação dO klrn.o't~ how através da pesquisa tecnol§ 

gica" (Grifes meus -Relatório, p. 125}. Sem os cursos de pós-

graduação nas áreas tecnolôgic~s. afirmava o texto, "se torna 

difícil criar o know how, tão necessário ao nosso desenvolvime~ 

to'' (Grifo meu -Relatório, p. 137). O uso desta terminologia 

~ bastante explícito e aqui se vê a influência estrangeira na 
ideologia tecnicista. 

Dentro do tema da racionalizaç~o, a questão dos 

recursos assumia uma dimensã.o importante, um indicador dessa im 

portincia ~ o fato dessa palavra ter sido utilizada 39 vezes ao 

longo do Relatório, com as mais diversas conotações 

predominan do o seu uso para tiaduzir a id~ia de recursos hum a 
nos, recursos financeiros e orçamentários. 

_, 
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Poderia ainda acrescentar-se que a racionaliz! 
çao estava associada a toda a dimensão técnica que se conferiu 

à Reforma, equacionada dentro da questão mais ampla da tecnocr! 

cia, então em franco processo de expansão e popularidade no con 

texto nacional. 

Os dispositivos de reorganização criados para 

dar à Universidade maiores condições de eficiência, eficácia e 

produtividade eram muitos, entre os quais cabe mencionar todos 

os aspectos ~igados ao funcionamento de sua nova estrutura org! 

nizacional transpostos para a Lei n9 5540/68: a instituição do 

departamento como menor unidade da instituição universitária, P! 

ra fins de organização administrativa e didático-cientifica; a 

extinção da cátedra e a criação de uma carreira docente Única; 

a implantação do sistema de créditos e de matriculas por disc! 

plinas; o vestibulaT unificado; o regime de tempo integral; as 

carreiras curtas; o primeiro ciclo; a unidade das funções de 

ensino e pesquisa; que visavam integrar a universidade no esfo! 

ço de racionalização que se objetivava realizar; e, nesse senti 

do mais abrangente, o próprio crescimento da Universidade vincu 

lado às necessidades do mercado de trabalho e da região, com a 

finalidade de evitar o desperdicio de recursos humanos necess~ 

rios ao desenvolvimento do país. Neste quadro, se colocavam 

ainda uma série de dispositivos sugeridos: a criação de fed~ 

raçao de escolas; a fixação dos distritos geo-educacionais; a 

previsão de substanciais alterações na educação de nivel médio 

e a implantação de um sistema nacional de pós-graduação. 

Racionalizar a Universidade significaria, poE 

tanto, organizar as escolas de ensino superior existentes no 

país, de modo a torná-las, sob o signo da moderni zação, 

instituições capazes de f~zer face ao surto desenvolvirnentista 

que atravessava o Brasil e, ao mesmo tempo, disciplinar o pr~ 

cesso de expansão em marcha, criando condições que tornassem 

possível a desejada aber~ra da Universidade a um número cres 

cente de candidatos, solucionando, assim, a problemática que~ 

tão dos excedentes . 

Havia na defesa do principio da racionali zação, 
duas dimensões que merecem ser comentadas. O tema estava ljga 

' -
do ao surto tccnocrático, que atingira o país no final 
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da década de sessenta, associado ã ideologia desenvol vimentis ta. 

Por outro lado, havia uma causa mais sutil e menos evidente p~ 

ra a necessidade de racionalização. Adotando-se esta estrat~ 

gia, se viabilizaria a "democratização" daUniversidade, através 

de um processo ordenado de crescimento. E no direcionamento de~ 

sa política, o Estado se faria presente através de uma ação que 

deveria ser "es timUladora e disciplinadora" C:Grifós meus - Rel~ 

t6rio., p. 123). E$tas duas características da ação govername~ 

tal, a prop6~ito, admitiriam conotaç6es bastante interessantes, 

que serão discutidas posteriormente, pois este poder "estimul~ 

dor e disciplinador" do Estado não s6 foi motivo de diferentes 

interpretaç6es, como tamb~m, um dos elementos que delinearam o 

processo de reforma em andamento. No quadro da reforma do ens! 

no superior, a "ação estimuladora e disciplinadora" do Estado 

caracterizaria um dos elementos do ""fundo" , ·sem o qual a "figura" 

não poderia eme r gir aos olhos do observador. 

Constituia-se, assim, a defesa do princípio da 

racionalização uma estrat~gia politica que visava atingir dete! 

minados fins. A respeito do caráter técnico imprimido às deci 

soes tomadas nesse período, Romanelli diria que: 

''a técnica não ocorre no vazio, mas num determinado contex 
to hist6rico-po1Ítico-econ6mico. A pretensa neutralidad~ 
técnica é uma farsa que busca camuflar, com a racionalidade 
das decis6es técnicas, o fortalecimento de uma determinada 
estrutura de poder que procuia, sob v~rias formas, substi 
tuir a participação social pela decisão de poucos" (_R01'-'1.A 
NELLI, op. cit. p. 231) . . -

A perspectiva de racionalização, permitiria, 

deste modo, que o projeto da reforma fosse apresentado como uma 

solução pedag6gica, para uma questão que não era técnica mas, 

política. 

4.2. Expansão 

Jâ foram feita s rcfer~ncias ao tema da expans ao 
ne ste trab a lho. Virnós, assim, que esta teve um s ig nif! 
c a do par t icular no conte~do do p r oj e to da rcfo rmaunive~~ 
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tária. Já se pode aqui perceber a dificuldade de isolar os di 

ferentes temas, quando se trata de analisar o tratamento que a 

eles foi dado pelos reformadores. As imbricações dos diversos 

conteúdos são tantas que, em muitas circunstâncias, 

difícil separar o que constitui estratégia, do que 

torna-se 

constitui 

objetivo; quando determinado tema represent a um meio ou uma fi 

nalidade. No caso da expansão, por exemplo, seri a possível ide~ 

tificar se esta se constituía um "objetivo real" da reforma , ou 

se seria apenas um "objetivo proclamado"? Até que ponto a ex 

pansão se constituía em uma meta do governo , ou apenas uma es 

tratégia para contornar a crise? 

As dimensoes da crise haviam sido acentuadas nos 

anos imedi a tamente anteriores à proposta de reforma govername~ 

tal, por um crescimento inusitado do número de candidatos ao e~ 

sino superior. Somente no período de 1964-1968 esta taxa fora 

de 120%, enquanto que, no mesmo pe r :fodo o aumento do núme 1·o de 

vagas corresponde ra a apenas 56%. O número de excedentes, ou 

seja, um número maior de aprti~~dos · do que de vagas existentes, 

crescera 212t no período de 1964-196 8. Em termos absolutos, 

tal fenBmeno indicava que no ano de 1968, 125 mil candidatos ao 
.. •· . 

ensino superior f6ram excedentes. Passa, então, a haver por 

determinadas camadas da sociedade uma pressão sobre o Governo 

para ampliar o número de oportunidades educacionais a nível su 

perior. 

Por outro lado, a abertura da Universidade a um 

número maior de candidatos havia sido uma das bandeiras estudan 

tis desde o princípio da déca da de sessenta, quando s e realiza 

ram os primeiros encontros da UNE, para a discussão da Reforma 

Universitá r ia. Com o agravamento da crise que, segundo palE:_ 

vras do Relatório, sensibilizava "os d::..ferentes setores da so 

ciedade " (Relatório, p. 123), o t -e ma da expansão passara a rece 

ber um tratamento especi a l e s eria estudado em regime de 
~ 

urge~ 

cia . O GT f oi cri ado em j unho do an o de 1968 e as medidas para 

expansão de ma trí cul as f oram formulada s pel o Decreto-lei n9 

63 . 341, de 1 9 de ou tubr o de 1968, enquanto qu e a Lej da reforma 

unive r si tár ia , propriame11.te dita , s ó seri a aprovada em 28 de no 

vembro do mesmo .. -ano , 

C . . b h- ~ re1o ser pert1nente o servar que a caracter1s 
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ticas r espe~iais : em uma polfica educacional desenvolvida atra 

vês de decretos-leis. Segundo Mello, "decreto-lei é a manifes 

tação do Estado-Pode r, por Órgãos executivos, em lugar de legi~ 

lativos, na prescrição de iguais regras jurídicas, para os me~ 

mos efeitos e com forma idêntica" (ATIENZA, 19 79, p. 32). Em 

países de sólida tradição democrática, há uma primaz ia do Legi~ 

lativo sobre o Executivo e, os decretos-leis, de maneira geral, 

ocorrem em circunstâncias especiais, quando a constituição con 

fere este poder ao Executivo. Os decretos-lei~ são expedidos 

"num período ditatorial ou anormal do governo, expedidos pelo 

Chefe de fato, que concentra em suas mãos o Poder Legislativo, 

então suspenso'' (Idem). Observe-se, porém, que nos países onde 

há uma instabilidade política maior, os decretos-leis ocorrem 

com maior frequência e perdem seu caráter de excepcionalidade. 

A grande disti~ção entre os decretos-leis e as 

leis propri amente ditas é que 

"estas emanam do Legisl a tivo e aqueles, do Executivo. As 
leis são votadas e aprovadas pelo Poder Legislativo e pro 
mulgadas e s ancionadas pelo Poder Executivo, enquanto oi 
decretos - leis são elaborados e expedidos somente pelo Poder 
Executivo, e em situações especialíssimas" (Grifas meus -
Idem). 

Nos períodos em que a ordem constitucional -e 

suspensa, o "eventual detento r do poder central assume, entre 

outras, as funções legislativas que caberiam a um corpo especi~ 

li zado (parlamento, congresso ou assembléia) e nestas funções, 

baixa atos chamados de exteç ão'' (Grifas meus - ATIENZA,op.cit. 

p. 30). Na América Latina, ond~ são frequentes os governos au 

toritârios, esses "atos de e xce ção" tendem a ter uma 

maior. A Ci ência Política mais recente já cunhou, 
\ r ·i ~c~n ,..~ n ..L,b L\,... ..1. 0. 

inclusive, 

uma expressao para caracteri zar essa situação. Afirma-se hoje 

que a América La tina tende a viver em "estado de exceção perm~ 

nen t e". 

No Br asil, as ch amadas "leis de exceção" cara~ 

te ri za1·am os governo s pos ter i ore s ao movimento de 31 de março de 

1964 , quando , s e dispensava a ação do Con gresso, através de uma 

legis l ação composta de decre to s -le is, decretos , portarias e r e 

soluções . 

.... ---- --

c. 
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A titulo de :;ilustraçao, examinei um compendio de 

legislação do ensino superior. No período de abril de 1964 até 

1974 (o volume não apresenta legislação posterior a este ano) 

são apresentadas pelo autor um total de: 32 leis; 36 decretos-leis; 

46 decretos; 24 portarias do MEC; 5 portarias do DAU; 19 port~ 

rias e 17 resoluções do CFE (CARVALHO, 1975, vol. I). 

A promulgação de sucessivos decretos-leis evi 

denciava um interesse particular do Executivo sobre determina 

dos temas da ' política educacional. 

Dadas as conotações "políticas" que o tema ass~ 

mira, a expansão mereceria destaque especial no Relat6rio, te~ 

do, inclusive, sido tratada em um capítulo a parte. Evidência 

de sua irnportincia no conjunto das proposições sugeridas seria 

a utilização do termo em 25 oportunidades diferentes, só sendo 

superada por cinco outros temas fundamentais do texto (que por 

ordem de prioridade seriam: 1) Universidade - F. 130; 2) Ensino 

F. 75; 3) Professor, Docente·ou Mestre - F. 47; 4) Aluno ou Es 

tudante - F. 42; 5) Reforma - F. 39) . 

Dentro do equacionamento feito pelo GT sobre a 

problemitica da Reforma Universitiria, o tema da expansão do 

ensino superior é _ ªpres.entado no Relat6rio como componente de uma 

questão mais ampla, ou seja, constituía um elemento do sistema 

educacional brasileiro como um todo. A linguagem do Relat6rio 

é bastante clara a esse respeito: "Nã.o se poderi equacionar o 

problema da expansão de vagas para o nível superior , seja em ter 

mos econômicos, seja em função de exigências ético-jurídicas 

mais amplas, sem que se considere o sistema global de ensino em 

que ele se insere" (Grifas meus - Relatório, p. 141). Assim, 

"o crescimento equilibrado do sistema de ensino, em seus vários 

níveis" seria a melhor forma de conciliar "direitos e necessida 

des, atendendo a uma inspiração ético-pol!tica genuinamente d~ 

mocritica" sendo, assim, indispensivel que houvesse uma "solida 

riedade Íntima entre os vários níveis de ensino, com as peculi! 

ridades e necessidades de cada um'' (Grifas meus - Relatório, p. 

142). 

Por que deveria ser perseguido o "crescimento 

equilibrado" e a "solidariedade Íntima entre os vários 
.. . 

!1lVClS 

de ensino? A resposta é clara: só esse c rescimento poderia" Tes 
... ---·-

por.de r adequadamente _aos J2TOb lemas _ _]? OS to_~_c 1~ meE~:ado ___ ~~--tr~.t-a 

~ --· ~--- - - _, 

('. 
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lho, particularmente o dos excedentes profiss"ionais agressos de 

várias carreiras superiores" (Grifes meus - Relatório, p. 142). 

Haveria assim, na posterior reforma do ensino médio sugerida p~ 

lo GT no Relatório uma "função contenedora" (CUNHA, 1978, p. 

246); que tinha por objetivo desviar parte da demanda por ensi 

no superior para nova escola média profissionalizante e para os 

cursos de curta duração. Deste modo, "quanto à expansão do e~ 

sino superior, o problema principal para o GT não era o de i~ 

te~sificar esforços para que esta expansão se desse mas o de, 

justamente, evitar que tal acOntecesse" (Grifes meus- ROMANELLI, 

1978, p. 225). O próprio Relatório confirmava esta hipótese,na 
afirmação de que "a extensão da escolaridade primária e média é 

uma das condições para a expansão racional do ensino superior, 

pois daquela dependerá, em grande parte, o aproveitamento satis 
. . - -

fatório de toda a forÇa de trabalho qualificado que se forma nas 

instituições universitárias'' (Grifes meus - Relatório, p. 142). 

Ao se abordar o tema da articulação do ensino 

superior com a escola média, já se está entrando no imbito do 

tema da integração, que será visto em maior detalhe em etapa po~ 

terior deste trabalho, uma vez que, a articulação seria uma fo~ 

ma de integração, em que pese a diferenciação decorrente das 

funções que deveriam exercer os diferentes níveis de ensino. E 
importante, todavia, assinalar o aspecto de que o simples emp~ 

nho do Governo e de certas camadas da sociedade - mais especifi 

camente os seus setores médios - em promover a reforma da Uni 

versidade, denunciaria um desinteresse pelos demais níveis ed~ 

cacionais, acentuando, ao que tudo indica, uma tendência histó 

rica de privilegiar o ensino superior, em detrimento de outros 

níveis de escolarização. As camadas médias, no caso, não pre~ 

sionavam o governo por reestrutun1ção nos demais graus de ensino 

por já terem conquistado o acesso à escola elementar e média. 

O próprio fato da lei de reforma do ensino sup~ 

rior ter precedido em três anos a promulgação da reforma do en 

sino médio, confirmaria o caráter preferencial existente com 

relação ao ensino superior. O Relatório é bastante elucidativo 

a respeito dessa tendência de conferir privilégio~ ao ensino s~ 

per io r . Ao abordar os problemas da escola elementar e da e s cs:!_ 

1 a m é di a a f i rm a r i a que " s em n r e tende r que _e s te s ú 1 t imo s se j a m 

c. 

--'-
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mais relevantes do que os que enfrenta a Universi dade é justo, 

contudo, que se d~ a eles, nti mÍtiimo a mesma cons i deração'', ao 

mesmo tempo, a extensão da escolaridade elementa r e média à to 

talidade da população seria "no mínimo tão importan te quanto a!!! 

pliar a capacidade de matrículas e melhorar o ensi no de nível 

superior" CGrifos meus - Relatório, p. 141). Ao mencionar a i!!! 

portância de uma ação consentida dos governo federal, estadua l e 

municipal para viabilizar a correção de distorções na ap licação 

de recursos ·-para a educação, observava sE:r necessário da r "tan­

ta atenção ao ensino primário e médio quanto ao ensino superior" 

(Relatório, p. 142}. Essas refer~ncias à necessidade de se ati~ 

gir percentuais de interesse no mínimo igualmente importantes em 

relação aos tr~s níveis de ensino, revelam, de modo sutil, o de 

si~ter~~se reinante para com o ensino elementar e médio. O que 

teria levâdo o GT a atribuir relevância menor a esses níveis? 

Seria uma crença ing~nua e distorcida de que seria suficiente 

promover um esforço vigoroso na formação de recursos humanos de 

alto nível, ignorando a importância das ''escolas universais de 

cidadania'' na solução dos problemas educacionais do subdesenvol 

vimento? Não creio que tal hipótese tenha proced~ncia,preferi~ 

do aceitar o pensamento de que era mais o peso da tradição de 

conferir maiores privilégios ao ensino superior que evidenciava 

esse pensamento implícito no texto,ao lado do poder de pressao 

das universidades e as posições de decisão que muitos de seus 

integrantes ocupem no Governo. Ao mesmo tempo, seria interessa~ 

te observar a possível influ~ncia da época em que o valor atri 

buído à formação de re~urs6s l1u~ahos alta~ente qualificados e~ 

tava em fase de franca popularida de na década da reforma - qua~ 

to se defendia a t e s e de que existi a urn a acentuada correlação 

entre os investimentos feitos na educação superior e os produtos 

dela resultantes. Ess e pens amento, estava em consonância com os 

pressupostos do mode lo desenvolvimentista. Convém recorda,contu 

do , que o processo de evo lução do ensino s upe rior nos chamados 

pa í se s desenvolvidos , t eve condic i onantes diferentes dos que exi~ 

tir i am nos pa ise s s ubdese nvolvi dos , sendo im~ortante assinalar 

que , antes de i mp r i mi r um acele r ado ri tmo de cre s c i mento ao ni 
ve l s upe r ior , aque les países so l u c ionaram os protilema s r e l ati 

-cs i esco la riz a ção elementa r e mé di a . 

o. 
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Pelo que acaba de ser exposto, nas linhas ~! 

rais do projeto de expansão previsto pelo GT, é possível perc! 

ber a existência de um plano definido no Relatório. Tratava-se 

de: evitar a expansão d~sordenada, no presente e estimular a 

expansão controlada, no futuro. Na definição esse projeto se 
interpunha a universidade arcaica, a ser reformada, sem cuja 

reestruturação seria impossível chegar à universidade moderna, 

a ser construída. 

Do ponto de vista da reestruturação interna das 

universidades, alguns dispositivos iriam facilitar o processo 

de expansão que deveria ser estimulado. Desta forma, uma s~rie 

de medidas tornaria possível a expansão racional desej~vel. 

Eram os chamados "dispositivos de absorção", atrav~s dos quais 

o GT imaginava poder serem criadas condições que facilitariam o 

aumento do nfimero de vagas nas instituições de ensino superior. 

Esta seria, pelo menos, a idéia inicial do observador que se 

depara com esta expressão - "dispositivos de absorção". Mas, a 

an~lise dos dispositivos de absorção, todavia, leva a perceber 

que aquilo que se prevê como forma de absorver um potencial de 

demanda, na verdade, constitui uma medida para contê-la. Assim, 

por exemplo, a idéia de confe rir terminalidade ao ensino m~dio, 

possibilitando levar apenas "os mais capazes à Universidade" ao 

mesmo tempo em que permitiria àqueles que não demonstrassem a 

mesma capacidade obter a instrução necess~ria ao "exercício de 

ocupações fiteis", seria o "primeiro dispositivo de absorção" 

imaginado pelo GT (Relatório, p. 130). 

O vestibular unificado, possibilitaria "o apr~ 

veitamento pleno das vagas", evitando o "conhecido fenômeno das 

inscrições m~ltiplas'', e segundo o GT, assim, passar-se-ia a 

"contar com um segundo dispositivo de absorção" (Relatório, p. 

131). O vestibular que at~ então era realizado separadamente 

por cada escola ou instituição, permitia que um mesmo candidato 

se inscrevesse em v~rios concursos, quando, na verdade ocuparia 

apenas uma vaga. Isto dava ma rgem a que não houvesse uma dis 

tribuição racional das vagas, ao me smo tempo em que, os cursos 

de menor p r estig io pe rmanec iam com um baixo nfimero de matricul! 

dos. Aqui s e pode perceber como o tema da expansão est av a li g~ 

do ao tema da ra cionalização. 
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A instituição do primeiro ciclo e das carrei 

ras de curta duração tamb~m eram dispositivo s de absorção pr~ 

vistos pelo GT. O 19 ciclo apresentava como uma de suas fu~ 

ções "orientar para escolha das carreiras" (Rela tório, -p.l31). 

O vestibular unificado por áreas de conhecimento faria com que 

todos os alunos passassem um ano envolvidos com "estudos bási 

cos", retardando assim a escolha profissional para um momento em 

que os estudantes já estivessem na universidade . Des te modo, 

seriam eliminadas as "fronteiras" existentes entre os - . varlos 

cursos, pois, o~ alunos mais fracos s e dirigiri am para os cu! 

sos de menor prestígio (CUNHA, op. cit. p. 243). Com re l ação 

is carreiras curtas previa-se, uma ''ampla ci r culação'' (Relat§ 

rio, p. 131) entre o 19 ciclo geral e os seus cursos profissi~ 

nais, e vice-versa. 

A instituição da estrutura departamental e do 

sistema de matrículas por disciplinas, atrav~s da introdução~ 

regime de cr~ditos, embora constituíssem dispositivos de raci~ 

nalização, poderiam tamb~m ser incluÍdos no conjunto dos ''di~ 

positivos de absorção, dado que permitiriam, o atendimento a 

um maior nfimero de alunos, sendo, portanto, tamb6m estrat~ 

gias :r varapromover a expansão. 
No estabelecimento dos objetivos gerais para 

as metas mínimas da expansão do ensino superior, estavam defi 

nidos os pressupostos que deveriam ser considerados no seu cr~ 

cimento, "de um lado, a crescente demanda demográfica social 

por mais alto nível de ensino, e de outro lado, as condições 

do mercado de trabalho". Por este motivo mesmo ê que se decl~ 

rava a necessidade de se promover urna política ordenada de e~ 

pansao. Na perspectiva dos reformadores, a dificuldade de co~ 

c iliar esses dois aspectos era "agravada principalmente pelas 

distorções existentes quanto ao ensino médio" que segundo a 

e strutura propos ta pelo Relat6rio deveria ''constituir a p rep~ 

ração para o trabalho com refer~ncia a grande parce la da pop~ 

lação ' ' (Relatório, 142-14 3). A reforma do ensino médio, co mo 

se v~, s e r ia , de fato, um requisito e uma de c or r~nc iad a refo! 

.a do ens ino superio r , equacionada den t ro da p r oblemá t i ca da 

.:>:xpansao. 
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Não entrando no mérito da questão relativa ao 

financiamento da expansão que se pretendia realizar, serao ex~ 

minadas, a seguir, as linhas gerais das providencias que dev~ 

riam ser adotadas para a "execução de uma política racional de 

desenvolvimento do ensino superior" (_Grifes meus-. R~latõrio ,p .143)que 

exigiria "uma ação sistemática por parte do Governo e das Uni 

versidades" (Idem). 

A primeira providência seria criar um Grupo de 

Trabalho para propor até 5 de dezembro de 1968 o programa de 

expansao do ensino superior, que deveria elevar para 110.000, 

em 1969, o nGmero de vagas oferecidas por ocasião do concurso 

ves tibular. Paralelamente, deveriam ser definidas metas de e~ 

pansão até 1975. Ressaltava-se, entretanto, a necessidade de 

definição de metas específicas, dentro do quadro de metas mais 

globais, que deveriam levar em conta: a necessidade de conce~ 

trar o aumento de vagas nas carreiras definidas ccmo priorit~ 

r1as para o desenvolvimento econômico e social do país (a saber, 

nas quatro seguintes áreas: professores de nível médio; mediei 

na e outras profiss6es da saGde, como, enfermagem, bioquímica 

e odontologia; engenharia, principalmente de operação e outr as 

profiss6es da área tecnológica, como engenharia química e quÍm_i 

ca industrial; e técnicos intermediários formados pelas carrei 

ras curtas do ensino superior - Relatório, p. 143). 

Outros fatores a serem considerados na defini 

çao de metas para a expansão do ensino superior seriam: corri 

gir o descompasso existente entre a composição da oferta e me 

manda de vagas, controlando setores já atendidos; corrigir as 

distorç6es do ensino médio, responsabilizado pelo agravamento 

da demanda por ensino superior; e, finalmente, a meta mais a~ 

bici osa, acompanhar a evolução do mercado de trabalho,para el_i 

minar obst~culos i absorção dos novos diplomados, principalme~ 

te em carreiras curtas e profiss6es da áre a tecnolÓgica sob 

pena de transferi r-se a f rustração dos excedentes candidatos a 

vaga s em Universidades a excedentes candidatos a emprego prod~ 

tivo" (RelatÓ1·io , p. 1 4 3) . Sobre esse Último ponto cabe obs e r 

·a r que, ao que se saiba, todavia , não previa o GT nenhum meca 

•• i s rno capaz de permitir esse acompanhameDto. As inforrnaç6es 
que se tem, hoje, sobre os Índices de desemprego de pe ssoal de 
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nível superior nos grandes centros urbanos, embora não endoss~ 

das pelo Governo, permitiriam inferir que esses mecanismos de 

acompanhamento da flutuação do mercado de trabalho não foram, 

de fato, acionados. 

No quadro das medidas previstas para a execuçao 

de uma política "racional de desenvolvimento do ensino sup~ 

rior" observa-se, novamente, uma preocupação acentuada com a 

questão dos excedentes no destaque concedido ao tema, onde se 

r~ssal tava a· importância da "adoção imediata de esquema desti:_ 

nado a evitar, em 1969, a repetição ou agravamento do problema 

dos excedentes" (Relatório, p. 143). Paralelamente, seriam d~ 

flagradas outras medidas que facilitariam a implantação dessa 

política racional de expansão que se desejava: a implantação 

progressiva do regime de tempo integral; a melhoria do aprove! 

tamento da capacidade existente, através da "Operação- Produti_ 

vidade" e outros programas; o "estabelecimento de critérios a 

serem adotados na execução de programas de expansão na capac! 

dade nas Universidades e demais unidades de ensino superior" 

(Relatório, p. 144); e, a "criação de um mecanismo financeiro 

associado ao FNDE destinado a •financiar a expansão do sistema 

educacional brasileiro, no que compete i União'' (Idem). 

No exame de programas de expansão do ensino s~ 

perior, destacavam-se como principais critérios: dimensionar a 

demanda em bases mais adequadas, o que seria possfvel através 

do "aperfeiçoamento do ensino · médio" para que esse pudesse con~ 

tituir-se "para grande número · de alunos, o término da prepar~ 

ção para o trabalho'' (Relatório, 144-145); a criação de carre! 

ras curtas; a necessidade de evitar a "expansão de vagas e a 

criação de novas unidades para aquelas profissões já suficie~ 

temente atendidas" e a possível transformação de escolas ne~ 

sas profissões em escolas de profissões para as quais existe 

doficit" (Relatório, p. 145); a comprovação de viabilidade p~ 

dagógica, cientifica, administrativa e econõmico-financeira no 

processo de autorização para funcionamento de novas unidades; 

e, finalmente uma série de critérios na concessão de financia 

mG nto para pr ogramas de exp ansão. 

Pelo que foi visto do tema "expansão", é possí 
vcl conclui r qu e es te f oi um do s piincípios básicos do projet~ 

o. 
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de reforma universitária proposto pelo GT. Diante das conside 

rações feitas a esse respeito, é lÍcito afirmar que o tema da 

expansão tinha uma dimensão externa e uma dimensão interna. A 

dimensão externa, a que me refiro, estava vinculada ao caráter 

político que assumira o tema da expansão. A dimensão interna, 

por sua vez se refere mais às soluções "técnicas" que do ponto 

de vista da própria estruturação do ensino superior favoreceriam 

a expansão prevista e desejada. Em um estudo sobre a expansao 

ocorrida ap6s a aprovação da Lei nv 5540/68, é interessante ve 
. -

rificar em que medida a solução "política" interferiu na sol~ 

ção "técnica" e até que ponto as metas para a expansão racional 

foram concretizadas. Em capítulo posterior, procurarei indicar 

alguns elementos para essa analise. 

4.3. Flexibilidade 

No início desta trabalho foi dito que uma anal! 

se de conte~do comportava vários nfveis de aprofundamento. Foi 

por esta razão que o estudo de "palavras-chaves" foi utilizado 

apenas como um componente secundário da analise, uma vez que o 

tipo de interpretação que é possfvel formular a partir do levan 

tamento de "palavras-chaves" é, em genll, insuficiente para re 

velar as principais tend~ncias de um determinado documento. Isto 

se aplica ao tema da flex~bilidad~ que, em se considerando ape 

nas sua frcqu~ncia no texto, seria um tema de relev~ncia menor, 

dado que 6 um termo utilizado apenas 10 vezes ao longo do Rel~ 

tório. Corno, todavia, não se optou por essa variante da anâli 

se , ê p o s s 1 v e 1 a f i rrn a r que a f 1 ex i b i 1 ida d e f o i um dos p r in c í p :i o s 

defendido I1U documento. Isto é observável tanto em uma 

ção mais ampla do tema, como em uma visão mais estrita. 

conceE_ 

Em um sentido mais amplo, a flexibilidade é apr~ 

sentada como um requisito para a própria inserção da Universid~ 

de na sociedade que, se apresenta em constante estado de trans 

fornwcão e desenvolvimento . .E nesse contexto de permanente mu -· -
d2nça que a Universidade "se v~ compelida a exercer funções mÚ}: 

tip1a5 e .:::tparcntemen te contraditórias" (Relatório, p. 137). As 
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sim, para acompanhar o processo de desenvolvimento econ6mico e 

a expansio industrial em marcha, a Universidade deveria aju~ 

tar-se is novas condiç6es econ6mico-sociais, o que implicaria em 

um esforço consciente e concreto de flexibilizaçio. 

A flexibilidade seria um elemento indispensivel 

para viabilizar a expansão de vagas que deveria ser amplamente 

acentuado, com a implantaçio da Reforma Universitiria. SÓ uma 

instituição "flexível" poderia absorver a demanda social cre.:?_ 

cente por educação de nível superior. Do mesmo modo,como seria 

a Universidade capaz de "acompanhar a evolução do mercado detra 

balho, para eliminar obstâ.culos à absorção dos novos diplomados" , 

(Relatório, p. 143) sem o requisito da flexibilidade? Era o 

proprio GT que afirmava ter faltado ã Universidade "a fJexibil~­

j.ade necessária para oferecer produto universitário amplamente 

diversificado capaz de satisfazer às solicitaç6es de um mercado 

de trabalho amplamente dive:rsificado" (Grifo meu -· RelntÔJ.:io ,p. 

125). A fim de responder, portanto, as exig~ncias de maior fl~ 

xibilidade que as circunstincias impunham i Universidade, achou 

convênien te o GT sugeri r uma sé ri e de me di das "flexí vej_s" que 

permitissem a concretização da "flexibilidade administrativa", 

de que falava o Decreto que instituiu o GT para estudar a refo! 

ma da universidade. B relevante observar uma conotação que o 

tema pode assumir nas diferentes circunst~ncias em que é empr~ 

gado . Trata-se do conceito de "flexibilidade relativa", uma 

expressão certamente ambígua mas que define a idéia que se quer 

transmitir. Essa conotação surge no tratamento de problemas de 

contéudo nitidamente ideolÓgicos, quando se pretende encobrir 

as implicaç6es que determinadas soJuç6es possam vir a ter. Hi 

evidências claras de uma concepção relativa de flexibilidade no 

Relatório. Quando se discute a questão da autonomia universit~ 

ria, por exemplo, afirma~·se que esta "foi definida no ante-pr~ 

jeto de lei em termos amp1~s" (Relatório, p. 127). Ora, a ampli_ 

tude a que se referian: os rcfonnadores, era bastante limitada e 

deveria se concretizar dentro de par~mctros traçados fora da 

Universidade. Neste sentido, a flexibilidade que deveria haver 

em relaç~o ~ questão da nuto ::10mia n.So ser:Ll as s im tão an1plé:l. 

Embora, a este _,.. • ....,r -, f ' proyoslto, o Gl o- creccss e a Universidade a opçõ.o 
flexí v e 1 de se org :mi zar " s;-:1 b a :f~) rJ!Hl j u rící.i c a de aut8rqu:i a , 

----- ---
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:fundação ou associação" (Relatório, p. 127), induzia a~ unive! 

sidades federais a optar pelo "regime de autarquia educacional, 

com características próprias'' (Idem), pois este regime,garantia 

o Relatório, asseguraria às universidades federais a "plastici 

dade" e os "mecanismos flexíveis" capazes de liberá-las "dos 

costumeiros entraves da burocracia interna e, sobretudo, _§o 

excessivo controle dos órgãos gov:ernamen t_ai_~" (Idem) , preservando 1 

assim, a sua autonomia. Ao que se sabe, porém, as autarquias 

são instituiç6es muito mais- sujeitas ao controle governamental 

do que as fundaç6es. Também a burocracia interna não é incompa 

tível com o regime de autarquias. 

Um outro exemplo de como o tema pode assumir co 

notaç6es subjetivas, é o caso do tratamento dado àquestão clis 

cente, quando se afirmava a necessidade de "dar maior flexibi-

. lidad~ à legislação vigente" em relação à representação estuda~ 

til (Relatório , p. 140). Trata-se aqui de mais uma evid~ncia 

clara do uso de uma linguagem intencionalmente ambfgua,reforç a~ 

do o pensamento de que também a flexibilidade pode ter uma sig 

nificação relativa, que irá variar de acordo com a intencionali 

dade dquele que a emprega. 

Feitas essas consideraç6es a respeito das impli 

caçoes maiores do tema e das diferentes conotações que o··me-smo p~ 

de assumir ao longo do texto, poderá ser feito o exame das medi 

das necessárias à flexibiJ idade, sob o ângulo de organização das 

Universidades. 

Com relação à estrutura elas instituições de 

ensino superior o GT fixaria "as grandes linhas a partir das 

quais os diversos planos específicos" poderiam "ser desenvolvi_ 

dos, em expeTiências JHais ou menos ousadas que alcancem desde a 

universidade organ izada diretamente, sem a preexist~ncia àe f~ 

culdades isoladas, até a que se constiua sem escolas no sentido 

tradicional da palavn1" (Relatório, p, 129). Admitia assim, o 

GT tr~s tipos de estruturas organizacionais : a Unive rsidade, a 

federação de escolas e o estabelecimento isolado; embora obs e! 

V<mdo que, aos estabelecimentos isolados seria é"!.tribuído "um 

carâteT excepcional", sendo a universidade o "tipo natural de 

estrutura para o ensino .superior" (Idem) . Dentro desta "ori·­
c.ntação geral de flexibilidade" considerava o GT "i ndispensável 
----'-----~--------·------- ----

------ ------
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que nao se cristalizasse" qualquer ordem de estudo$ num determi 

nado tipo de escola" (Grifas meus- Idem). Assim sendo, ref~ 

tando a concepção da LDR que prescrevia a ''Faculdade de Filos~ 

fia Ci~ncias e Letras como solução finica para o preparo de pr~ 

fessores destinados ao 29 grau", julgava necessário "admitir 

tantas soluções" quantas fossem "as indicadas nas situações co~ 

eretas" . (Grifas meus - Relatório, p. 129-130). 

Na fixação de cursos e currículos tamb~m seria 

adotada uma ·linha de flexibilidade. Previa-se que haveria um 

19 ciclo com a "tríplice função de "(a) recuperar falhas evide~ 

ciadas pelo vertibular no perfil de cultura dos novos alunos (b) 

orie!~ ta r para escolha das carreiras_ e (c) proporcionar estudos 

básicos para os ciclos ulteriores" (Grifo do autor - Relatório, 

p. 131). O item b foi assinalado pelo seu potencial de flexibi 

lidade, caso lhe fosse dada uma interpretação ampla. Poderia, 

neste caso, o 19 ciclo ser sufi cientemente flexível para pcrm! 

tir que os estudantes, quando necessário, reformulassem a sua 

própria opção profissional inicial. Previa-se nessa linha, uma 

'lampla circulação" entre os cursos : "do 19 ciclo geral para os 

cursos profissionais destinados a carreiras curtas, e vice-ver­

sa" (Idem) . 

No que diz respeito à fixação de currículos di 

zia-se que ''a norma constitucional que disciplina a mat~ria s~ 

bre não cogitar de "privilégios" está expr·essa em termos amplos 

e flexíveis" (Grifas meus - Relatório, p. 132) e, assim se prQ 

punha como política a seguir ''a fjxação de currículos,em níveis 

nacional e regional", que se ajustassem "às condições locais e 

às flutuações do mercado de trabalho'' (Idem). Nessa orientação 

de flexibilidade, as universidade s deveriam planejar "cursos 

d ; . d - .. novos para aten er a caracter1st1cas e sua programaçao espec! 

fica ou a exig~ncias observada s em imbito regional'' (Idem). A 

esse respeito, seria interessante ana lisar em que medida a co~ 

pet~ncia do CFE para estabelecer os obj eti vos, os curriculos mi 

· nimos e a duração dos cursos n~o constituem · ob~ticu16s i auto 

nomia e à flexibilidad e did~tic a dos cursos . Dotar as universi 

dades de mecanismos que lhe pc:r;;dtis:,em atender às necessidades 

do me1·cado de tr abalho e das regi6e5, todavia, n~o traria os re 
sultaclos desejados se "no exercício mesmo das tarefas djdático-

___ ...._____ 
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c ientíficas não fossem adotados "crité rios mais plásticos" que 

pe r mitissem "o seu contínuo a justamento às di f erenças dos alu 

nos e ao nfimero, em rigor i mprevisível, de funç6es que se aco 

metem à Universidade moderna" (Grifos meus -Relatório, p.l32). 

Essa plasticidades, de acordo com o pensamento do GT, poderia 

ser conquistada através da implan t ação do regime de "matrícula 

por disciplinas, fazendo-se o controle da inte gralização curri 

cular por métodos flexíveis como o de créditos" (Grifos meus -

Relatório,~· 133) . Parale lamente, s e ria int r oduzido um perí~ 

do especial de funcionamento nas universidades, fora da faixa 

"regular" de 180 dias fiteis de f uncionamento. Esse período, ~ 

tenderia a mfi l tiplos objetivos, permi t indo a reali zação de cuE 

sos de espe ci a lização e aperfeiçoamento, p r ogramas intens ivos 

de extensão e; tornaria pos s ível , atr avés doprosse guim~nto , das 

atividades normais, que alunos concluíss em s eus cursos em p~ 

ríodo mais brev e e, ao mesmo ·t empo, favore ceria " a outros cid~ 

dãos, que já não possam ser apenas es t udantes, obte r diplomas 

pela volta periódica à escola (Relatório, p. 133). Mas, para 

que houvessem "estrUtUras O.!._gânicas e raci.oria is,cürrí cu lo s fle 

_?CÍveis e adaptáveis ao apelo do real" (Grifes meus - I dem) s~ 

ria necessário enfrentar a questão do magistério com a seri e da 

de requerida . Assim, era sugerida uma carreira docente que d~ 

veria atender ao requisito da flexibilidade , sendo "ahe rt_~. sem 

pontos de estrang_ulamento_" (Grifes meus - Relatório, 135) em 

todos os seus níveis. Para que esta carreira fosse viável, s~ 

ria indispensável abolir a cátedra, a fim de que todos pude~ 

sem, por suas qu a lidade e compet~ncia,atingir o filtimo estágio 

de Professor no sistema federal. Em substituição à cátedra, o 

dep artamen to, seria "um organismo muito mais amplo e plástico" 

(Relat6rio, p. 136) que ofereceria infimeras vantagens em rela 

ção a estrutura ant e rior. 

Previa o Re la t6rio que , pouco a pouco todos os 

pro fe sso re s pas s ar i am a v iver exclus i v ament e do magis té rio tmi_ 

vcr s i t ir i o , at r avés da implantaç~ o do regime de tempo in tegra l 

e d e dicaç~o exc lu s j va , mas, enquanto i s t o n~ o ocorresse , a Uni 
1re r sidadc admiti Tia, de ntro de s ua natur eza "flexíve l", os r~ 

gimes de 12 hs e 22 hs . Seria adotad o também o r egime das 
1 i? • <::; d. i · · ' " l J 1' I " f ,. '-' r• '1 • ~· ~~ ] ·' .· b · 1 : l 'I ·' ' ' P '' ' ""' "' : " 0 
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estatutário. 
A orientação de flexibilidade no sentido de ate~ 

der às novas exigências que a educação deveria atender se este~ 

deria a outros níveis de escolarização, tanto à escola m6dia, 

que deveria habilitar profissionalmente sua clientela ao exe! 

cicio de ocupações úteis, tornando-se assim, numa instituição 

bem mais plástica do que fora at6 então; como à p6s-graduação, 

que deveria desenvo 1 ver·-se dentro de diretrizes "sufi cien teme~ 

te flexívei~ para dar ampla margeni de 1ib_ e~da_~e às instituições" 

(Grifas meus - Relat6rio, p. 138). Os cursos de p6s-graduação 

seriam o caminho para a formação dos profegsores e. pesquisadores 

necessários ao novo projeto de Universidade, ao mesmo tempo em 

que, viabilizariam a criação do "know hol:!T tão necessário ao de 

senvolvimento" (Relat6rio, p. 137). 

Como acaba de ser demonstrado o princípio da fl~ 

xibilidade estaria implícito em praticamente todas as soluções 

previstas para. a concretização da reforma universitária. Refo! 

çando as id6ias apresentadas no Relat6rio, a Lei n9 5540/68 es 

tabeleceria que, a "flexibilidade de m6todos e crit6rios, com 

vistas is diferenças individuais dos alunos, às peculiaridades 

regionais e is possibilidades de combinação dos conhecimentos 

para novos cursos e programas de pesquisa" (Art. 11. Letra F) s~ 

ria uma das caracteristicas da organização universitária. 

Embora o princípio da flexibilidade fosse dcfcn 

dido pelo GT, verifica-se que na concepção do projeto este se 

limitava aos aspectos de funcionamento interno das institu! 

ções, seus cursos e currículos. Não hâ no tratamento dado ao 

tema abertura p ara uma flexibilidade mais ampla, que fornecesse 

um a c ontribui~~o social si gnif i ca tiva da Universidade para o 

desenvolvimento da comunidade, da região e do pais. 

' LI J Jj ,_ ,-, n ~· " .~ ;; 0 
"' • ~ • ;.,., ..... :;_._ .. ;_ f..l. \.'i' c.t 
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reforma universitiria significa refletir sobre a proposição glo 

bal do GT pois, conforme a análise dos outros temas deixa trans 

parecer, todos o conteúdo do Relatório está de tal modo relacio 

nados que, muitas vezes, é difícil estabelecer fronteiras entre 

os vários aspectos que constituem o quadro geral do projeto de 

reforma governamental. Analisar, portanto, este tema implica em 

fazer refer~ncias aos inúmeros temas já apresentados, sendo n~ 

cessário realizar um esforço explícito para procurar não incor 

rer em redundinci~s. 

Verificou-se, na análise de temas anteriores que 

estes ofereciam vários niveis de interpretação, apresentando, em 

geral, uma conotação mais ampla e uma conotação mais estrita. O 

mesmo poderia ser dito sobre o tema da integração. 

Numa perspectiva integrada de desenvolvimento, a . . . . 

"universidade situa-se como um dos fatores essenciais" 

rio, p. 125}, sendo 

CRe la t§_ 

"uma de suas final i da de s ess enci ais promover a integração do 
homem em sua c i rcus tância his tôri c a, proporcion-ando-lEe-ãs· 
categorias necessarias a compreensao e ã crítica de seu pro 
cesso cultural" (Grifas meus - Relatório, p. 126). -

Nesse sentido abrangente de integração, "a uni_ 

versidade se realiza na complexidade de suas funç6es, ihtegrando 

o sa_2_er em suas várias formas, operando a síntese da praxis e da 

teoria" (Idem)_. Sob este ângulo, a Universidade (ideal} se apr~ 

senta como uma instituição eminentemente integradora, onde as 

diversas formas do conhecimento se integram e propiciam a inse! 

ção do homem nas circunstincias históricas de sua exist~ncia. E 
pela integração, num sentido ainda mais amplo, que o homem se c~ 

racteriza como tal, e atinge o equilÍbrio, que representa a inte 

graçao em sua forma mais perfeita. 

No projeto de reforma contido no Relat6rio, a in 

tegração se apresenta como mais um requisito necessário à trans 

formação da Universidade na instituição necessária ao país que 

deve" ajustar-se ao processo social em curso" (Relatório, p .1 26). 

Deve o tema aqui ser percebido como o meio através do qual a un! 

versidade poderá realizar a adaptação requerida i s condiç6es do 

desenvolvjmento como um todo. Vjsta deste modo, a integração e 
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apresentada no projeto de reforma com uma f~nalidade ex~licita. 
Pergunta-se, então, integrar para que? Para colocar a Untversl 

dade a serviço do desenvolvimento econômico do país .. Integrar 

para que a Universidade possa superar ~ defasage~ sociocultural 

identificada pelo GT (Relatório, p. 125). 

Percebiada à luz do contexto mais global da r~ 

forma, a integração constituiria u~ de · seus ingredientes b~si 

cos, pois, nela residiria o poder de articulação entre a Unive! 

sidade e a sbciedade. Tal inter~r~tação pode sér irtf~rida da 

afirmação de que "a Universidade só poderá exercer, com eficá 

cia, essa "magis tra tu r a de espírito'', num sistema de influências 

r·ecíprocas. com todos os outros poderes da cultura, incluindo 

também o Estado". (Relatório, p. 123). 

A integração, tal como percebida pelos reform~ 

dores se realizaria atrav~s da rel.ação que pode r ia ser estabel~ 

cida entre a Universidade e a Comunicade. Retomando a análise 

das relações que o Re la tório definia como características da 

"verdadeira reforma universitária", lembremos que no "entrech~ 

que" daquela "tríplice dialética" definida pelo GT,"a relação 

entre a Universidade e as múltiplas forças da comunidade" se 

processaria "à maneira de um debate ~orizontal" (Grifas meus 

Relatório, p. 123). Prosseguindo na mesma linha de pensamento 

definida anteriormente, se aceita a hipótese de que só há diál~ 

go e comunicação completa na relaç~o de horizontalidade, seria 

na relação entre a Universidade e a comu11idade que estaria con 

tido o potencial de comunicação, de verdadeira integração entre 

a Universidade e a sociedade. Sintomaticamente, a função de 

extensão, atrav~s da qual se viabilizaria a integração, recebe 

ria um tratame11to secundário no conjunto das medidas previstas 

pelo Relatório e pela Lei no 5540/68, ao mesmo tempo em que s~ 

rirun as atividades nas quais o governo federal majs interviria 

através dos "programas de integração"- como Projeto Rondon, 

MUDES, OPEMA, CRUTAC e outros. Assim, com relação à particip! 

ção estudantil a integração assumiria uma conotação ideolÓgica 

evidente . Seria a f6fmul a encontrada pelo GT para canalizar a 

aç ~ o discente dentro dos molde s de sejados pe lo Governo. A 

"_~n t egraç§i_9_ em ternw s de e x t ensão un~_y~rs i tâJ~j._~" (Re lat6rio , 1-- . 

141) ass i m, pe rm i tirja ma ior con t rol e governamental jus t amente 
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sonre as atividades que poderiam propiciar uma :2bertura e um 

"diálogo" entre a Universidade e a Comunicacle. Convém lembrar 

que, a integração "das atividades de participação dos alunos no 

process::> de desenvolvimento brasileiro", para o GT, devolveria 

aos estudantes 

''de certo modo o desafio por eles levantado, de saber se a 
Universidade permanece uma instituição alienada, cuja re 
forma s6 será possivel através da contestação global do r~ 
gime ou se transforma num ~os mais poderosos agentei 
de mudança social'' (Idem). 

A integração seria, pois, um desafio ao qual os 

estudantes deveriam (disciplinada e civicamente} responder. Ha 

via, ainda, na defesa do principio da integração outra conota 

ção ideol6gica, que deve ser analisada. 

No que diz respeito i p~~ticip~ção, tamb6m em 

termos da admini~tn:.ção universi târia, foi dada uma Ílnport~ucia 
especial ao tema da integração. Com relação ao Governo e -a 

administração da Universidade, o Grupo apresentava a proposição 

de 

"um sistema integrado em que houvesse pílrticipação mais am 
pla de membros da con1unidade e de quaisquer categorias dÕ­
centes, de modo a evitar a perman~ncia de oligarquias ~ 
estruturas de dominação, dentro da universidade" (Grifo 
meu - Relat6rio, p. 127). 

Essa participação da comunidade, de um lado, t~ 

r1a uma significação formal, pois ao que se sabe a comunidade 

jamais teve uma ação representativa na gerência da Universidade 

e, de outro, se referia apenas a uma camada da população, co~ 

forme pode ser verificado pelo Art. 14 da Lei n9 5540/68, que 

ao falar sobre o sistema de representação nos 6rgãos colegiados 

enfatizavr.: que, nesses 6rgãos haveria "ob~l:_g_~toria_!21ent~, repr~ 

sentantes da comunidade, incluindo as clas_~~rodutor~~.". Ora, 

pela incorporação de ssa expressão ao senso comum, se pode afir 

mar que as classes produto r as não são propriamente as que pr~ 

du zem, mas ante s , as que detêm n poder sobre a produç~o. Assim, 

ao .f i rmar o pr opósito de " abrir-se a ad ministraçã.o das ativid~ 

de s unive rsit~rins ~ participação de qu antos brasileiros te nha~ 

condições de apri.mo rá-la 1
' (Re:i atôr 5 o, p. 128) o Rel a t6 r io 1r 1a 
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ar margem a que o controle sobre a Universidade se estabelece! 

se sob novas formas. Do ponto de vista de uma participação mais 

integrada das categorias docentes nas ins·tâncias de adrninistr~ 

ção universitiria, seria necessirio recorrer aos pr6prios reg! 

mentos e estatutos das universidades, a fim de examinar se a 

composição dos 6rgãos colegiados favoreceria urna participação 

docente integrada. A hip6tese que se tem~ que, da mesma forma 

corno se observou em relação ao tratamento conferido aos outros 

t~mas, tarnb6~ a integração seria rela~ivà. Observe-e a titulo 

de ilustração por exemplo, que na Universidade Federal do Ceará., 

havia em 1979 um total de 1.339 docentes distribuídos entre as 

seguintes categorias funcionais: Titular: 139; Adjunto: 439; A~ 

sistente: 206; Auxiliar de Ensino: 222; Colaborador: 302 ; Vis.:!:_ 

tante: 36 (UFC, 1980, p. 18). As três ultimas categorias, tod~ 

via, que representam 42% da força de trabalho docente desta 

instituição, não têm representação nas principais instânci.as d~ 
cis6rias da Universidade (UFC - Regimento , 1975), sendo , assim, 

possível concluir que hi, de fato, uma significação relativa na 

concepção de participação integrada, coerentemente com o conce! 

to de "democracia relativa", bastante popular entre certos di1·i 

gentes brasileiros. 

Ao tema da integração seria dado tamb€m um tr! 

tarnento mais especrfico, dentro dos principias defendidos pelo 

GT para a nova organização universitiria. Neste quadro podem 

ser situadas três medidas consideradas fundamentais para a r~ 

forma da Universidade: a defesa do principio de crescimento i~ 

tegrado dos vários nfveis de escolarização (articulação ou iE 
tegração vertical); da integraç ão das funç5es básicas e da uni 
dade da carreira docente (integração horizontal). Referências 

ji foram feitas i concepção desses ternas no Relat6rio. Importa, 

contudo, aqui, analisi-los sob o ponto de vista da integração. 

Evidencia-se a preocupação dos reformadores com 

o crescimento integrado dos v~rios nfveis de es colari z&ç~o Dtr~ 
- d f d h- .. -<' • , • -ves o -ato e que a cap1tulos espec1f1cos soore o ens1no m~ 

dia c a p6s-·gradução. O prép1~io título Jo capítulo re:feren tf.: ã 
escola secundária - AYticu1ação da Escola i•lédia com a Sup0ri o r -

transparece que havia urna in teilÇ~O clarã de enfatjza1· a 
t~ncia da formaç~o sccund~rin no desenvolvimento de u~c 

imp o~ 

r• ú 1 r t.:. 

C'· 
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cupação, uma vez que. a reforma do ensjno secundirio ji 
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pre~ 

fora 

situada pela Indicação n9 48- 67. A Lei n9 5540/68, conforme 

seu título, tinha por objetivo fixar "normas de organização e 

funcionamento do ensino superior e sua arti_culação com a escola 

média" (Grifas meus). Esta lei, todavia, dedicou ap~nas um de 

seus artigos ao ensino médio, onde somente estabelecia normas 

para a formação de professores e especialistas de 29 grau, nao 

tecendo outras considerações relevantes sobre o tema. Dado ~ 

e~pectativa gerada por um capítulo inteiro do Relatório dedic~ 
do i articulação da escola média com a superior, e a menção do 

tema no título da lei, parece que a import~ncia do produto re 

sultante é pequena. Esta "desatenção" poderia evidenciar que, 

talvez, a escola média não tivesse mesmo o valor estratégico 

que os reformadores pretendiam lhe atribuir. Para reforçar e~ 

ta hipóte se, bas taria evidenciar ma is um fa to concre to: a lei 

que iria propor a reforma da escola média surgiria somente tr~s 

anos após a promulgação da lei de reforma universitária. Com 

relação à pós--graduação, não seria mui to diferente. O GT reCQ 

nheceria que a sua implanta.çã9 constituiria elemento indispensi_ 

vel em uma politica de crescimento org~nico e integrado do ensi 

no de graduação, e para isso determinava 

"a necessidade de se promover uma política nacional ele 
oós-graduac~o que coordene esforços e mobilize recursos ma 
teriãis e huma no s . E esta política há de ser iniciativa 
do próprio Governo Federa l ( ... } Convém, mesmo, que um de 
ereto fixe a politi ca do poder pfiblico federal em matéria 
de pós-graduação" (Relatório, p. 138). 

Est ~ nnlft·ir" nac;on<=>l +"d"'";a c-;::· c-cri·a f~"-..1 _ J..... ..... • ................ -c;.. . _._ ...... ,..~. , _._ , w- v ...._ a v ...L. • , ..;; v .:;, ~ .l. A~ 

da, anos depois através do Plano Nacional de P5s-Graduação, pu . --
bl icado em 1975. Observa -se, portanto, um hiato na determin~ 

ção ~ s políticas r elativas aos di fe rentes graus de ensino, que 

dever iam ter um crescimento equilibrado. Na pr~tica, todavi.a, 

a dE::s articulação quantitativa e qualitativa entre os v8rios ní 

veis n~o seria suuerada. 

Com rclaç~o ~ artlcu laç~o do ensino superior, 

~ nivel de graduação, diferentes medidas deve riam· contribuir P! 

~ a a sua ir1tcgraç~o. A p1·evisão de um vestibular unificado a 

o. 
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nível nacional seria uma elas metas a a ting:j. r, A integraç~o ne~ 

se sentido, iria se processar através de uma seleção que inte 

graria conteúdos comuns a várias áreas do conhecimento. O 1 9 

ciclo também teria uma função integradora na medida em que vis~ 

va "proporcionar estudos básicos para carreiras posteriores" . 

Do mesmo modo, o dispositivo das carreiras curtas objetivava 

dar aos alunos condiç6es de integrar conhecimentos em período 

mais rápido que o dos cursos tradicionais. 

Do ponto de vista da integração horizontal, 

seus dois aspectos principais seriam a unidade das funç6es bá 

sicas (ensino e pesquisa) e da carreira docente, sendo este se 

gundo aspecto intimamente relacionado com o primeiro. A unid.§! 

de das funç6es de ensino e pesquisa já havia sido estabelecida 

antes mesmo da elaboração do Relat6rio, através dos decretos­

I e i s n 9 5 3/6 6 (A r t. . 1 9 e 2 9 ) e 2 5 2/6 7 (A r t . 2 9 e 7 9 ) • A o e s t ~ 

belecer a indissociabilidade entre o ensino e a pesquis~, o GT 

tinha como pressuposto a integração entre essas duas a ti vida 

eles. Da mesma forma, a institucionalização de uma carreira do 

cente Única, supunha que os docentes deveria~ integr~r as ca 

r acterísticas do professor e do pesquisador, Como esse assu~ 

to será mais aprofundado posteriormente, limito-me aqui a . re 

gistrar a sua inclusão no tema da integração. 

4.5. Autonomia 

P2.ra analisar o princÍpio da autonomia do p-roj~ 

to da reforma é necessário, basicamente, refletir sobre a nat~ 

reza das relaç6es que devem, de acordo com o Relat6rio, se esta 

belecer entre a Universidade, o Estado e a Sociedade. 

P -- ,. . . .c . ... o:r colocaçoes re1 tas 2,nter1.ormci1te .co1 poss1vel 

delinear algumas caracterfsticas dessas relaç6es. Viu-se, por 

exemplo, que o GT defendia uma concepção autoritári a da re f o! 

1~1a , na medida em que propunha o "debate v~!'J)c_~l_" ent :rc o Est~ 

do e a Universidade (Relat6rio, p. 123) . . O autoritaris mo ~cs 
sas relaç6es evidencia-se através ele outras :1fi1·ma ç c cs que: pl~?. 

D 

- ---' 
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curarei analisar em maior detalhe. 
O fio condutor da "autonomia universitária" e 

estabelecido logo no início do texto, na definição dos 
. .. 

pr 1nc~ 

pios da reforma quando se afirma que, a Universidade "não cons 

ti tui univers o encerrado em si mesmo ca~ de se reformar por 

suas própri as forças", impondo-se, assim "sem prejuízo da auto 

nomia uni versi târia" a "ação disciplinador_~ e e~timuladora do 

Estado" (Gri f os meus - Relatório, p. 122 e 123). Sendo a Uni 

versidade incapaz ·de se reformar por si própria; caberia ao E~ 

tado que deveria ser fator de seu "~qUiTÍb2:_io e direção" (Rel_~ 

tório, p. 123) faz~~lo. Seria lÍcito indagar se a Universidade 

não teria poder de ger~ncia sobre suas atividades, ou se tal 

afirmação seria baseada nas condições geradas pelo momento poli 

tico então vigente no Brasil . Caberia analisar em que consistia 

a "ação disciplinadora e estimuladora" do Estado, mas tal anâlJ: 
~ . ~ ~ d - ~ 1~ . d . se so ser1 a poss1vel at raves e um estudo ~a po . 1t1ca e uc~c1~ 

nal existente a partir da vigência desses novos instrumentos cria 

dos pelo Estado. Ao que tudo indica, poder-se-ia compreender 

tais expressões em um sentido de que ao Estado caberia uma fun 

çao de con_!_~_J.e (.reafirmado pelas expressões de que o Esta do se 

ria fator d~ e1Uilib~io e dir~ção das Universidades) sobre as 

atividades universi târias, cabendo-lhe decidir sobre como e qua~ 

do "disciplinar" e "estimular" a Universidade . Poderiam estas 

açoes ser traduzidas por duas outras palavras mais reveladoras: 

contençio e expansão? O desenvolvimento posterior da análise 

poderá evidenciar se esta seria a interpretação correta destas 

expressões criadas pelo GT. 

Estas observações parecem mostrar que o Relat~ 

rio dá co11otações próprias ao princípio da autonomia, sendo po~ 

sívcl afirmar que, como em outros casos, pode-se associar a 

este termo a irl~ia de autonomia relativa, que seria ----·-------···-----·--- .. 
reforçada 

em todas as colocações do texto sobre este tema. 

Pelo princípio da aut()nor:lia relativa, a Univc..!: 

sidade ~ uma instituição dependente ''de Estado que assegura sua 

existência J.egal e a prov~ dc:: recursos nccessáTios à execução ele 

suas tarefas". Dentro dos limites Jessa aLnonomia rcl.Jtiva a 

lniver sidacle é cons] clc1·ada ai nda uma insti tu:i ÇfÍo cJc menorj cacie 

para tornar suas pr6prins decis6es: "A Univer~; ]d2dc n:io ">:Jdc seT --·-·--·-·-·--· -·--·-----· ·- ___ .L ______ _ 



90 

a Única instância decisória de sua inserção na sociedade " (Gr! 

fos meus ~ Relatór i o, p. 122) . O que "a universidade produz co~ 

cerne o conjunto de toda a nação . A totalidade das institui 

çoes organizadas nos planes econômicos, sociaJ, cultural e o pró ­

urio Estado"(_ ... ) há, portanto, que se articular "num sistema de 

influ~ncias reciprocas com todos os outros poderes da cultura, 

incluindo tambêrn o Estado" (Grifas meus - Relatório, p. 122 e 

123). Nessa passagem parece ha\ler uma preocupação de não trans 

parecer que ~ univetsidade concerne tanto ao Estado quanto se 

-evi~énciou- . r em r ·trécho~s : anteriores. De uma maneira geral, 

todavia, ji se tem elementos suficientes para demonstrar que, 

do ponto de vist~ conceitual, i autonomia~ fixada dentro de 

rârnetros definidos pelo Estado. Fejtas essas considerações, 

necessário verificar como seria operacionalizado o controle 

bre a autonomia universitária. 

Da L_ 
~ 

e 

so 

Segundo o Relatório, a autonomia da universida 

de seria "plenamente assegurada( ... )principalmente no que re~ 

peita à substância de suas a t ividades acadêmicas". Assim, con 

forme o texto, "foi defin~da em "termos am..E__~os, que levaram à 
eliminação das definições restritivas ainda consagradas na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional'' (Grifas meus - Rel! 

tório, p . 127) . Conforme foi dito antes, essa autonomia ampla 

mostrou-se bastante restrita (~er análise do tema Flexibilida 

de). A principio, convêm observar que o fato de assegurar ane 

nas a autonomia acadêmica, não garante a autonomia como um t2 

do, ao contrário, justifica um principio que, na prática, não se 

concretiza - dai a sua significação relativa . A definição a~ 

pJ a, que observamos ser restrita, resulta Tia no Artigo 3 <? da Lei 

n9 5540/68: "As universidades gozarão de a·utonomia didâtico-ci 

ent!fica, disciplinar, administrativa e financeira, que sera 

exercida na forma da lei e dos seus estatutos''. Se o Relat6rio 

afinnava que se1·iam eliminadas as "definições restritivas" da 

LDB, ser5 interessante verificar os termos em que a autonomia 

fo r a estélbelecida nesse instrumento e ex8.n1Ínar até que ponto as 

def inições restritivas foram eliminadas pela Lei n9 5540/6 8 . O 

Art i go 80 da Lei n9 4024/61 definia a autoncmia nos s egui nte s 

·ceTmos : " r'\s Universidades ~, ozarão de autonomia didáti ca , aJi!i i 
~, -

rrj s tT2 tiva, financeira e disciplinar, qu e ~ erá exercida nc:. .foT 
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ma de seus estatutos'' Da comparação entre os artigos que def! 

nem a autonomia nas duas leis, 6 possivel concluir que a Lei n9 

5540/68 "ampliou" a definição de autonomia em dois sentidos:l"') 

acrescentou a autonomia científica (reforçando a perspectiva do 

Relatório que enfatizava a importância da autonomia nas aL-.id~ 

des acad~micas), e estabeleceu que a autonomia seria exercida 

nao apenas na forma de seus estatutos, como também, na forma da 

lei; 2"') inverteu a ordem dos termos, colocando a autonomia dis 

ciplinar em ·ordem de prioridade sobre a autonomia administrat! 

va e financeira. Não se pode dizer até que ponto esta inversão 

de palavras teve um significado mais amplo, ou não. Epossivel, 

todavia, inferir que como disciplina ~é : um t e r mo muito ao go! 

to dos regimes autoritirios, esta tenha sido cons iderada prior! 

tiria. Talvez as restriç6es da definição de autonomia na LDB, 
conforme o pensamento dos reformadores, estivessem no fato de 

que, a LDB dedicara apenas tr~s parigrafos do artigo a que se 

fez referência (para esclarecer em que consistia a autonomia d_~ 

dá. ti c a, aclminis tra ti v a e financeira das universidades) enquanto 

que, na Lei n"' 5540/68, essa definição seria dispersa em virias 

artigos, onde se verificava que, em pelo menos um aspecto, 

contririo da observação feita no Relatório, a LDB conferia 

ao 
-a 

comunidade universitiria maiores condiç6es de exercer a auton~ 

mia . Seria com relação ao tema da escolha de dirigentes, que 

sera analisado em capitulo posterior . 

O GT, como ji se viu em passagens anteriores, 

em mui tas oportunidades contrabalançava idéias liberais a idéi as 

autoritárias, sendo necessário observar cuidadosamente as cir 

cunstâncias em que t a is idéias eram apresentadas, a fim de ide~ 

tificar qual pensamento prevaleceria. Em geral, o peso do aut~ 

ritarismo seria maior. Vejamos assim, uma passagem do texto em 

que se dizia que a autonomi~ não era , "uma dádiva, pelo 

p oder público conferido às univ e rsidade s, mas u~a prerrogativa 

qu e lhe é inerente" (Grifas meus - Relatório , p. 12í). Caso 

es t a a f irmaç ã o nã o e s tivesse ins e rid a em um contexto onde es t ! 

vam s endo traç ados limites ao exerc!cio de autonomia, di r -se-i a 

que a i d~i a po de r i a amp l i a r a de fin iç5o i nicjal de autonomia, 

fixada ao p rincípi o do documen to. 

segt.;ida pela seguinte color: açs.o : 

Es ta fr ase, todav ia, seria 

" C o ri t u do , a 8 1.1 t o a o rü a n ã o s i g -

BH/UFC 

o 



-· 

--

92 

nifica arbítrio e há de exercer--se dentrO dos limites que deco!_ 

rem de sua inserção na sociedade" (Relatório, p. 127). · Assim 

sendo, a fim de realizar o "equilÍbrio, difícil mas viável e n~ 

cessaria, entre a autonomia da Universidade e a gestão do Est! 

do", o GT propunha a criação de um Órgão que pudesse "raciona­

lizar a atribuição dos recursos". Este Órgão seri a o FNDE (Fu~ 

do Nacional de Desenvolvimento da Educação), "me canismo fina~ 

ceiro destinado a financeiar a programação do ensino super ior 

(dentro dos ··critérios estabelecidos) e projetos e programas do 

ensino médio e primário atribuíveis i União'' (Relatório,p.146). 

No que se refere i autonomia financeira das universidades, ass~ 

gurava-se ao ensino superior recursos que poderiam garantir o 

seu crescimento e melhoria da organização técnico- administrat! 

va. Como a questão do financiamento implicaria em uma análise 

prospectiva, não se ria poss í v e 1 aval ia. r dentro dos· 1 imites do R~ 

lat6rio os resultados da nova política sugerida. O que s e pode 

inferir desta parte do documento é que muito deveria ser esper! 

do, em termos de recursos para a implantação da reforma, pois, 

era grande o investimento que se propunha realizar na educação 

superior. 

Das consideraç6es feitas a respeitodoprincípio 

da autonomia é possfvel concluir que, o pensamento do GT sobre o 

tema refletia urna concepção restrita de autonomia, que deixava 

claro uma intenção de controle sobre o ensino superior por par 

t e do Estado . Parece evidente que o exercício da aut onomi a é 

limitado à variáveis que f ogem ao controle da própria univers! 

dade, sendo sua conc~etização proporcional ao grau de autonomia 

que existe n~ sociedade como um todo. Ass im, as sociedades g~ 

vernadas por re g ime s autoritários pare cem gozar de menos auton~ 

mia do que aquelas regidas por princÍpios tradicionalmente demo 

crâticos . 

Se o autoritarismo prevalece sobre a autonomia, 

na relação "vertical" proclamada de forma clara e exp lÍ cl t.a no 

Relatório, é natural que se afirme, com Jaspers, que a Univers i 

dade definida nela Relat6rio serã urna instituic5o oue 
~ ~ I 

vjverá 
co~o e onde o Estado quise r . 

Na realidade , a an5lise da hist6ria da educ~ç~c 

superior no Pafs, l eva a crer que as institujçÕes de e::~s 1nc C.:11 
· ~ \...• 
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perior nunca tenha tido a11tonomia suficiente para decidir sobre 

maioria, de~ 

instituições 

tutela estatal, 

seus pr6prios caminhos. Vinculadas, em sua grande 

de o infcio de sua criaçio, ao Poder Central, as 

de ensino superior no Brasil cresceram à luz da 

sendo, portanto, extremamente raro que pudessem concretizar an 

seios de autonomia que contrariassem os interesses do Estado. 

Parece evidente que os limites da autonomia universitiria, se~ 

do traçados pelo Estado, não iri·a~ de encontro aos interesses dos 

grupos detentores do poder pQlftico vigente, mostrando que as 

instincias de saber (representadas pela Universidade) vivem co~ 

forme as regras ditadas pelas instincias do pdder(representadas 

pelo Estado) . Ignorariam os reformadores o poder conferido p~ 

lo saber? 
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S. ESTRUTURA DO PROJETO DA REFORMA 
~ 

L~).._ 

Examinadas as grandes linhas do projeto de r~ 

forma traçado pelo Relat6rio e analisados os principias que d~ 

veriam nortear a politica educacional do ensino superior, 6 ne 

cess~rio observar a estrutura escolar resultante desses press~ 

postos. Tal' procedimento implica em um esforço de demonstrar 

como seriam operacionalizados os conceitos e definições 

das no Relat6rio. 

conti 

Analisar a estrutura prevista para a nova un! 

versida de significa basicamente refletir soBre alguns terna s f un 

darnentais, entre os quais serão de s tacados os seguintes: o modo 

como os reformado r es definiram os p r ocessos de participação na 

universidade, o que implicari em um es tudo sobre sua estrutura 

de poder. 

Ta l procedimento su gere urna reflexão sobre os 

mecanismos proposto s pa ra viabili zar u1na r eform a da Universi d~ 

de dentro do~ moldes requeridos pelo contexto da ~poca. Em o~ 

tras palavras, al6m de d i scutir o p r ocesso de participaç ão, C! 
be refletir sobre as estra t6 gias que permitiriam moderni zar a 

universidade, sem, contudo, ferir interesses conservadores ou 

romper com as antigas trad ições. Tal reflexão leva r ~ ~ aniliie 

da estrutura organizacional das universidades. Outro ponto a 

ser discutido seri a inte r pretaç ão que o GT daria ~ estrutura 

acad~mica das instituições de ensino superior, onde cabe veri f i 

car como seriam concebidas as atividades b~slcas na estrutura 

da universidade a ser refo r mada. Visto que, para analisar a e~ 

trutura prevista no Relat6rio,serâ 11ecessârio examinay a spectos 

de sua estrutura de poder, de sua estrutura organizacional e de 

sua estrutura ac a d~mica, defini tr~s t emas, qu e, a meu v e r, pe! 

mi t irão revelar a e s trutura completa da r e f orma universit~ r ia . 

Estes temas foram denomina do s : 

des - f ins. 

ge stão , or gani za ç ã o c at i viJ a 

De ant emão, s e ri a po s síve J in:ag i nar que o pr i r:1ei 

ro t ema ter ia um potenci a l maior de ycve l ~r a ideo Jogl~ ' . 
Sl.l D la 

ccnt a ao pro J· e t o , uma vez CJUC a Qest~o t r~~~ ~ c u~· ocfssos ciec i 
" ' 
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sórios e das pessoas neles envolvidas. O tema de organização 

reforçaria ou infirrnaria o primeiro, na medida em que poderia 

revelar outro componente do projeto governamental: a ideologia 

da tecnocracia. O tema das atividades-fins tamb~m deveria gua! 

dar uma relação de coerência com os demais, caso contrário, s~ 

ria inviável no conjunto das medidas do Relatório uma vez que; 

a lÓgica entre os diferentes elementos do projeto seriarompida. 

5.1. Gestão 

Na discussão sobre a gestão da Universidade, 1m 

porta ter em mente como nela se estabelece o controle sobre os 

processos decis6rios, sendo poss!vel ~o-mul~~ "S e~gu~~~ 0 S q••c~ ........ .... .. u~ u ., :,~ \. ,.. .L.. ... .L'-"'-' ....+ ~ 

t6es básicas: quem,decide o que? com que finalidade? para quem? 

Naturalmente, o Relatório não nos apresenta todos os passos de~ 

se processo. Para isso seria necessário analis ar uma s~rie de 

variáveis que escapam~ delimitaç~o do presente estudo, como a 

estrutura de poder do próprio Minist~rio da Educação que exerce 

controles significativos sobre as universidades; a polftica de 

autorizaçã.o de cursos desenvolvida pelo Conselho Federal de Ed~ 

cação; e, no imbito das próprias instituiç6es universitárias, a 

forma de seus estatutos e regimentos, bem como, a composição da n 

administração superior, seus Órgãos de coordenação, conselhos e 

colegiados. Há, assi.m, dimensões externa~, que fogem ao contr~ 

lc das próprias instituiç6es e, dimens ões interna~_ , que definem 

o processo de tornada de decis~o nas universidades. -· na o Se 
~ 

e 

possivel encontrar no Relatório toda a trana da estrutura de 

poder que se pretendia implantar con a reforma universitária,p~ 

lo menos alguns elementos de sua urdidura podem ser extrafdo s 

do tnx~o a dr~ ~ L , ~ d~ se pode delinear as grandes linhas do control e 

dos processos deci.s6rios, que se institucionalizaria nos estab~ 

lccimentos de ensino superio!· do pafs, a partir da vig~ncia dos 

novos in~; trumcn tos lega i s. 

O te ma definido no Relatório como ''Governo e 
ad;r:inistração da unive!'sidade" revela o tipo de gestão pre\-iSL'! 
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pelo GT para o ensino superior brasileiro. O Relat6rto prop6s 

um "sistema integrado em que houvesse participação mais ampla de 

membros da comunidade e de quaisquer categorias docentes, de m~ 

do a evitar a permanência de oligarquias e estrUturas de domina­

çao, dentro da universidade" (Grifas meus - Relat6rio, p. 127). 

Este sistema realizaria "um equilíbrio nas relações entre a co­

munidade, a universidade e o Estado'' (Grifas meus - Relat6rio 

p. 128). Assim, considerava o GT que a administração da unive! 

sidade não deveria "ser exercida em estado hermético" · (Grifas 

meus - Relat6rio, p. 127). Para tanto, previa o Relat6rio que 

haveria uma E.!_es ença "mais robusta de representantes de alunos 

como_~rtic~ção da comuniclade", sendo possível "às pr6prias 

_funções de reitores e diretores ... serem convocados valores h~ 

manos que, embora alheios à carreira do magistério possuam alto 

tirocínio na vid~blica ou emr.Tes~rial". O objetivo definido 
- d ~ era "abrir-se a administr açao das ativida cs universit arias 

~ 

a 

participação de quantos brasileiros tenham condições de aprin~ 

r~-la com as contribuições da experiência da cultura e dos t! 

lentos" (Grifas meus - Relat6rio", p. 128). Desta forma, estab~ 

lecia-se que a administração universitiria poderia ser exercida 

por pessoas alheias à Universidade, o que me parece, antes, um 

mecanismo de controle sobre as instituições de ensino superior 

do que propriamente uma forma de torni-las menos herméticas . Se 

uma ins:ti tuição não tem autonomia para a auto-gerência difici!. 

mente conquistari a autonomi a necessiria ao exercício de poder 

numa estrutura autenticamente democrit ica. 

Dentro dos limites da autonomia relativa previ~ 

ta para a administração da universidade, prosseguia o Relat6rio 

afi1·mando: "Se_a parti~ação exclusiva dos professores no Go­

verno da Universidade não representa meJhor forma de conduzir a 

core.s::r~~ão _:~~adêmi c a, daí não se segue que sua adminis traçã~ se 

torn~w.is e fi~J:.en te quando exercida in te i ramen te por pessoas 

es tranh a s aos quadros uni versi tiTios . f.fui to menos teria sentj ~ o 

::et i ra J' a~_?_pr~f_es~_9._!.e~_clire~to _j_~ pa:r:ticipar da escolha d_~ 

seus dirigentes". (Grifes meus - Re l at6rio, p . 128). E po5 sf 

vc! rcl ucion a r e s sa coloc açâo com o tema da racionalização. Pa 

r a Jelame n tc ao f a to de que es t a estrat~gia perm i tiri a um ma1o~ 

co~tYo:e sobre as universidades, acrescen tava-s e a necc ssid~dc 
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de uma administração mais eficie~te, o que não seria pos~ível 

atrav~s de uma gestio exercida exclusivamente por professores, 

pelo menos, ~ o que se pode interpretar na anilise dessas p~l~ 

vras. 
Há dois outros aspectos que gostaria de expl~ 

rar nessas colocações. O primeiro se refere à participação da 

comunidade na administração da Universidade, a que já me referi 

no item sobre Integração (Ver p. deste trabalho). Conforme 

jâ assinalei, a Lei n9 5540/68 garantiria essa participação atr~ 

v~s de seu artigo 14, estabelecendo que haveria nos 6rgãos col~ 

giados das Universidades "obr:!:_gatoriamen:te, representantes da 

comunidade, incluindo as classes produto1cas" (.Grifas meus}. P~ 

ra melhor esclarecer este ponto seria necessário recorrer aos 

estatutos e regimentos das universid ades a fim de identificar 

quem deveriam ser, de fato, os repres en tantes da comunidade nos 

Órgãos colegiados das instituições de ensino superior . A hip~ 

tese~ de que esta representação seja meramente formal, atende~ 

do apenas a um objetivo de aparente abertura da administração 

universitária ã comunidade, e qu·e estes Tepresentantes não s~ 

jam porta-vozes de outras camadas sociais que não as ''classes 

produtoras". 

Outro aspecto que penso ser importante examinaT 

~ o que se refere a uma omissão sintomática que se faz na frase 

"se a Qartici_p_§sã~ exclusiva dos pr.ofessores n:o Governo da Uni­

versidade não representa a melhor forma de conduzir a corpor~ 

ção acadêmica" ... (Grifas meus- Relatório, p. 128}. O GT não 

menciona aqui a participação estudantil, muito embora ao falar 

sobre o corpo discente, afirmaria ser muito importante a sua 

particpação. Confrontando as duas passagens, parece que esta, 

a que ora me refiro, esclarece melhor o pensamento real do GT, 

contribuindo, assjm, para melhor revelar a ideologia dos refor 

madores. 
Se o Relatório afirma que não ' 'teria sentido re 

tirar aos professores o direito de participar da escoJ.ha de 

seus dirigent es'' (Rela t ór:io, p. 123), será conveniente ve1·ifi 

car como os profe s sores podem par t icipar do processo de escol ha 
(i· ~ seus d1 . . 1' 1·a ~ ·1~e~ 0 9 Y 0 i-so ~ 11~-e·ç~;rl· o r·eco 1··r·e r ~a Le1· n9 ..... . 1::.> v J ~ _.. ·~ ., 1 ~:\ J.. a J.. :> ·- , f,.... • '-' l . _} ....,. c.. . 

55~0/68 que dedica um lOTl~:o ;;. -~ · ti r.~~ o on tema da escolha de di ri 
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gentes univers i tári os . 

Observe-se o parágrafo primeiro do Artigo 18, 

I tem IV: " Os Reitores, Yice - Reitores, Diretores e Vice-Diretores 

das instituições de ensino superior, mantidas pela União , ?erão 

indicados em listas de seis nomes pelos respectivos colegiados 

e nomeados pelo Presidente da RepÚblica" (Grifes meus)_ . Não 

constitufa novidade que a escolha de reitores fosse indireta e 

a nomeaçao feita pelo Presidente da RepÚblica. Novidade era a 

lista s~x tu~la, pois, a~ então, pelo que estabelecia a LDB, o 

Presidente escolhia e nomeava o Reitor a partir de uma list~ 

!~iplice. Foi nesse sentido que se afirmou anteriormente que a 

LDB dava mais liberdade i comunidade acad~mica. Uma lista s~xtu 

pla para a escolha de dirigentes universitirios riaturalmente a~ 

mite maior barganha e interfer~ncia pol!tica externa na admini~ 

tração superior do que uma lista tríplice. À prop6sito· deste 

te~a, estabelecia a Lei n9 4024/61, no Artigo 80, § 2, que de 

fine a autonomia administrativa como a faculdade de: 

"b) de in;l_icar o reitor, mediante lista tríplice, para apro 
vação ou escolha pelo governo, podendo o mesmo ser recond~ 
zido duas vezes; cl de indicar o reitor nas universidades­
particulares, mediante eleição singular ou lista tríplice, 
para aprovação ou escolha pelo instituidor ou Conselho de 
Curadores" . 

No que se refere ~ autonomia de escolha, a LDB 

foi mais longe que a Lei n 9 5540/68; no que se refere aos mand_§: 

tos, todavia, a Lei n9 5540/68 inovou. Dizia o § 29 do I tem IV : 

" Será de quatro anos o mandato dos Reito_res, Vice-Reitores, Di-

retor~s e Vice - Diretores, vedado o exercício de dojs mandatos 

consecutivos " (Grifes meus) . A LDB permitia a prorrogaçao de 

mandatos . 

Conforme j~ foi dito, para apresentar uma v1sao 

mais abrangente da estrutura de poder nas universidades bras! 

leiras seria necessirio recorrer a um estudo detalhado de seus 

estatutos e regimentos. Na definição das linhas gerais do p r~ 

jeto de reforma. por~rn, 6 poss!vel perceber os contornos des s a 

cst Tutura, que ê determina da pelo processo de escoJ!1a de 

gentes. 

No mesmo Art. 16. em que sao estab eJ e c idP. :: 

di.::: i 

a<:: 
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normas da escolha de Reitores, Vice-Reítores1 Diretores e Vice-
Diretores, 6 feita uma refer~ncia is suas funç6es que 6 interes
sante discutir. Estabelece o Item IV, § 49: "Ao Reitor e ao
Diretor caberi zelar pela manutençio da ordem e da disciplinano
âmbito de suas atribuiç6es, respondendo por abuso ou omissio" .
Conforme estabelece a lei sio as autoridades miximas das insti
tuições de ensino superior as responsiveis pela sua orde~ e
disciplina. Parece, contudo, que tal definição limita o exerci
cio dessas funções a um papel restrito - zelar pelo regime di~
ciplinar. E possivel imaginar que esta refer6ncia tenha sido
mera decorT~ncia do momento em que foi produzida a Lei n9 5540/
68, um momento em que ordem e djsciplina eTam preocupações doml
nantes da ideologia vigente. Caberia a pergunta, a quem disc!
plinariam os reitores e diretores? O Decreto-Lei n9 464, de 11
de fevereiro de 1969, que estabeleceu nOTmas complementares ~
Lei n9 5540/68 esclareceria em seu Art. 12:

"Nas universidades e nos estabelecimento isolados de ensi
no superior, o regime disciplinar de alunos e professores~
regulado pelas normas constantes dos estatutos e regimen
tos, seri da compet~ncia dos reitores e diretores, na j~
risdição das respectivas·instituições".

No texto do Relat6rio, todavia, as refer~ncias
i questâo disciplinar são mais sutis. No capitulo VI -·do Corpo
Docente, nenhuma alusâo ~ feita a esse respeito. Aliis, o tema
da participação docente na estrutura de poder da universidade
n~o ~ retomado ap8s a observação, ji analisada de que não hav~
r18 sentido em "retir~r aos professores o direito de participar
da escolha de seus dirigentes" (Relat6rio, p. 1281. A Lei n9
5540/68, ao definir os 6rgãos principais da administração na
Universidade (Artigos 13, 14 e 15), estabelece que haveri se~
pre nos 6rgãos de direção superior das unidades e da UniveTsid~
de representação de todas as categorias docentes e discentes.
São esses os 6rgãos principais: um 6rgão central de coordenaç~o
do ensino e da pesquisa; um Conselho de Curadores, para es a~
tarquias, composto de membros da Universidade, representantes do
Mjnist6rio da Educação e Cultura e membros da Comunidade, com a
compet~]lcia de fiscalizar os aspectos econ~mico-financciros da
Universidade; nas unidades, al~m do diretor, hfi. um ConscJl1o

c-
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Departamental ou uma Congregaç~o, com funç6es deliberativas, e 

um Colegiado de Coordenaç~o Didática. 

Atenç~o especial foi concedida ao tema da parti 

cipação estudantil no texto do Relatório e da Lei n<? . 5540/68 ~ . Em 

ambos, o Corpo Discente mereceu capítulo à parte (Capítulo VIII 

do Relatório e Capítulo III da Lei n9 5540/68). 

Analisando-se o texto do Relatório ~ possível 

verificar que os reformadores tiveram uma preocupaç~o clara de 

demonstrar a' relevincia da quest~o estudantil na proposta de re 

forma do Governo: 

"Toda a atividade do Grupo de Trabalho tomou como plano de 
refer~ncia, em Gltima análise os interesses do corpo dj.s 
cente (. .. )no sentido de encontrar soluções que permitissem 
ao estudant~~brasileiro a sua 2l_ena realizaç~o" (GriTos· 
meus - Relataria, p. 140). 

E interessante observar a ~nfasc que o GT fazia 

em nao transparecer que havia intenções políticas subjacentes 

ao tratamento da problemática estudantil. Dizi a o documento que 

o GT "n~o assumiu este cri t~rio 'fundamental numa iutenç~o adu­

latória, nem por uma _rreocu~ç;ão opoYtUnist.~ de contornar uma 

c r i s e p o 1 í t j_ c a " (_Grifo s meus - R e 1 a t ô r i o , p . 14 O ) . A que s tão da ---·------- . --
reforma teria sido tratada em funç~o do aluno unicamente por ser 

ele ''o destinatário imediato de todo esforço educacional de uma 

nação consciente de que no jovem, repousam todas as suas esp~ 

ranças de continuidade na realizaç~o ele seu próprio destino" 

(Idem). Assim, acentuando outra vez os nobTes propósitos do 

tratamento dado ao tema: 

"julgou seu dever ganhar alt1.1ra par2. nac se deixar envolver 
numa t'emática conjuntuí~"al e-e'femera e noder reformular, em b -.--:;--------~- ;;:_________ -
novasases, o problema da propria pyesença e participaçao 
do cstuâanic no contexto universitár io". (Gri.fos meus - Re 
latório, p. 140). 

Reconhecia o Relatório que: 

"cabe, com e.fcito, ao e5tucl<mte Uma funçã~o crítica, seja 
cfo SÍStCliló. 110 qual S-e-p1·oéessa-·a S-~ia--Jci"rmaç3.·Õ-:-·se]::t na CS 

rrutura social global na qual ela se desenvolve. Mas,pari 
.9.~~s u~~_:t:-~:_s~f.:..'?_~-~ r í ti c~~~~-~-~~ !.t:_~ ~ O"l~ n ~1:; a a ti tu de . e s !~ 
r) 1 (I"' n<>rm"l'"'Td·c COTI'-,-.-t···· ·•o "' 'll1llc-DE' .'1S'l·v-· l a CTl~-- .... , 

4 .~ \. ~ '- • ! , . --'- l "-~ :... . : . 1 L ..:... S < 1 Ç a 'I .._~ ... ( • ~' 1 .: " - c: \;:; ~!. ~ l.A. lJ 

de condi~~õ()s qL;e ,gar;;;nL::rr: D. Ü1~;t :Ctucfonalj znçao do dialogo, 
--~--~-----~ -·--·-- --_____ ...____________________________________ -
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num clima de lealdade e cooperaçã~" (_Gr:j.fos do Autor- ·Jdem). 

À função crítica reconhecida pelo Relatório p~ 

deria ser acrescentado o mesmo adjetivo que se adotou para defi 

nir autonomia - seria uma função critica relativa, dentro dos 

limites e das bases formuladas pelo GT. Poderia haver, assim, 

um diilogo disciplinado do qual tomariam parte apenas docentes 

e discentes . Era dentro dessa conjuntura que seria equacionado 

o regime de ;empo integral, pois no trecho em que se menciona a 

relaç ã o professor-aluno se faz refer~ncia a esse aspecto: 

"Foram previstos, por um lado , meios que assegurem uma par­
~i.cipaç_ão mais a ti v a do professor na~ vida uni vers i táriã , 
ae maneira a propiciar aquela alternancia de pontos-de-vis 
ta e experi~ncias que constitui a própria ess~ncia do diá= 
lo~!. como a proped~utica da p art cipação !llíiil"-proc-esso-cie-=­
rriocràti co" (.Grifos meus - Relato r o, p. 140) . 

Estava, po:rtanto, definido o terceiro compone~ 

te da "tríplice dialética" de que falava o RelátÓrio, ao •afirmar 

que a reforma da Universidade se processaria ''no interior dela 

mesma, como !~.:yisã~. interna na dialética. do mestre e do aluno" . 

(Grifas meus -· Relatório'· p. 123). Como se vê, a participação 

estudantil estaria limitada e restrita ao "diálogo" professor­

aluno, que deveria se realizar dentro dos muros da. Universidade. 

Segundo o Relatório, para viabilizar o diálogo, 

"era necessário, por outro lado, dar aos processos eletivos da 

representação estudantil, dentro da universidade, um cat·âter de 

maior :le g.?.:_timi~ade" (Grifo meu - Relatório, p. 140). Existia 

com certeza uma conotação ide olÓgica na concepçao de legi timid_~ 

de defendida pelo GT. Have ria, sim , uma legitimação de partic! 

pação discente, mas dentro dos moldes requeridos pelo contexto 

externo i universidade. Tal processo tivera inicio quando as 

"medidas de exceção" começaram a atingir as representações estu 

dantis, at~ ent~o consider a da s legitimas. Muitos dos novos ~~ 

rime tros de le gitimidade p a ra a r epresent ação estudantil j ~ es 

t av am definido s ante s da el aboração do texto da ~cforma, e ou 

tros s e ri am e s t abe l e cido s pos terio rme nte. No primeiro caso, S! 

tuavam- s c a Le i Suplicy d e Lacerd a (Lei n9 4.464\ de 9.11.1 964) 

e o Decreto - Le i n 9 228, de 28.2.1 96 7 . · com relaçã o a os i nstru 
men tos promulgados -apos ;,:1 vi gênci a Ll a Le i n 9 55 40/ 68 , haver i a o 

o 
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Jecreto-Lei n9 477, de 11.2.1~69. 

Na Lei n9 5540/68, os limites da representação 

estudantil poderi~m ser melhor explicitados atrav~s de uma lei 

tura cuidadosa dos artigos dedicados ao corpo discente .. 

Na mesma linha da definição estabelecida pela 

LDB ~que resumira em apenas um artigo a problemitica da partici 

pação discente: Art. 78. "O corpo discente terá representação, 

com direito a Voto, nos conselhos universitários, nas congreg! 

ç~es, e nos ~onselhos departamentais das universidades e das e~ 

colas superiores isoladas, na forma dos estatutos das referidas 

entidades" (_Grifas meus) ,- o Art. 38. da Lei n 9 5540/68, afirma 

va: "O corpo discente terá rep1·esentação, com direi tü a voz e 

voto, nos 6rgãos colegiados das universidades e dos estabeleci 

mentes isolados de ensino superior, bem como em com1ssoes ~on~ 

tituidas na forma dos estatutos e regimentos" (Grifas meus)_. C~ 

mo se v~, passariam os estudantes com a vig~ncia da Lei n9 S54U/ 

68 a ter direito também avo~ nos 6rgã os colegiados, através de 

uma representaçao que nào deveria exceder um quinto do total dos 

membros dos colegiados e comissões. Até aqui percebe-se que a 

Lei n9 5540/68 pouco inovara, na definição sobre a participação 

estudantil, em relação i Lei n9 4024/61. Porque afirmaria, en 

tão, o GT que esta, ··-~_smge de ser algo ~penas _tOlerado, passou 

a ser explicitame~te soliC::.itada, como um fator sem o qual mui 

tas das inovações propostas perderiam a eficácia" (Crifos meus -

Relat6rio, p. 140)? Certamente deveria haver um significado 

ideol6gico nesta colocação. Os crité r ios estabelecidos para 

esta participação ••exp licitamente solicita da" 1 imitariam a r~ 

presentação estudantil a um pap e l de obedi~ncia e docilidade, 

como se v~ nos outros parágrafos a resp e ito do terna. 

São dois parágrafos do Art. 78. que definem os 

limites impostos i participação estudantil, e esclarecem a e~ 

tratégia de esvaziar o sentido politico de sua representação. O 

§ 19 define corno obj e bvo para a rep resentaçn.o estudantil: Ha 

cooperação entre administr:J.dore s, professc•res c alu!los, no t ra_: 

balho un iversitâ1·i o" (Grifa s meus). Es vazünra-se , assirr. , a 

participaç~o discente de qualquer co nteGdo p olfti~o , devendo 

restringir -se a uma aç~o que deveria se reaJizar dentro de nor 

mas de "cooperativismo• •. O e; svaz i.arner,to de qualqucl· conot:aç ao 

o. 
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polftica na representaç~o estudantil. ficava ainda mais evide~ 

te atrav~s dos crit6rios para a escolha dos representantes est~ 

dantis, que na forma do § 29 deveriam incluir "o aproveitamento 

es col~r dos candidatos, de acordo com os esta tu tos e regimentos" . 

A inclusão desses crit~rios faria da representação estudantil 

uma mera formalidade. 

A ação dos diret6rios estudantis tamb~m seria 

definida (e esvazi~da) dentro de parimetros traçados pela Lei 

n~ 5540/68: estes poderiam ser organizados em cada universid~ 

de ou estabelecimento isolado, havendo tamb~m a alternativa de 

criar diretórios setoriais, ~m conformidade com a estrutura in 

terna de cada universidade. Estava, todavia, definitivamente 

afastada a id~ia de qualquer organização estudantil a nível n! 

cional. Os regimentos desses diretórios seriam submetidos "à 
aprovação da instância universitária ou escolar competente"(Art 

3g, § 29). Cada diretório seria ainda passível d~ sanç6es, ca 

so sua ação não estivesse "em consonância com os objetivos para 

os quais foi instituí do" (Art. 39. § 3 9} • Se riam, finalmcn te, 

os diretórios "obrigados a prestar contas de sua gestão fina."!?­

ceira aos Órgãos da administração universitiria'' (Ar t. 39.§ 4). 
Como se pode perceber, a participaç~o estudantil passou a ser, 

de fato , "explicitamente solicita da", mas seria uma particip! 

ção para atender a um requisito formal. Na prática, ela est3. 

ria restrita pelo controle que sobre ela exerceria a administra 

ção superior da universidade. 

Finalizando a discussão sobre como o GT encarou 

a participação discente na concepção da reforma 11n i versitâria 

recorde-se as palavras do Relatório a respeito do tema: 

"Dar à universiciade as condições de se transformar numa 
comunidade de trabalho, em que tod6 s , diretores, professo 
res, aJ.unos e funcionário s pos s am jun!os p a rt.i~.E_~_!_ __ ~fi:.· 
cazmente no pro ces s o glob a l da promoçao brasile u ·a e da 
?e_:;f~n aç_ão_p~ P._\_11 _?~-~_9-__ d~mSJCI'~C i§: pareceu a o GrHp o de !ra~ 
llio um obje ti vo major do Cl!JC o de -penh~ -:r--sc Duma casulsti­
ca e S t r e i ta-atie-:.s C i:' \f f!7J:"u~]~Jl':!Jla-S -~aÍ· é1-·-fome.nt a 1' llfli C 1. i ma--ae 
desconf i a n·ç-8-~;::--h o stTTl(f82l~" ..,--((;-:r:L fõs-rrie ti-5---=--Refêtt õr-ro·,--p:-_ _ Tl ____________________ _ 
141J . 

Est a comuni dade de t-..·ab:d _hc , err.t que tod\')S traba 

lhar iam com efi c5 c ja ., r , 
i. .l. ~' C011S t YtlÇ Ô ::; -1a dcmocrJ.ci;;., t0d:nri :::., seria 

n. 
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uma comunidade com uma s~rie de conotaç6es antidemocr~ticas: se 

ria uma comunidade em que os seus membros teriam pouco poder de 

eleger seus dirigentes; haveria controles externos que condicio 

nariam a maior parte das decis6es internas; a estrutura de poder 

interna, por sua vez, refletindo a estrutura de dominação exte! 

na, colaboraria para agravar o processo de perda de autonomia da 

Universidade brasileira. A perspectiva modernizante imprimida 

ao processo de racionalização das estruturas universitárias iria 

colaborar pa'ra o esvaziamento total · da substância polÍtica do 

processo de participação docente e discente na vida das unive! 

sidades, o ~ual deveria s~r substituído pela substincia raciona 
. -

lizadora. Analisando a filosofia do poder tecnocrâtico, Durme 

val Trigueiro Mendes diria que: 

"o Estado criou o que se poderia chamar de desvio tecnocrâ 
tico. Pretende-se esvaziar o desenvolvimento (consci~nci~ 
e processo) de sua substincia polÍti~a, substituindo a 
"r a tio" política pela "r a tio" t~ cni ca. O .desvio, no plano 
metodolÓ gico, cons iste em opor a idéia de "efici~ncia''(con 
cei to ambí guo} à de "participação". O pretexto é a compl'e 
xidade das estruturas na qual a tecnocracia corta fácil ~ 
o lucro é a neutralidade, que afasta a controvérsia" (TRI 
GDEIRO MENDES. op. cit. p. 6). -

As redefiniç6es que são feitas na dinlimica da 

participação, longe de traduzirem uma concepção ing~nua desse 

processo, atuam como estrat~gías que contribuem para a consolid_~ 

ção da ordem político-cconBmico-social, nos moldes dos grupos 

que detêm o poder. Assim sendo, as distorç6es do que se poderia 

chamar de a "função crítica" de educadores e educandos,atendiam 

aos interesses daqueles que pretendiam modernizar a Universid~ 

de, sem, contuJo pe rmitir que esta exercesse um pode r de crit! 

cidade, o que poderia ferir os interesses de uma estrutura de 

poder tradiciona l e coJt s ervadora. Assim, a gestão da universi 

dade longe de tornar-s e mais aberta i comunidade acad~mica, co~ 

trariou a p e rspectiva de que ''a administração da universid ad e 

não deve se r e~~_!~_i da em cs ta do hermético" (Grifes meus -- Re la 

tório, p. 127). 

A análi se do documento produ zido pelo GT e aa 

l e i po r el e propos ta, l ev~ a o pensamento de que havi a uma i nten 

ç c: c ele res tTj.n g:.Lr a mov i ment aç ão da co muni dad e a ca dêmica àen t :ro 
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de limites controliveis por uma s6rie de mecanismos externos e 

internos à Universidade . Essa intenção pode não ser evidente 

atrav6s de leituras superficiais dos principais documentos de 

reforma mas, se torna clara à medida em que se aprofunda a análi_ 

se da "intrincada teia de mecanismos de controle dentro e fora 

da Universidade" (_ROMANELLI, p. 2 33) . Funciona, pois, o Rel a t.§. 

rio como um instrumento a serviço da jdeologia dominante, com a 

finalidade de conter, ou para usar o termo do GT "legitimar" a 

participaçã~ docente e discente dentro de padr6es adequados a 

interesses autoritários . 

5.2. Organização 

A estrutura organizacional para a univcirsidade 

a ser reformada, atenderia ao req 1Jisito das "soluções realistas 

e de medidas operacionais que permitam racionalizar a organi z~ 

ção das atividades universitárias, conferindo - lhes maior efi 

ciência e produtividade" (Relatório, p. 122)_. 

A necessidade de reestruturar a organização das 

instituições de ensino superior já fora objeto de preocupaçã.o g~ 

vcrnamenta1 antes da elaboração do projeto da reforma tanto que, 

dois decretos-leis ante riores à Lei n9 5540/68 definiam as gra~ 

des linhas dessa nova organi zação. Eram os decretos-leis n9 

53/66 c 252/67, que fixaram os principias e normas de organiz! 

ção para as universidades federais, Para se ter uma idéia da 

abrangência desses decretos-leis, observe-se que estes introd~ 

ziram, entre outras rnedidas:o principio da unidade entre as fu~ 

ç6es de ensino e pesquisa; o principio da n~o duplicação de 

mei os para fins idênticos ou equivalentes (ligado ao temH da r_~ 

cionali zação); as normas Telativas a organização da a.dministra 

çao intermediária a través da instituição de Ó:rgãos delibera ti 

vos de coordenaç~o c de supervisão ; a fixaç5o de prazos para 

elabor<.~ção de estatutos e Tegimentos; 

foTJJlélÇ ão de professo 1·e s para o ens i. no 

a inclusão de cursos da 

de segundo grau e de esp~ 

cjalistas em ed ucaçio; a introduç~o da estrutura departamental; 

....,..... 
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a idéia de um "ciclo de estudos que preceda a opção prof~$si~ 

nal" (que seria traduzida na idéia de ]_9 ciclo}; e a inclusão 

das atividades de extensão na universidade. 

Tal foi a importincia desses dois decretos no 

encaminhamento das modificaç5es previstas para o ensino sup~ 

rior que, se diria que "o GT não encaminhou nenhuma reforma un_i 

versitâria. Endossou e consolidou a refor.iilltâll. no JP>apcl do Gover 

no Castelo Branco'' (FERNANDES, 1979, p. 207). Na mesma 

de raciocinio: 

linha 

''o GT fu giu à parte central de sua tarefa, de delinear a 
reforma universit~ria concebida como transformação interna 
da univers idade , ou seja, como processo de mudança institu 
cional. A.razão dessa omissão ê clara . O GT entendeu que 
essa reforma j~ estava feita e implantada, graças aos de 
eretos-leis mencionados (n9s 53 e 252) do Governo Caste l~ 
Branco'' (FERNANDES, op. cit., p. 225}. 

Nesse sentido , do ponto de vista das mudanças 

institucionais necess árias à r eestruturação da Universidade , o 

Rela t6r io e a Lei n9 5540}68 apenas reforçariam a estrutura or 

ganizacional prevista pelos decretos-leis mencionados,ampliando 

e fixando as principais normas para esta organização. 

Com rcfer~ncia à organização, é importante ass! 

nalar que a Lei n9 5540/68 estabeleceria crit6rios cuja ~nfase 

seria preponderantemente administrativa. e organizacional.:- . E, 
de fato, a organiZaçã:o a preocup ação cent1·al da Lei n9 5540/68, 

e esta caracterfstica do legjslado r , é coerente com a perspect_i 

va de ra~idtialiZatão que se objetivava imprimir à reforma uni 
---------~-~-- -

versitiria. Não me deterei em analisar exaustivamente os aspe~ 

tos ligados à organização porque estes, por serem mais técn! 

cos, são menos suscctfvcis a apresentar conotaç5es polfticas e 

ideoJ6gicas, muito emb ora, a t~cnica seja um instrumento a se! 

viço de uma ideologia . Nesse sentido é que me proponho a exam_i 

nar alguns aspe cto s dn organizaç~o que deveria caracterizar a 

universidade-soluç~o. 

~1ui tos dos '' aspc -:tos técnicos espc c Íficos" (R e 1~ 

t6rio , p. 124) da organi:aç~a da nova universidade j~ foram ex! 

mil;ados em i tens anteriores, como oor exemplo , as 1~1edidas rela . ' . -
c i on a à as ao vesti bula'!· 11n i f i Cél do , 3.s carre i r e.s curtas c a o pri_ 
j;j,;i1·o ciclo. Penso ser contudo , important8, t~~cer ~;:i. 11ô<t ::;.lgumas 



consideraç6es sobre dois aspectos da organização: 

institucional e o sistema departamental. 

10 -

a estrutura 

Pelo que observou na discussão do tema Flexibi 

lidade (Ver p.79 deste trabalho) ficou claro que o GT não pre­

tendeu ser rígido com relação is formas de organização das ins­

tituiç6es de ensino superior, admitindo tr~s estruturas: a Uni 

versidade, a federação de escolas e os estabelecimentos isola 

dos. A universidade seria "o tipo natural de estrutura para o 

ensino superior" (Grifas meus- Relatório, p. 129). A federação 

de escolas seria adotada ''como estratégia de transição" (Idem), 

por constituir-se uma "fórmula. ·intermediâria." entre a universi:_ 

dade e o estab~lecimento i s olado. ~ste tipo de instituição se 

ria estimulada, pois poderia "em muitos casos alcançar a sub stâ~ 

cia de universidades e corno tais v i r a ser constitufdas''(Idem). 

O estabelecimento isolado seria ainda mantido mas, em ''cariter 

excepcional" (Idem)_, dado quo a pTe ocupação do 

"fidelidade i idéia Universitária em si mesma, 

jetivar-se nos mais varia?os._esq_U:ema.:~ dentro de 

proporç6es continentais" (Gr i fas me us- Idem). 

CT seria guanla r 

suscetível de ob­

um país que tem 

A ênfas e em ad 

rnitir as escolas isoladas ap enas em condiç6es excepciona i s 

ria transposta para a Lei no 5540/68, que estabelecia em 

Art. 20. "9 ensino superior indisssociávcl da pesquisa, 

se 

seu 
~ 

ser a 

min~strado em universida de s_ , e, ~excepcionalmen t e, em. ~:;_!_é.!:_belcci 

rnent_os i_~9la?os, organizados como i ns tituições de di r e i to públi_ 

co ou privado" (_Grifas meu s ). Por que teria o GT tanto empenho 

em acentuar a excepcionalida de dos estabelecimentos isolados'' Se 

ria pelo fato de que , par a ele, o "tipo natural" de instituição 

de ensino superior deveri a s er a unive rsidade ? Analisando esta 

colocação de "tipo natural de es t rutura", pod e - s e observar que 

é urna expressão ambígua, urna vez que, pela própria definição do 

GT, a universidade não fora, até então, o tipo natural de insti 

tuição de ensino superior no pais . Re corde- se que o Rel at ório 

criticava a definição de unive r s ida de da Lei n 9 402 4/61, que 

e r a vigente no Brasil. Hi sto r :i..came nte a " jus t ap os iç ão de es co 

las" parece ter sido mui to ma is o "hpo natur a l" de institu ição 

de ens i no super i or do que a " Uni.versi dad e". Assim, a universi 

dade s er i a , ante s , o ''tip o art i ficial" - a ser cr i ado , do a ue 

o tipo n2tu ral de estrutura de nível snpcrj_or, O natura l, e c·s 
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pontineo, nio se cria a partir de simples determinaç6es legais . 

Não seria o fato do GT estabelecer que, a partir de então, a 

universidade seria o padrão de estrutura de ensino superior que 

determinaria um crescimento em tal direção. Uma análise desse 

processo evidenciaria a falácia desta colocação. 

Prosseguindo na tentativa de elucidar a ambigu! 

dade da colocaç ão, penso que esta pode ser interpretada ã luz 

de uma outra afirmativa do Relatório. Ao falar sobre as grandes 

linhas das "experi~ncias mais ou menos ou.sadas que alcancem de~ 

de a universidade organi zada diretamente, sem a preexist~ncia de 

faculdades isoladas, at~ a que se constitua sem escolas no se~ 

tido tradicional da palavra" (Relatório, p. 129), dizia o GT 

que: 

"Sempre que se fixem determinados ~ngulos, dentre os da 
caracteri záção adotada, não é difícil encontrar semelhanças 
ora com as ~ova~ ~~lti(~~s i~g~&sas, ora com as sovietic~s. 
ora com as americanas para citar as mais conhecTdas e dis 
cu ti das" (.Gr:l]7os meus - Idem) . 

Teria o sucesso das universidades nesses países 

levado o GT a pens~-la como f6rmula natural para a educaç~o s~ 

perior no Brasil? Coincidentemente, o Relat6rio não mencionara 

as influ~ncias da universidade francesa, que até então, fora o 

tipo de escola que mais se assemelhara com o "tipo natural" de 

escola de ensino superio r brasil e iro caracterizando-se justamc~ 

te por uma "estrutura federativa em que têm vida e vigor as 

faculdades e escolas isoladas e não a universidade" (RIBEIRO, 

1978b,p. 53)_. À propósito, "as estruturas universitárias da 

Am~rica Latina ( ... }foram cópias - em grande parte- da matriz 

francesa do século XIX" (RIBEIRO; op. dit. p. 56). As semelhan 

ças com as soluções inglesas e sovi6ticas n~o seriam facilmente 

idcntific~veis, ruas sem dGvida, era possivel perceber a influ~n 

cia da id~ia de universidade alem~ e norte-americana no projeto 

de reforma. A importaç~o de soluç6es para a estrutura de ens! 

no superior no Brasil, seria, assim, um aspecto a ser observado 

na proposta governam entaJ . Ter1a a idéia de universidade como 

" tipo natural" de in s tit'...!i ção de ensino superior ~e originado, 

então, déi~:; idsias de un:ivc-;:·sido.des desenvol\ridas nesse s centyos? 

O n - ~ "=-' ,. A 'V'.~ ~ ;; ~ ,.... f, ... . , a., ~ . ,) ~ :- ""' . ... - ~ J . , - ,_, ·- .. .... e " c. ~ o J. 1 o , L. c L o .::. . o 1 n c c c ... -1. e rr; c 1r ._ o s 1nn a e .:;> c . a r c L. .__ r e s L a q LI e s 

0· 
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t~o, vale, contudo observar que a insist~ncia em uma organizaç~o 

de ensino superior com base em universidades foi uma das cara~ 

ter!sticas principais de proposta do Governo, haja visto a ~nf~ 

se do Relatório em uma reforma da Universidade, e não do ensino 

superior. 

Na anilise da organização da nova estrutura pr~ 

posta para a universidade a ser reformada, seria o departamento 

uma unidade básica no novo plano organizacional . O mesmo iria 

substituir ~ citedia, uma estiutura que favorecia a preservaçao 

do "enfeudamento do • saber", e cuja "condenação" já passara · "em 

julgado na consci~ncia universitária brasileira'' (Relatório, p. 

136). O departamento seria, assim um "organismo muito mais am 

plo e plástico", que programaria "solidariamente, as atribuições 

de ensino e pesquisa dos docentes, representando um passo deci 

sivo para o prog res so e aperfeiçoamento das nossas instituições 

uni'Jer~i tárias" (Idem}. 

Pretendia-se cofu a extinção da cátedra eliminar 

a pir ~mide da carreira universitária em que poucos (os catedri 

ticos) detinham o poder sobre a ~aioria (os assisten te s) . Com 

o departamento, esse v!cio seria eliminado , podendo "sempre h_~ 

ver mais de um professor em qualquer nível de carrej.ra ,nos vários 

Departamen tos'' (Relatório, p. 136). Desta forma, qualquer pr~ 

fessor com "qualidades e compet~ncia" para tanto podeTia ati~ 

gir o Gltimo estágio da carreira univeTsitâria no sistema fed~ 

ral do pa!s. Deveria se estabelecer uma carreira docente com 

critérios e ascensão funcional pautados nos "méri tos reais dos 

docentes" C:Relatório, p . 135}, vinculados "em caráter pref~ 

rencial aos graus e títulos acad~micos, bem como ao teor cien 

tífico-cul tural dos trabalhos" (ldem) . 

Criou-se, com base no ante-projeto de modific~ 

ção do Estatuto do Magistério Superior elaborado pelo GT, uma 

carreira do ntG.gis tério, composta de três níveis: Professor Tit~ 

lar, Professor Adjunto e Professor Assistente, (Lei n9 5539, 

27. ll .l9Cl8) . Paralelamente, admiba- se que gradu;•dos de nível 

superior poderiam ser r.:ontratados para "iniciação nas ativid~ 

des do ensino superi0r", ern reg ime probatório. Estes Últimos­

os au xiliaTes ele Ensino - não eTam considerados membros ela car 

r.:: i r~ do Ir.~, g i 5 t ~ yj o , <:t p e n ;:-, s in t c g r a n te s do "p e s s o a 1 docente". 



110 

Sua admissão seria feita por um prazo de dois anos, com possibi 

1idade de renovação. "No 12raZo máximo de quatro anos, o auxilª=. 

ar de ensino" deveria' '"obter certificado de·aprovação em pós-gradu_§; 

ção, sem o qual" não poderia mais ser renovado. (Grifes meus 

Lei n9 5539/68, Art. 69, § 39). Com relação ao provimento de 

cargo de professor titular, este deveria ser "feito mediante con 

curso pGb1ico de titules e provas'', a que poderiam concorrer 

"professores-adjuntos, docentes livres ou :eessoas de alta q~Hl_i-· 

f~cação cientifica ._~_juí zo do . colegiado uni_vers itário compe_ten­

te, pelo voto de 2/3 de seus membros" (Lei n 9 5539/68,Art.l0.). 

Este Último dispositivo poderia dar margem a uma quebra dos cri 

t~rios de seleç~o de alto padrão cientifico e cultural. Não 

bastando isso, os antigos professores catedráticos passariam _au 

tomaticamente a professores titulares (Decreto-Lei n9 465,11.2. 

1969 -Art. 11.), Assim, criticas seriam formuladas ~ carreira 

do magist~rio, dado que a nova lei daria margem i perpetu~ç~o 

das antigas estruturas oligárquicas nas universidades. Ferna~ 

des diria a esse respeito que, em lugar de criar uma carreira 

com padrões e niveis razoavelmente altos, o GT preferiu "Montar 

uma carreira docente ainda pior e potencialmente mais pernici~ 

saque a associada i vig~ncia da citedra vitalícia:(::.) Graus, 

titules e carreira vinculam-se de tal forma que se incentiva o 

carreirismo como norma e a medriocridade como fim, procedem-se, 

ao mesmo tempo, pela burocratização da carreira docente, a uma 

sorte de simples desnivelamento e socialização do "absolutismo 

dos antigos catedráticos" (FERNANDES, op. cit. p. 239)_. 

Ainda com relação ao pessoal docente, penso ser 

importante observar que, a estrutura departamental iria permitir 

uma organização hier~rquica menos rigida que a anterior, pois, 

embora os antigos catedráticos, a partir de então titulares, 

ainda detivessem grande parcela de poder nas mãos, com o tempo 

esta caracteristica tenderia a ser atenuada. 

A estrutura departamental, ji prevista pelos 

decretos-leis 53/66 e 252/67, seria estQbelecida pela Lei n 9 

5540/68, que . -organ1zaçao: "O Departamento assü~ definia a sua 

scra a menor fração da estrutura universit~ria para todos os 

efeitos de org~nizDçio administrativa. did~tico-cientifica e de 

pessoal e comp::ccnder5 di s ciplinas afins" (i\rt . 12. § 39.). Do 
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ponto de vista diditico, o departamento iria permitir que se 

concretizasse o principio da ''nio duplicaçio de meios para fins 

id~nticos ou equivalentes'', permitindo que cada unidade respo~ 

sivel por determinado setor do conhecimento, se encarregasse de 

ministrar as disciplinas de -sua area. Evitava-se assim a 

sist~ncia de um antigo problema das faculdades, quando 
pe~ 

podia 
ocorrer que, unidade s diferentes ofereces sem ao mesmo tempo, 

dtsctplinas de> ccmteudo·· igual, onerando as instituições em termos de 

d~spetdíci6 =-· de · tempo e pessoal. 

Como se v~, em termos de organizaçio, seriam a 

Universidade e o Departamento, elementos-chaves do projeto g~ 

vernamen tal. A Universidade por se r o ti tipo natural" de ins tJ.: 

tuiçio de ensino superior, e o Departamento por ser peça indi~ 

pensivel no processo de racionalizaçio das estruturas. Embora 

o GT defendesse a universidade como a ·organização ideal para o 

ensino superior, penso, -· porem, uma que o Relat6rio cometeria 

omissão a esse respeito - não definia um modelo de universidade. 

A anilise deste texto e dos demais document os da reformade 1968 , 

não permite que se formule uma imagem definida do que seria a 

universidade-concreta p6s-68. A universidade -solução teria que 

ser criada ~artir da universidade-problema . Ignorar 

exist~ncia significaria tentar realizar um transplante 

a sua 

inviâ 

vel, pois o organismo transplantado (as id~ias baseadas nas e! 

peri~ncias estrangeiras, por exemplo) deve possuir pontos de 

contato com o 6rgão que receberi o transplante. A universidade 

como "tipo natural" de instituição superior era um sonho longi: 

mente acalentado por intelectuais brasileiros, mas nunca tota1 

mente concretizado. Tanto que, a nossa definiç~o legal de unJ.: 

versidade ainda era a de ''justaposição de escolas". Para criar 

a nova universidade, seria necess~rio começar realizando as mo 

dificações necessárias na vellla universidade. Seria o enxerto 

do novo no velho, de que fala Huberman . A reforma universitária, 

seria assim, produto de um movimento inverso ao proposto no R~ 

lat6rio, começarja de dentro para fora. O que ocor reu ~oi a 

imposiçio de soluções de fora para de ntro, rle cimA para baixo . 

Nesse sentido, provoca·ria mudanças ~penns <lccntuando os aspe~ 

tos negativos da· universj rbde -·problema e não permitindo que a 

universidod e -soluç~o se concretizasse. 

('c 
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5.3. Atividades-fins 

Três foram as atividades-fins definidas para a 

Universidade no conjunto das medidas do projeto da reforma de 

1968: o ensino a pesquisa e a extensão. O Relat6rio tratou dos 

dois primeiros temas em detalhe, permitindo que amplo material 

para an~lise fosse identificado. O terceiro tema, todavia, não 

mereceria: atenÇão especial dos reformadores. A simples observ~ 

ção da frequência das "palavras-chaves" poderia evidenciar ela . -
ramente este f a to: enquanto o termo ensino foi utilizado 75 vezes 

(sendo 46 para caracterizar o 39 Grau, isto ê, o"ensino superj._ 

or"), o ten10 pesquis a foi utilizado 16 vezes e o termo extensão 

apenas duas vezes. 

Tendo em mente a observação de que "por ve zes 

um tema raro é mais revelador" (KIENTZ, op . ci t. p. 158) , deci 

di analisar os três temas - ensirio, pesquisa e extensão - muito 

embora, a extens ão possa parecer um tema menor no projeto de 

reforma. Acredito que este tema, de fato, detém um potencial 

de revelação da ideologia do texto, e assi:n, o mesmo será anali 

sado separadamente. 

Analisarei o ensino e a pesquisa conjuntamente 

porque essas duas atividades receberam um tratamento integrado 

pelos reformadores, pois, era a unida de entre o ensino e a pes 
. -

quis a um dos temas básicos de _ toda a proposta de reformH. 

Den t re as concepç6es que parecem ter exercido 

influência sobre a "idéia de universidade" no Brasil,percebe-se 

que havia modos dis ti ntos Cle compreender suas atividades~fins . 

De s tacando algumas dest as concepç6es, lembremos que; conforme o 

pensamento de Newman, o ensino deveria encarregar-se de transmi:. 

tir a cultura e o saber. Assim, caberi a à Universidade ensinar 

e transmitir o conhecimento estabelecido . Ortega y Gasset, t~ 

davia, acreditava que a formaç ~o universit5ria deveria pos s ibi - . -
litar ins trumentação par a todos e estimular a pesquis a para 

al guns (o ::-; que ~n anif e st as s cm maio r tenclênci é: e Clp8c :!_c:::dc para 

a árdua t<1rcfa da bu s ca s i stena ti za da do saber ci e n tífico) < :.ia 

Universidade de fendid a por Or tcga y Gass et , portanto, o enslno 

(' 



113

seria para todos e a pesquisa para alguns. Jaspers, por su~
ez, concebia a universidade como uma comunidade de pesquisad~

res, onde o ensino refletiria a investigação e decorreria da
pesquisa. Seria esta a Universidade voltada para a elaboração
do saber, e neste Gltimo sentido, a id~ia de Universidade defe~
dida pelo GT tinha pontos de semelhança com a id~ia de universi
dade de Jaspers.

A proposta de reforma universitiria contida no
Relat6rio tiria na ~nfase que se pretendia imprimir ao cultivo
da ci~ncia e da investigação, um de seus aspectos principais.
IJavia nesta proposta o objetivo de inve~ter uma tend6ncia histi
rica de pr:ivilegiar apenas o ensino. A intenção seria "desl~
car o eixo do ensino para a pesquisa, convertendo a pesquisa na
atividade nuclear da escola superior, de tal modo que o ensino
dela decorresse"CSAVIANI, 1980, p. 52).

O pensamento de deslocar o eixo da educação do
ensino para a pesquisa não era uma id~ia nova entre aqueles que
refletiam sobre a universidade brasileira. J~ em 1935, Ferna~
do de Azevedo afirmava que a principal caracterrstica da Unive!
sidade deveria ser o espIrito científico da pesquisa. A Unive!
sidade ccntrada na "ci~ncia a fazer-se", ou seja~ a universida'
de voltada para a elaboração do saber, deveria constiuir a meta
das ins tituições de ens ino sup er .i or , A" c í ênc i a jâ- f ei ta" cons
tituiria apenas o caminho para ir mais longe. Neste contexto,
o papel de professor seria "cultivar e despertar nos seus disci
pulos, o espírito da pesquisa e de invenção" (AZEVEDO,s/d. p_.6l)

O objetivo da educaç~o superior esti definido
na Lei n? S540';68, que adotou a mesma formulação da Lei n ? 4024)

61 (Art. 66): "O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o
desenvolvimento das ci~ncias. letras e artes, e a formação de
profissionais de nível universitário" (Ar t . l'?). 'I'e ndo a c-e f or
ma de 1968 adotado o rn~srnoobje:ivo da LDB, que por ser consid~
rada obsoleta, seria em grande parte revogada pela Lei n? 5540/
68, reforçR o pensamento dE' que não era nova a idéia de definir
o níveJ superior como "Jugcr de produção do saber".

j\ ênfase dos re f orrnado res na importância da pes
quisa, manifestava uma intenção de alterar circunst~ncias hist§
ricas qi: e colocn ram , no 131'a5i1, o ensino sempre era p osi ç ào de
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rioridade em relaçlio a outras formas do saber. Mais do que
a tendência, o ensino, de caráter marcadamente retórico e er~

dito, for~ ao longo do tempo se impondo corno a Educaçio propri!
ente dita (a pr6pria incorporaçio do termo ensino como sin5nl

uO de educaçio ao senso comum, evidencia o modo como a predoml
nância deste se cristalizou durante o correr do tempo. Obsc!
e- se, a tí tulo de i1us t ra ç ào a es se respei to, que o termo "ens i

no" foi utilizado 75 vezes ao longo do Relat8rio, enquanto que
o termo "edücaçio" foi utilizado 21 vezes; na Lei n9 5540/68 f!
lou-se em "ensino" 39 vezes, e em "educação" apenas 3 vezes(se~
do que em nenhuma dessas ocorrências, com relaçio ao 39 grau).
A este propósito ~ ilustrativa tamb~m a formulação do A~t. 19•

da Lei n? 5540;68 - "o ensino superior tem por objetivo a~-
quis a" ... - temos, neste caso, um exemplo claro de corno, no
Br as iLx a idéia de ens-:;i..notem se confundido com a idéia de edu:
caç ào . Ae usar a expressão "ensino superior" nes te artigo, é
óbvio que o legisladortj..nhaemmel1te:a~g..omais do que ensino, de
outra forma, o sentido da afirmação seria completamente modiEi
cada. Naturalmente não se pretendia dizer que o objetivo do e~
sino ~ a pesquisa. E possível observar nessas imprecis6es ter
m.ino Ldg i cas evidências de..U111B tendência que tem r ep ercus soe s
mais amplas do que a simples necessidade de melhor definir os
termos. Se a educaçio no pais tem, de fato, se confundida com
ensino, ~ mais do que tempo de buscar a sua contrapartida.

Fe itas ess as cons ideraçõe s sobre as at ivi d_~

des-fins, se faz necessário examinar corno estas foram entendi
das no projeto de reforma governamental.

IJ

c.

5.3.1. Ensino e Pesquisa

A razão pela qual decidi não analisar as ativ~
dades de ensino e pesquisa separadamente, conforme já disse,
decorre do fato de que os reformadores encararam css~s funções
como indissoci~vcis. A ~nfasc a este nspecto seria assinalada
no Rc latorio: "E sua primei 1"3 Lnov aç âo 1'C::11, c.onscquentc cem
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a nova definiçio de Universidade, esti no reconhecimento da
indissolubilidade das tarefas de en"sino e pesqUisa, expresso na
idéia de unidade da carreirá docente" (Grifos meus Relatório,p.
134). Esta passagem é de fundamental importância para compree~
der a concepçio de unidade entre ensino e pesquisa defendida
pelos reformadores: a articulação entre o ensino e a pesquisa
se viabilizaria através de uma carreira docente unificada. Nio
se teria mais no ensino superior, professores ~ pesquisadores ,
TIlas.proEe sscr es,com funções de ensino e pesquisa.

O tema da indissociabilidade seria transposto
para a Lei n9 5540/68 na mesma linha do pensamento do Re lat ó r io .
Pa lava+s e do Itensino superior indissociável da pesquisa" (Art.
29.); da "unidade de funçõc~ de ensino e pesquisa" (ATt. 11.L~
tra C); no "sistema indissociável de ensino e pesquisa" (Art.
32. Letra A) e da existência doe "apenas uma c arrei ra docente,
obedecendo ao principio da .int egr aç ào de e nsi no e .de pesquisa"
(Art. 32. § 19 .}. A Ln t enç áo deveria concretizar-se, e a parti r
da implantaçio da Lei n9 5540;68, na Universidade todos deve
riam ensinar e pesquisar. A esse respeito, o GT diria que:

"Pouco importa que alguns sejam mais professores e outros
mais pesquisadores: o que se quer nio é, afinal, dividir,
mecanicamente, na mesma proporçio docência e pesquisa, mas
tornal'expressa a idéia ~Ue as Une, daassoc:iação
continUa "'quea-evern-mant-é-rpara o cumprimento integral da
tarefa univers itaria,r-TGrifos meus ~, Re Ia t ori.o, p. 134).

Este "laço" entre o ensino e ,8 pesquisa só poderia existir na
medida em que o ensino fluísse da pesquisa, tanto para o educa
dor como para o educando. Nessa linha de pensamento, Cunha
diria que o modo correto de en tende r o ensino e a pesquisa como
indissociáveis seria compreender "essa relação como produção de
conte~do do que vai ser ensinado e de investigação do processo
de ensino visando seu aperfeiçoamento. Pesquisar para gerar
conteúdo e aperfeiçoar o processo de ensino". Para o autor,
"a pesquisa universitária é ~esql!isafeita p~..!.,~~ens~Ilo"(l980,
p. )76). Evidencia-se, assim, que h~ roodos distintos de perce
ber a relaç~o entre essas atividades-fins da Universidade. Pe~
s03.1Ji1t"~IHe,considero que a ve rsào de .i n di ssoci ab i Li da de do GT

deslocou o ,"v 1 ~c:"" da -·.,1 :::el~O )aJl~O a l~~açdO fi.entre ensino e pesquisa.

I

o.
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meu ver, se se constituia missão da Universidade, conforme o co~
ceito que lhe foi conferido pelo GT no Re1at6rio, "indissoci~
velmente, conservar o patrimBnio da cultura e fazer recuar-- os
seus horizontes, transmitir o saber adquirido e criar o saber
novo" o principio da indissociabi1idade teria tido maior suce~
so caso fosse interpretado como uma tarefa instituciona1 e não
apenas como uma prerrogativa docente. A meu ver, ~ a institui
ç~o que deve se responsabilizar pelo desenvolvimento indissoci~

,
veI do ensino e da pesquisa, criando mecanismos que permitam com
que seus docentes exerçam essas funç6es de modo flexfvel, possi
bilitando me~mo que est~s se dediquem exc1uiivamente a uma ou
outra atividade. Hoje ~ possivel encontrar docentes que exe!
cem apenas atividades de ensino mas, a recfproca n~o ~ verdade!
ra em relação i pesquisa. Creio que as instituições de ensino
superior 56 teriam a ganhar se permitissem que, em determinados
periodos, os docentes interessados se dedicassem s6_i.-pe~quisa.

Reforçando a id~ia, recorde-se aS palavras do
Relat6ria sobre o tema: I

... "njio teria sentidosepara"y, em compartimentos estanques,
os homensqu-eensTnam o que Já é patrimônio comum da hurna
n~dadc~os q~~~~xp~~. as .hUITl<;n<:tsi! irt\la~~dades d~ .con~~
clmento. DaI o prIncIpIO lmpllclto na Idela de unIflcaçao
da carreira universit~ria segundo o qual t~~o professor de
veinvestigar e, de algum modo, criar e de acordü---com-'-o
qual, tarnDell,todo pesquisador deve ensinar e, de alguma
forma, transmi tir-diretame-nte-ão estucfante o resultado de
sua investigação" (Grifos meus - Relatario, p. 134).

Em outra passagem, ao falar sobre a implantação de centros de
pas-graduação, o Relataria diria que: "Cada Centro se tornaria
o nficleo de fOrmação de pesquisadores e docentes de ens~no su-
perior" (Grifos meus - RElataria, p. 139). Essas co10caç6es
deixam transparecer que há pesquisadores (que podem tamb~m en
sinar) e professores (que tamb~m pesquisam) e, nio, contraria
mente ~ interpretação dada a este princfpio, docentes/pesquis~
dores por natureza e obrigaç~o funcional. O testemunho da pr5
tica mostra que nem sempre o professor que ensina bem ~ aquele
que mais e/ou melhor pesquisa. Tamb~m o pesquisador não~, n~
cessariamente, um bom "comunicac1or" em sala de aula. Ao cont:-á

rio, o pesquisador por excelência, em geral, necessita de "cicco
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ores" para transmitir o conteúdo de suas pesquisas. A
on~21idade cientifica. pressuposto indispensivel para o exerci
~~ da pesquisa não é, também, um dom natural. Esta se adquire

ao longo de um lento processo de contato com a ci~ncia. Não se
iIi:provisampesquisadores através de atos legais.

Com a Reforma Universitiria, de um momento para
outro, o docente encontrou-se diante não só do direito, como ta!!!
bém do dever de pesquisar. Sem a fundamentação teórica e priti
ca necessiria ao exercicio da investigaçio, muitos se viram en
volvidos em projetos irrelevantes, exercendo a pesquisa apenas
para satisfazer exig~ncias burocriticas e justificar as horas
de trabalho dedicadas i Universidade~ Natural~ente que hi pe~
quisas da maior seriedade sendo conduzi das nas universidades do
pafs, mas estas, muitas vezes resultam de esforços isolados e
não reconhecidos. A aus€ncia de recompensa para os inovado~es
e o baixo i~vestiKento em pesquisa e desenvolvimento saa outras
causas que justificam o reduzido nGmero de pesquisadores (}ruBE~

~ffiN, op. cit, capo 31.
A import~ncia da pesquisa no projeto de reforma

contido no Relatório, ficava evidenciada por outro aspecto, ao
qual ainda não se fez referência neste item - o papel da pós-·gr~
duação: "Aimplan tação sistemã~ica_:dosestudas pós-graduados é
cOndição básica pará transformar a Uniyers_:Ldade brasileira em
centro criadOr de ciêncj as, de cultura e de novas técnicas" (Gri.
fos meus - Relatório, p. 137). A pós-graduação é compreendida
como "o sistema especial de cursos regulares, exigido pelas
condiç6es da pesquisa cientifica, pelas necessidades da forma
ção tecnológica avançada como .~l~perat~vo_.dopreE§l_"!.'oele professo..:.
res do ensino superior". (Grifos meus - Idem). Dado que,

"uma das grandes ::falhasde nosso sistema universitário es
ti precisamente na falta de mecanismos que assegurem a foi
mação de qua dros doc~ntes (...) a .~lTP:ê71ciade se 2Iomover
a imElantaçao sistematica dos cursos pos graduados, a fim
dequcposs-amos formal' nossos pr ó pri.os cientistas, pro f os
s ores , bem como tecnólogos de ai to padrão" (Grifas meus-:'-
Idem) .

Identificava o GT, assim, uma necessidade urgente.de resoJvcr o
problema a curto prazo, e esta solução,' n~o poderia ser l~]Cl~

tjva das pr6prias universjdadcs, pois, defjci~ncias óe toJa ordem

J
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fariam com que muitas delas não estivessem "sequer em estado de
promover um só curso de pós-graduação a nível desejado" (Relat.§.
rio, p. 138). Assim, era necessária "urna política nacional de
pós-graduaç~o que coordene esforços e mobilize recursos m~t~
riais e humanos. E esta política há de ser iniciativa do pr.§.
prio Governo Federal" (Idem), sob cuja responsabilidade seriam
instalados os Centros Regionais de PÓs-Graduaç~o. Estas inicia
tivas não impediriam que as universidades desenvolvessem por
iniciativa própria prOgramas de pós-graduaç~o. "No entanto, es
tes cursos só poderiam receber financiamento governamental se
atendesse~ à norrnas de apl'ovação baixadas pelo Conselho Federal
de Educação" (Grifos meus -:'Relatório, p . 139). Assumiriam assim,
o Governo a tarefa de implantar a pós-graduação no'pais,exeYce~
do sob este novo patamar da pir~mide educacional controles evi
dentes.

o GT, como se vê, compreendera, que aquele ens~
no marcado por características alienantes de uma tradição li
vresca n~o seria uma atividade capaz de dar vida nova à educa
ç ào superior no contexto do desenvolvimento nacional em que esta
deveria se inserir. Assim, __ procuraria atrav~s da associação
entre ensino e pesquisa inverter uma tendencia tradjcional, e,
desenvolver nas escolas superiores o cultivo do "saber novo, o
saber original, produto das pesquisas que seriam a própria r~
z âo de ser da Universidade" (SAVIANI, 1980, p . 53). Da das a s
condiç6es históricas do desenvolvimento e das instituiç6es esco
lares geradas a partir dessas circunst~ncias, a associação pr~
clamada pela reforma universitária seria dificilmente viável,
uma vez que, na cultura tTansplantada, o "gesto comunicador"se!!!
p re tende a prevalecer sobre o "gesto criador", Mais do que na
transformaçã~ do saber, a Universidade se concentra em sua 1'e-
E!0dução.

r

A ~nfase em desenvolver a pesquisa nas unive1'si
dades, caso transposta para o plano real, ?ermitiria que fossem
estimulados duas d imc n soes b à si c as do processo e du cat ivo , ao que
se sabe, a sua geração (o"gesto c riado r ")e h SUê t ran sm iss áo

(o"Eesto c omun i cado r"} . A pesquisa e st ar ia v in cu Lada à primeira
dimensão, e o en sino à s egu nda . A .i nt cgraç âo entre os doi s g es
tos se faria na medida em qU0. próprio atose crio algo novo no
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de comunicar; a criação, por sua vez, pressupõe uma comunicação
prévia, pois que ninguém cria sobre o vazio Nesses termos se
redimensionaria o sentido da indissociabi1idade entre o ensino
e a pesquisa, dando-lhe um significado mais profundo, que seja
o de elementos insepariveis de um processo a educação. Caso a
Universidade-Solução viesse a se concretizar este aspecto dar~
forma - a integração entre o ensino e a pesquisa ~ por si s6 ji
seria um resultado suficientemente alentador para aqueles que
desej avam a .tran sf o.rmaç âo da Universidade em uma Lrrst i tuição a
sérviço da coletividade e do desenvolvimento global do pars.
Isto implicaria, porém, em um esforço deliberado do pr6prio G~
verna em redirecionar a educação superior em novos termos. A
simples integração das funções de ensino e pesquisa atrav~s de
uma carreira docente ~nica não parecia oferecer elementos s~fi
cientes para as~egúrar o de~ehvo1vimerito de um~ nova política
educacional nesta direção. A implantação sistel'1ática da pôs-
graduação deveria ser assumida em caritcr prioritário. cas~ con
trário, corria o risco de constituir-se apenas em mais um mec~
nismo de "manutenção da alta cultura que permanece o privilégio
de alguns" (Relatório, p. 1371, o que somente iria acentuar "a
recomposição dos mecanismos de discriminação" (CUNHA, 1978, p.
246), e impedir que se gerassem as condições necessárias ao de
senvo1vimento da universidade necessária ao pars.

5.3,2. Extensão

Conforme se evidenciou anteriormente, ~extensão
foi um tema secund~rio na estrutura acad~rnica proposta no proj~
to da ~eforma do ensino superior. Algumas hip6teses poderiam
justificar tal desprastigio. Entre as quais é possrvel assina
lar a pr6pria inexperi&ncia do GT em tratar desse assunto. Por
um lado, as universidades n~o tinham muita viv~ncia das ativida
des de extens~o, devido ao fato de terem se constituido bnslc~
mente como "rtg~ncias ele ensino". Buscava-se agora, como já f oi
visto, acrescentar a pesquisa ~s atividades universit5rias e

c'·
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esta deveria ser a principal inovação da reforma universitária.
Pelo pouco que se falava de extensão no Relat6rio e na Lei n9

5540/68 (2 referências no Relatório e 4 na Lei n9 5540/68), t~
do leva a crer que os reformadores não tivessem grande 'interes-
se em dar maior relevincia ao tema. Em verdade, o carro-chefe
da reforma era a indissociabilidade entre ensino e pesquisa, e
a extensão ~ um tema menor no projeto. Por que razão teria se
pensado, então, em incluÍ-lo na proposta governamental? Uma hi,
p6tese que ~~deria justifica! tal inclusão seria o fato de que
os estudantes vinham promovendo atividades de extensão que fu
giam ao cotitrole dos organismos universitários, do qual a açao-----.-
dos CPCs (Centros Populares de Cultura) seria um exemplo. Todas
as PTopostas de reforma mais avançadas veiculadas nos anos se~
senta enfatizavam a necessidade de uma abertura maior da Univer
sidade i Comunidade. O envolvimento e a integração da Universi
dade com a sociedade seria, aliás, uma das grandes bandeiras
da s p'r õp ost as da UNE sobre a reforma un ive rsit à ría . Deste modo,
uma forma de controlar essas atividades seria assumi-Ias formal
mente, canalizando-as para o próprio interior da Universidade.
Assim, o projeto do GT assume a extensão, para que o Governo
possa exercer sobre ela um controle mais eficaz.

O Governo já havia atentado para o caráter e~
trat~gico da extensão antes mesmo da elaboração do projeto of.~

cial de reforma. Já o Decreto-Lei n9 252/67 definira quo: "A
Universidade, em sua missão educativa, deverá est~nder ~ ~omu-
nidade ,soba formá de cursos e_serviços, as__~ti~.:..dadesde en-·
sino e pesquisa (~lhe são in~rentes" (Grifas meus - Art. 10).

Estava, portanto, estabelecida a concepção oficial de extensão,
que seria integralmente assumida pela Lei n? 5540/68. A comp~
ração entre esse artigo do De cre t o=Lc i ]19 252/67 e o artigo que
define a extensão na Lei n9 5540/~8, evidencia com clareza que
não há inovação entre os dois instrumentos legais. Diria a lei
que: "As universidades e os estJ.belecimentos isolados de ensino
sunerior estender~o ~ comunidade, sob a forma de cursos e ser---"------
viços eSDeciais, as atividades de ensino e os resultados da- -~-----
pesquisa que lhe são inerentes" (Grifos meus - Ar t , 20.). Os

grifos mostram as alterações feitas na conceituJ.ção da
5540/68, tornando exp Li c i to que: o Govcr n a ent c nd ia a

lei n?

extensao
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como cursos e servi~os. Seria, assim, a extens~o uma forma de
levar i comunidade o ensino e a pesquisa, assumindo, nesta per~

ectiva, o papel de projetar as atividades b~sicas no meio. Es
sa definiç~o legal era excessivamente ampla e daria margem a
uma gama de interpretações diferentes, a que Rocha denominou de
"oito teses equivocadas ou dimensões incompletas" da extens~o
(1980, p. 216-244). Com efeito, as definições muito abrangen
tes conferem caracteristicas ambíguas aos conceitos que se pr~
cura definir. O pr6prio conceito de extens~o ~ em si controve!
tido e amplo. Freire, por exemplo, identifica .10 interpretaç6es
distas de extensão (1977b, p. 22).

Procurando identificar a importincia da exten
sao no Relat6rio, verifica-se que o tema aparece duas vezes no
texto. Sua primeira ocorr~ncia surge ji noCapftulo V, que tr~
ta de "Cursos e Currículos - Regime Escolar". A referência ao
te~mo ocorre em um parigrafo onde se afirma que as instltuiçGes
devem funcionar regularmente fora do ano letivo de 180 dias,ofe
recendo cursos "destinados a múltiplos prop6sitos", entre os
quais sã.o assinalados: "aperfeiçoamento ou especialização dos
profissionais existentes; elevação dos padrõeseducativos e
culturais da comunidade,me(!i~~te_E.~am~as_~nt:._ensii~cad~s __ de
extens::io" (Grifos meus - Relatório, p. 133). Na mesma linha de
pensamento, a Lei n9 5540/68 mencionaria este aspecto da exte~
são em dois de seus artigos (Art. 17. Letra D e Art. 25), ao fa
lar sobre a natureza dos cursos que poderiam ser promovidos p~
Ia Universidade. Estes cursos, seriam identificados, com ativ!
dades culturais n~o necessariamente comprometidas com necessjda
dos sociais mais imediatas. Sob esta forma, a extens~o seria
promovida atrav~s dos cursos de artes, de linguas etc.

O tema da extens~o surge pela segunda vez no
ReJat6rio, no capítulo VIII, denominado "Do Corpo Discente". Pa
ra que se possa efetuar uma anilise mais adequada desta pass!
gem, convém repetir todo o par2grafo em que ~ citada:

liA ._~_1;~.E.!~~~9, em. t~rmo~ ~c e~tcT's~o uni ver.si t à ri a , das
_0 ~} v ~_<.1.1GC_~ ..~-.-!,) a r~L c:.~E.sng_._~9~1 li ~ o ~!~~_.J22'c c c s ?~_~~ ea:'.~~_l~-=-vo l.vimc nt o brasi Lc iro , dcvo Ivc+Lhe s , de certo modo o eSG--

fi o por édcs--lcv:Jíl-í--élGO, d(.~)e r s e a Un.i v er s i~~i? ins j s --

o.
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te ~~ per~an~~er uma instituiçid~lie~ada, cuja reforma 56
sera possivel através da contestaçao gf01)al do regime ou
se se transforma num dos mais poderosos agentes de mUdança
social" (Grifos meus - Relatório, p. 141).

Hi nesta formulaçio um contefido ideológico evidente. A interpre- -
taçio de extensio como forma de "integrar" a participação dos
alunos no desenvolvimento nacional seria a fórmula encontrada
pelo GT para promover a "comunicaçio" entre estudantes e a c~
munidade .J'.tas, convém lembrar, essa comunicação seria con t ro la
da pelo Estado, uma vez que a grande maioria dos programas de
integraçio desenvolvidos como formas de extensão seriam progr.§:
mas governamentais. A propósito, estes programas muitas vezes
escapariam ao controle das próprias Universidades, procedendo a
sua orientação de órgãos criados fora das estruturas universitE- --
rias, o qu~ poderia reforçar colocaç6es anteriores de que na
concepção autoritiria de reforma, a açio do Estado se suporp6e
sobre a Universidade, atuando sobre ela. A intençio de "int~
grar" os estudantes na açio comunitiria seria t~ansposta para a
Lei n~ SS4Q/68, no capítulo referente ao Corpo Discente, onde
se estabelecia que "as insti tuições de ensino superior", "por
meio de suas atividades de extensão, proporcionarão aos corpos
dis centes oportunidades de parti cipação em programas de me Lh oria
das condições de vida da comunidade e no processo geral do d~
senvol vimen to" (Ar t . 40. Letra A). Creio que h â ainda um a~
pecto da afirmação do Relatório que merece ser discutido. Tr!
ta-se da colocação de que devolvia--se um desafio aos estudantes.
Esta passagem me pare~e ambígua, pois, os dois tipos de açio de
que trata não são, necessariamente, exclusivos. E possível co~
testar o regime justamente para transfOrm8Y a universidade "num
dos mais poderosos agentes de mudança". Não há, assim altern~
tivas que se excluem (ou contestar o regjme ou transformar a
universidade) mas a possibilidade, que correspondia ao pens!
mento dos estudantes, de realizar uma ação que envolvia v~rios
passos (entre os qu ai s contestar o governo e transformar a
dade faziam parte}.

Hi uma omissão no texto do Relat6rio

univeTsi

e da Lei
que, a meu ver, deve ser assinalada. Os professores não t~m nn
extensão uma de suas atividades b~sicas. Para efeito legol, as

Q..
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atividades do magistério super~or sao aquelas "pertinentes ao
sistema indissociivel de ensino e pesquisa (...) para fins de
transmissão e ampliação do saber", bem como "as inerentes à a-ª
ministração escolar e universitária exerci das por professores"
(Lei n9 5540/68, Art. 32. Letras A e B). Sintomaticamente, a
extensão não é uma atividade vinculada à doc~ncia, mas se é ati
vidade discente, por que não envolver nela professores? Corno
poderia a "dialética do mestre e do aluno" (Relatório, p. 123)
e o "diálogo" que, conforme afirmava o GT, constituía "a prop~
d~utica da participação num processo democrático" (Relatório,
p. 140) se concretizar se os professores estariam excluídos de
urna atividade eminen temen te parti cipa tiva? Onde es taria, então,
o diilogo?

Tendo analisado o tratamento conferido às ativi
dades de extensão no conjunto das medidas previstas pelo proj~

A •• dto governamental, e posslvel concordar com o pensamento e que
"a extensão, se bem tenha o seu estatuto de atividade-fim rec~
nhecido peló legislador, nio deixa de ser considerada uma ativi-
dade complementar, decorrente das demais e que se desenvolve c~
mo que por acréscimo" CSAVIANI, 1980, p. 52). A fragilidade das
ligaç6es que se estabelecem entre a extensão e as outras ativi
dades-fins, de faia, impedem que esta possa ser encarada como o
canal de comunicação entre a Universidade e o meio. Neste sen
tido, assumiria a extensão uma função integrativa por excel~n
cia, tornando viável a integração das atividades básicas da
universidade, constituindo o elo de ligação entre o ensino e a
pesquisa, a síntese entre o "gesto comunicador" e o "gesto cri~
dor". Conforme observa Rocha, hi que se redimensionar o senti
do da ext ens ão, conferi ndo+Lh e :

Pa funç~o de comunicaç~o da Universidade com o seu meio,
possibilitando sua retroalimentaç~o, face a problemática
da sociedade, propiciando uma refle.xão crItica e revisão
permanente de suas ~~nç6es pr6pl'ias - ensino e pesquisa.
A extensão deve representar, .í.q ua Lrnente , uma s.ignificação
de busca ou J.ibertação de patencialidades de docentes, dis
centes ou quadros a~ministrativos (...) Deve preocupar-s~
com o "devi~" da história} com o parti.cular e com o uni ver
Sal" (ROCHi\, .1980J p. 241-242).



124

Embora a conceituaçio legal de extensão pelo,
fato de ser muito ampla, permitisse que lhe fosse dada uma in
terpretaç~o abrangente no projeto de reforma como um todo, tod~
via, foi possivel observar que, a sua significação ficou restr!
ta i definiçio de cursos e serviços de integraçio. Umahip6tese
que poderia justificar esta medida seria o potencial de abertura
apresentado por esta atividade. A conotaç~o ideo16gica que a
extensio poderia vir a assumir explicaria a exist~ncia de maio
res controles sobre ela.
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REFORMA DEPOIS: A EXPANSÃO NOS ANOS SETENTA

Tendo o projeto da reforma de 1968 sido examin~
~o em detalhe, muitas indagaç6es poderiam ser" formuladas sobre
a sua destinação. A anilise dos documentos oficiais por si s6
- .• .• . ~ .• . .•nao permItIrIa antever que caracterIstIcas o enSIno superIor

iria assumir, ap6s a vig~ncia dos novos instrumentos legais. A

otganização escolar não resulta das leis, muito embora por elas
seja influenciada. A legislação ê apenas um "instrumento atr~
vês do qual o Estado regula, acentuando ou amenizando as tend~n
cias em marcha. Assim, à luz do contexto .Eevelam-se ao mesmo
tempo a falácia e a eficácia da legislação" (Grifos meus - SAVIA
I, 1976, p . 193).

As~umindo o encaminhamento da reforma vniversi
t~ria, o Governo se anteciparia a outras camadas da população
(como intelectuais e estudantes) e exerc~ria o controle sobre
a inovação. Agindo assim, o Governo tinha em mãos os instru
mentos para manipular a situação e ao mesmo tempo poderia pre
servar a antiga estrutura de poder, sem grandes rupturas com o
padrão existente. Tal atitude tinha como objetivo atender, p~
10 menos aparentemente, às criticas que se fazia à Universida
de-Problema e apresentar um projeto pr6prio que permitiria rea
liza1' uma reforma que não comprometesse a ordem vigente. Essa c

solução, de um lado, esvaziava o conte~do po1itico-ideo16gico
de outras propostas Veiculadas até então por setores da socieda
de insatisfeitos com a politica educacional em vigor e, de ou
tro, facilitaria a implantação do projeto governamental nos
moldes requeridos pelos setores detentores do poder sobre a ar
clem social.

Propondo, pois, a Reforma, o Governo apresenta
ria um projeto modernizante de reestruturação, marcado por
uma ~nfase acentuada em aspectos técnicos e adm in i strat ivo s . T'aI
e o que se pode depreender da anilise da Lei n9 5540/68. Do
~onto de vista ideol6gico, todavia, seria indispcns5vel ~CCOT
reI' ao ReJat6rio para captar a filosofia subjacen~c ~ proposta
legal. Neste documento seria possível .i den t i f ica r a lJie":>J.ia v i sâc



tecnicista que se obs e'rva ra emrelação à lei. Uma sistematização
dos diversos temas do Relatório, contudo, evidenciaria que o G~
verno tinha um outro objetivo concreto ao propor a reforma. A
finalidade era atender a uma crise que se agravava com os mov í men
tos estudantis que começavam a assumir proporç6es at~ então de~
conhecidas na história da ação estudantil brasileira. Assim
sendo, seria necessirio mostrar, atrav~s de medidas concretas,
que o Governo estava atento aos reclamos dos jovens e inteleE
tuais descontentes com a situação vigente. A apresentação de
um projeto de reforma funcionaria neste contexto como "igua na
f.ervura" para os án.imo s exal tados .

Era a primeira vez que se apresentava uma refo!-
- ma unicamente destinada ao ensino superior, o que denotava um

~I./!.~~-~. interesse explíci to do Governo sobre o tema • O impacto de uma
medida de tamanho porte seria grande. Saber que era inten~ão
manj,festa expandir as oportunidades de acesso ao ensino sup~
rior era, sem dúvida, a resposta que desejam ouviramaioria dos
"excedentes" que batia à porta das univE:ysidades obtendo, at~
então, como resposta, provid6ncias governamentais relativarn~nte
tímidas. Uma reestruturação global do ensino superior, que t~
ria consequ~ncias nos demais níveis de escolarização - sobret~
do no secundirio e na pós-graduação, conforme previa o projeto,
exigiria um ~empo para ser avaliada. Enquanto o projeto da r~
forma prevista pela Lei n9 5540/68 era recebido pela Comunidade
Acad~mica, o Governo ganhava tempo, e realizava as medidas que
permitiriam concretizar a política de seu interesse. Este teIT':p0
seria habilmente preenchido por uma ação coordenada que envolv~
ria virias etapas: primeiro viriam medidas que silenciariam a
comunidade acad~mica, depois medidas que possibilitariam real!
zar uma expansão não prevista pelo Relatório ou pela Lei n9 5540/
68, mas apoiada pelo Governo. Este, através da política de a~
torização de cursos desenvolvida pelo Conselho Federal de Educa
ção permitiria que se processasse um crescimento do ensino sup~
rior contrário ao ünaginado no p roj eto de reforma, manifestando
um flagranclc descompromisso entre a lei 8 a prática.

A primeira etapa do processo ao qual me refiro
seria definida pelas medidas de exceçio caracteristicas do esta
do autoritirio, que seria agravado com a ~ ~di~~c. do Ato Ins
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titucional n9 S, em 13 de dezembro de 1968. Este instrumento,
tirava as garantias individuais públicas e privadas dos cid~
dãos brasileiros, bem como concedia ao Presidente da Repfiblica
plenos poderes para atuar como Executivo e Legislativo, Do po~
to de vista especificamente educacional, um outro ato do Exec~
tivo estenderia as medidas de exceção i comunidade acad~mica~
Pelo Decreto-Lei n9 477, de 26 de fevereiro de 1969, severas p~
nições seriam aplicadas aos membros do corpo docente, discente
e administrativo que se envolvessem em quaisquer manifestações
de car~ter polftico e contestat6rio no ~mbito das instituições
de ensino superior públicas ou privadas. O "477", como ficou
conhecido na comunidade acadêmica, seria regulamentado pelas
portarias ministeriais n9 l49-A, de 28.03.1969 e n9 3.S24~ de
03.10.1973. As infrações cometidas seriam punidas da seguinte
forma: em se tratando de docentes e funcion~rios, "demissão ou
dispensa; e a proibição de ser nomeado, adm i tido ou con tra.ta do "
por outra instituição por um perrodo de cinco an05;e, em se tra
tando de aluno, "pena de desligamento, e a proibição de se ma
tricular em qualquer outro estabelecimento de ensino pelo prazo
de tr ê s anos" (Art. 19, § 19, I e 11). Com essas me d.ida s, o G~
verno sufocar-í a: ~ a cr~.?e de duas formas: "pela supressão da
contestação", as pressões por "mais vagas" e "mais verbas" te~
deriam a diminuir e assim desapareceriam as manifestações púb1!
cas dos estudantes. Sem passeatas e greves a ordem não seria

.ame aça daj J2-or: outrCLJado, as ..me d i.das.ide.ce xceç.ào p e-rmi tiri arn

"adiar a solução do problema"· que novo contingente de exceden
tes poderia criar exigindo novas providências governamentais em
futuro pr6ximo (ROMANELL1, op. cito p. 226). Ao que se sabe,
embora em termos ccon6micos o problema de excedentes profissiQ
nais seja mais grave que o problema dos excedentes estudantis,
os excedentes profissionais não costumam protestar publicamente.
Eles não fazem greves nem passeatas, apenas procuram emprego.

Como iâ foi evid.enciado an-t eri.orme nt c , um dos
ob iet í vo s concretos da reforma era promover a expansão do ensino

J ••

superior para atender, de um lado, ~s pressões sociais das cam~
~as m~dias por mais vagas e, de outro, preparar recursos huma
-os para o desenvolvimentl) econômico do país. Essa c:xpansão,v~

acentuar, era necess&ria e irreversivel, tendo em vista o
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equeno número de escolas superiores existentes até então. Pre. -
ia o projeto de reforma, porém, que o processo de crescimento,

embora desejável, deveria se realizar de modo ordenado, obed~
cendo a certos principios básicos previstos na proposta de rees
truturação do ensino superior. A análise do Relat6rio tornou
claro tal objetivo, é os instrumentos legais, que deveriam no!
tear o processo de implantação da reforma reforçavam esta deter
minação.

A nova legislação estabelecia alguns par~metros
que deveriam orientar o processo de crescimento do ensino sup~
rior. Previa-se uma expansão de vagas orientada para as neces

. -
sidades do mercado de trabalho, sendo facultada "a organização
de cursos para fazer face ao mercado de trabalho regional" (Gri:

fos meus - Lei n9 5540/68, Art. 18.). Do mesmo modo, previa-se
que, de acordo com a área abrangida, os cursos pudessem "apr~
se~tar modalidades diferentes quanto ao número e dur~ção, a ~im
de corresponder as condições do Rercado ~e trabalho" (Grifos-
meus -Lei n9 5540/68, Art. 23). Não apenas a Lei n9 5540/68
mas também outros instrumentos da política governamental defini
riam critérios para a expansão. Pelo Decreto-lei n9 63.341, de
1.10.1968, esclarecia-se que deveria ser evitada "a expansão de
vagas e criação de novas unidades para as profiss6es já suficie~
temente atendidas (Art. 19, I). Estabelecia ainda outro decr~
to que seria negada a autorização para funcionamento de estabe
lecimentos de ensino superior, quando a sua criação não corres
pondesse "às exigências do mercado de trabalho, em confronto com
as necessidades do desenvolvimento nacional" (Decreto-Lei n9

464, de 11.02.1969, Art. 29). Havia, assim, uma coerência c~
tre esses tr6s instrumentos legais, correspondendo aos anseios
de uma expansão controlada e de acordo com as necessidades do
mercado de trabalho, conforme fora definido no Relat6rio.

Pela leitura da lei e dos decretos-leis supraci
tados não havia nenhum indício que pudesse esclarecer quais in!
trumentos teriam dado margem 2 "expansão desordclléida" que iria
ocorrer, contrariando frontalmente as perspectivas iniciais. Os
documentos examinados faziam parte da legislação mais conhecida
e divulgada a respei te da expansão. As por-tarias e resoluç óes
do Conselho Federal de Educação que di.s pun ham sobreO~. processos
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e autorização e reconhecimento de cursos, pelo que pede obse!
-ar, não pareciam oferecer mecanismos que pudessem contribuir

para o crescimento abrupto que se realizaria sob a vigência das
leis da reforma. Passei, então, a examinar toda a legislação
do ano de 1968, 1969 e 1970 sobre o ensino superior, na tent~
tiva de localizar algum instrumento que apresentasse um pote~
cial de abertura para uma "expansão desordenada. O esforço não
foi infitil. Finalmente encontrei o documento que explicaria o
crescimento "desmesurado do ensino superior, fora dos moldes pr~
vistos pela iegislação examinada anteriormente. O Decreto-lei
n9 405, de 31 de dezembro de 1~68, publicado poucos dias apos
o AI-S ter entrado em vigor, provia sobre o "incremento de m~
trfculas em estabelecimentos de ensino superior, em 1969", esta
belecendo que:

Art. 19 "O nfimero de vagas fixado em editais de concursos"
vestitulares para lngresso em cursos de ensino superior EQ
derá ser aumentado mediante simples Eublicação em diário
oficial ou jornal de grande circulaçao loca!, independen:
temente de qualque2:..j2razo,se assim decidirem os orgaos
deliberativos das respectivas unidades, tendo em vista as
condições do estabelecimento e a completa utilização de
sua capacidade.
§ 19• Admitir-se-á aumento de v~gas depois de iniciado ou
realizado o concurso vestibular, ~endo, neste caso.dispen-
sada gualque~llblicaçao" (Grifas meus).

Estava, assim, esclarecido o mecanismo que per~itiu com que a
expansão desordenada, criticada pelo GT, tivesse prosseguimento.
O interesse deliberado em aumentar a oferta de vagas seria evi
denciado em outra passagem desse mesmo de~reto-lei. Estabelecia
o Art. 29 que:

"Se não forem preenchidas todas as vagas, ou sendo estas
em numero maior que o de candidatos, a universidade respec
tiva deverá realizar novo concurso vestibular.
Parágrafo finico. Para o preenchimento das vagas, poderá a
unidade ~tar, segundo critérios que estabelecer," p-el0
anroveitamento de candidatos habilitados em concursos ves-.::..t:...t.--------- c-----------~-----tiLJulares prestados peTante estauclecimentos congeneTes"
(Grifos meus).

Outra providência determinada pelo Decreto-lei n9 405/69 seria
a transferência de recursos financeiros adicionais ~s escolas
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uperiores com o fim de ampliação das vagas, especialmente na
área de saúde, t e cno logi a e magistério, nos vestibulares de 1969.

Em maio do mesmo ano, o Decreto-lei n9 574 ao
dispor "sobre o aumento de matrículas em estabelecimentos de e~
sino superior", proibiria a redução de vagas nos cursos superi2.
res, exceto com a autorização do Conselho Federal de Educação.
Evidenciava-se nesses dois decretos-leis, portanto, a estrat~
gia de abrir as portas do ensino superior a um número crescente
de candidatos, que, ao que tudo indicava, iria ferir os instr~
m~ntos da política educacional em vigor, analisadas anteriorme~
te. Os números e a manifestação de preocupações posteriores por
parte do próprio Ministério da Educação, mostrariam que no final
dos anos sessenta e no início da década de setenta, a segunda
alternativa prevaleceria sobre a primeira, concretizando-se, as
sim, justamen~e a expansão que o GT visava evitar.

Após o primeiro surto de crescimento, a expan
sao desordenada torna a alarmar as autoridades, e a partir de
1972 começam a ser adotadas medidas de contenção à expansão inj.
cia1, havendo a partir de então, uma acentuada queda no ritmo
de crescimento das oportunidades de matricula. Há,portanto, que
se distinguir duas fases no processo de expansão de matrículas:
uma fase de expansão vigorosa no período 1968-1973, da ordem de
218,7%, e uma fase de crescimento mais moderado no período 1973-
1978, já então da ordem de 39,4%.

QUADRO I
EXPk~SÃO DO ~~RO DE ES1}\BELECI~~OS DE ENSINO SUPERIOR - 1968/1978

Anos I n s t i t u i ç õ e s T tI' Ta~as de- o a .
Públicas Particulares Universitárias Isoladas' crescJ.mento

1968 129 243 43 329 372
1969 142 291 46 387 433 16,4
1970 162 354 SO 466 516 19,2
1971 175 420 S4 541 595 15,3
1972 138 523 55 656 711 19,5
1973 204 569 57 716 773 8,7
19 '/4 217 631 57 791 848 9,7
1975 239 638 59 818 87í 3,4
1976 222 663 63 822 '8 RS 0,9
1977 219 644 64 790 863 -2,5
1978 2]8 ó44 64 798 862 -0,1
Fonte: CODEAC/DAÚ - Re l at or i o AnuDIJl~)78-. --

"'



Os dados acima permitem observar que, para um
crescimento da ordem de 108% no período 1968-1973, o número de
estabelecimentos seria em 1978 apenas 12% maior do que em 1973.
Acrescente-se ainda que esse crescimento ocorreu predominant~
mente a nível de estabelecimentos particulares de ensino (134 e
13% em cada um dos períodos) e isolados (117 e 11% nos dois p~
ríodos considerados). No mesmo período, o crescimento dos esta
b edec.imen t os públicos foi da ordem de 58 e 7%, respectivamente,
e os univers~tirios 33 e 12%.

Essas observaç6es sobre o processo de cTescime~
.to do ensino superior permitem formular uma. importante conside

ração: a expansão introduziu séria distorção no modelo instit~
cional que os documentos de Reforma objetivavam introduzir. Co~
trariamente ao preconizado pelo Re1at6rio e pela Lei n9 5540/68,
que estabelecia que o ensino superior seria ministrado em uni
versidades, e, excepcionalmente em instituições isoladas"(Art.
29.), a exceçio se converteria em regra, sendo o ensino sup~
rior ministrado sobretudo nos estabelecimentos isolados. Das
862 instituiç6es existentes em 1978, como mostram os dados, ap~
nas 64 eram universitirias.

Pelas colocaç6es feitas até aqui, ê possível
perceber que houve dois desvios significativos em relaçio ao
projeto de reforma. O primeiro é que, contrariando o objetivo
de promover urna expansão controlada, na prática se realizou uma
expansão desordenada, sobretudo no período inicial (1968/1973).
O segundo desvio seria motivado pelo fortalecimento de uma exc~
pcionalidade que tornou-se norma - em lugar de crescerem as uni
versidades, cresceram os estabelecimentos isolados.

Tal situação gerou algumas provid~ncias na esf~
ra governamental, e no ano de 1972, novas medidas são tomadas
para conter a expansão desordenada. Diante do aumento de vagas
no ensino médico, uma comissão especial realizou estudos que
resultaTam no Parecer 1430/72, onde foram propostas exig~ncias
mais rigorosas para & autorizaç~o de novos cursos e decidiu-se
suspender, por um perIodo de tr~s anos, a tramjtaçio de pedidos
novos para abertura de cursos médicos. Ainda neste ano, o CFE
baixou a Resolução n9 24, que estabeleceria novas instruçcies p!
ra c processamento bUTocritico d0 soljcitaç6cs paTa o funciona



mento de novos cursos e estabelecimentos de ensino superior.
Em 1974, novas providências seriam tomadas para

evitar que o crescimento desordenado dos estabelecimentos isola
dos se acentuasse. Pela Portaria n9 122, de 13.05.1974, se e~
tabelecia que o Conse1hor Federal de Educaç~o apenas deferiria
os pedidos de autorizaç~o e funcionamento feitos por estabeleci
mentos isolados, filiados ao Sistema Federal de Ensino Superior
ji em funcionamento, caso estes satisfizessem as exig~ncias co~
tidas nos Artigos 99, alínea ~ da Lei n'? 4024/61; 14 caput do
Decreto-lei n9 464/69 e 47 da Lei n'? 5540/68.

Em 18 de novembro de 1974, o Ministro da Educ~
ção manifestaria ao CFE suas preocupações pelo ".grave proble~a"
da "expansão, não tão imoderada quantodesordenada.: do ensino
superior, multipljcand~ por vezes inutilmente escolas em dete!
minadas ireas do saber com mercado de trabalho ji saturado, ac!
ba prejudicando os pr6prios formandos, ji gtie ~e tornam depois,
muitas vezes verdadeiros "~}Ccedentes diplomados" (Grifos meus -
Aviso Ministerial n9 1033/74). Com base nesta constatação, sQ
licitava o Ministro que o Conselho Federal de Educaç~o conside
rasse a possibilidade de "suspender por algum tempo o recebime~
to de todo e qualquer pedido de novos cursos e Escolas" (Idem).

O crescimento consentido pelo Governo Federal,
gerara, assim, profundas distorções, provocando um problema para
cuja gravidade atentara o pr6prio Relat6rio. Observe-se que
entre as metas de expans~o do ensino superior, o GT mencionara
a importância da adoç~o da seguinte providência: "acompanhar a
evoluç~o do mercado de trabalho, para eliminar obsticulos i
absorç~o de novos dip10mados (...) sob pena de transferir-se a
frustração dos excedentes candidatos a vagas em Universidades a
e~~edentes candidatos a emprego produtivo" (Grifas meus - Rela
tório, p , 143).

A política inicialmente adotada no processo de
autorizaç~o de vagas e de estabelecimentos criara problemas p!
ra o pr6prio Governo que antes estivera solidirio com um cresci
mento desta natureza. A soluç~o seria, ent~o, evita1.::.que o fe
nome no se agravasse, e para que isto acontecesse, ado t ou+s e uma
política de contenç~o em relação i autorização de novos estabe
lecimentos isolados e de novos cursos nos já autorizados.
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Com base no Aviso Ministerial o Conselho aprov!
ria o Parecer n9 4.082, de 4.12.1974, onde era reconhecida a
necessidade de realizar estudos aprofundados para redimensionar
as necessidades quantitativas e qualitativas do sistema de ensi
no superior, e reformular os critérios relativos ã expansao e
ao aprimoramento do ensino superior. Desta forma, concluia que
só seriam objeto de apreciação, os processos de autorização· e~
quadrados nos projetos prioritirios do MEC e outros considera
dos indisperis~veis ã política nacional de recursos humanos.

Em 1977, o Conselho Federal de Educação se pr~
nunciaria novamente sobre o ordenamento das decisões do Governo
Federal no que se refere ao ensino superior, identificando ~QS

seguintes prí ncIp i os norteadores para uma política relativa
a este nível de ensino:

- "controle da expansão quantitativa do sistema,tanto quan
to possível, em função das necessidades sociais; -

- garantia da qualidade do ensino oferecido;
- estímulo ao desenvolvimento da pesquisa e da extensão,

visando a proporcionar subsídios para a melhoria constan
te do ensino, em função da realidade nacional, globalme~
te considerada, assim como a nível regional e local; -

- não proliferação de cursos capazes de proporcionar a ex
pectativa de surgimento de novas profiss6es a serem reg~
lamentadas em lei, sempre que as j~ existentes atenda~
satisfatoriamente ã necessidades sociais; e

- adoção de novos critérios gerais para revisão dos currí
culos mínimos e dos planos de cursos vigentes que não ei
tejam de acordo com os critérios antecedentes" (Indici
çao 2/77). -

A partir de estudos realizados com base nas proposições
citadas, nova sistem~tica iria orientar os processos de

:.s~p.r!
autori

zação para o funcionamento de cursos superiores de graduaçâo,que
tivessem currículos mínimos fixados pelo CFE. Pelas normas r~
sultantes da Resolução 16/77, a organização e apreciação dos
processos se faria em duas fases: a) Carta Consulta; e, bJ Pro
j eto . Nessas duas fases, as Lns t i tu í.çôe s in ter-essadas deveriam
comprovar a viabilidade econBmica, financeira, social, adminis
trativa c pedag6gica do~ cursos que pretendiam oferecer.

Em que pesem as dc termin a.ç ó es do GoVCl'IlC r:ed_~
Tal e do Conselho Federal de Educaç~o em evitar i ocorr6~cia de
uma exp an são de sordenada, esta acon teCCl!) e as provi dcnc i as nui s

o
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rigorosas para det~-la, só foram tomadas quando este processo
ji estava em curso. De tal modo, evidenciaram-se algumas dis
crepâncias entre os dispositivos e normas que deveriam orientar
o processo de crescimento, e a realidade do sistema. Observe-se,
por~m, que na fase inicial., havia concordância sobre a necess!
dade de expandir a todo custo, caso contririo, o próprio Gove!
no não teria consentido na abertura de vagas geradas por provi
d~ncias como as contidas no Decreto-lei n9 405/68. O CFE foi
tamb~m responsivel pelo surto de crescimento desordenado, uma
vez que, por determinação legal, cabe a ele a decisão sobre O·

funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior,
federais ou particulares, e o reconhe c í.me n to de un i.vorsi da des ,.
federais ou particulares, mediante o exame de seus regimentos e
estatutos. Tal prerrogativa fora fixada pela Lei .n9 4024/61 e
~eiia reforçada na Lei nQ5540/68, que lhe conferia tãmb~m' a
responsab~lidade pela fj.xação de curriculos mínimos e duração
de cursos (Art. 26). Assim sendo, ~ possível concluir que as
normas para autorização de cursos não devem ter sido inicialme~
te muito rígidas, o que teria determinado uma expansão contri
ria ao previsto pelo projeto de reforma.

Pelos dados do Quadro I (p. 130), verifica~se
que as linhas gerais da expansão no perrodo 1968-1978 apresent~
ram um crescimento da ordem de 49% para os estabelecimentos uni
versitirios e de 142% para os estabelecimentos isolados; ao me~
mo tempo, essa expansão foi da ordem de 69% para as instituições
p~blicas e de 165% para as particulares.

E interessante observar o significado dessa ú!
tima informação sobre o incremento dos estabelecimentos partic~
lares de ensino superior, que evidencia que a politica educaci~
nal desenvolvida em relação a este nivel se caracterizou por
uma filosofia privativista de crescimento. Pelo projeto de r~
forma definido no Relatório não era possível peTceber que o
Governo tinha interesse em um processo de privatização desta n~
tureza, isto ~, atrav~s do crescimento da rede particular de
ensino. No capítulo sobre "Recursos para a Educação", previa-se:

1!1 aumento substancial dos reCUTSOS f ede rais para a educação ,que
em 1969 deveria ser da ordem de 1.2%; a criação de um mecanismo

es t in ado ao f i nan ciame n to do icns ino superior - o Fundo Nacional àe
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bolsas de
(Relat§.

Desenvolvimento da Educação (FNDE); e um sistema de
estudo e de manutenção para alunos do ensino superior
rio, p. 146 e 147).

O sistema proposto para o financiamento de boI
sas, envolveria uma

"participação direta da comunidade e dos alunos de mais aI
ta renda familiar no financiamento de modo a liberar recu~
sos para criar um sistema global de financiamento capaz d~
assegu r.ar , progress ivamente, que nenhum candidato ao ens i
no superior, notadamente em carreira onde haja deficits~
seja delas afastado, por falta de recursos pessoais", (Re
latório, p . 149). -

o critério básico a ser adotado deveria permitir que- "quaisquer
recursos captados de entidades oficiais e privadas, e de alunos
de renda familiar mais alta, ~ejam n~cessaria~ente destinados a_
financiar gratuidade para alunos de renda mais baixa" (Idem) . De
acordo com o esquema sugerido, tal sistema de financiamento do
ensino superior deveria ser introduzido gradualmente, ni~ ati~
gindo os alunos então matriculados nos cursos universitários.

O esquema previsto pelo GT sugeria a adoção de
uma estratégia que deveria ser implantada a partir de 1969. Daí
por diante, os alunos novos

"Seriam considerados em três categorias, conforme o nível
de renda familiar, computado em multiplos do salário míni
mo; assim os alunos considerados d~ ~~nda muito alta (digi
mos: com renda familiar acima de 35 vezes o maior salário
mínimo nacional) pagariam sua anuidade , c~lculada para c~
brir despesas de administraçao e manutençao; os de renda
alta Têfigamos: entre lS a 35 vezes o maior salário mínimo)
teriam sua anuidade, e, em certos casos, até mesmo sua ma-
nutenção financiada a longo prazo (até lS anos), com ITiT
cio de repagamento dois anos apos a conclusão do curso; o~
alunos de media e baixa r~nda (abaixo de 15 salarios míni
mos mensais) teriam nao apenas a gratuidade do ensino como,'
em certo número de casos, bolsas Oe manutençao" (Grifos
meus - Relatório, p. 149)

Sem entrar no mérito de todas as implicaç6es que as colocaç6es
acima poderiam gerar, me deterei apenas em analisar o que pode
ser deduzido de semelhante afirmação. O esquema sugerido, esta
va incluido no conjunto das medidas relacionadas comas recursos
Dara a educaç5o, logo, fazia parte de uma estratégia que deveria
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ser adotada no financiamento do ensino superior. Assirn,previa-se
que o ensino superior passaria a ser pago a partir. de 1969, e
que o pagamento deveria ser efetuado de acordo com os níveis de
renda familiar dos estudantes matriculados neste nível de ensi
no. Corno at~ entio, o ensino superior vinha sendo ministrado
basicamente eminstituiç6es federais, poder-se-ía imaginar que
o Governo pretendia com isto implantar o ensino pago nestas ins
tituições. A realidade, por~m, evidenciaria que a estrat~gia
para a privatizaçio do ensino superior nio seria esta. As ins
titUiç6es federais de ensino permaneceriam gratuitas e, parale
lamente se daria um crescimento de instituiç6es particulares,em
sua maioria isoladas. O Goverrio, assim, se aliava ao empresa
riado privado, concordando com a implantação do ensino pago, por
urna via dife~ente da prevista pelo projeto de reforma universi

·tária.
Outra constataçlio que se pode fazer atrav~s da

análise dos dados apresentados no Quadro I (p. 130), e que a
partir de 1976, os reflexos da politica de contençio da cxpansio
do ensino superior começam a apresentar resultados significat!
vos, quando a curva de crescimento do número de estabelecime~
tos começaria a decrescer. O total de 877 estabelecimentos exi~
tentes em 1975, se reduziria, em 1978, para 862,apresentando um
decr~scimo da ordem del,7%. Ao que tudo indica, começa, a pa~
tir de entio, a se delinear um processo de fortalecimento do
sistema universitário, is expensas do ensino privado. Estas
observações podem ser formuladas com base na constatação de
que, nesse mesmo perfodo, há um crescimento de 8,5% dos estab~
lecimentos universitários e uma diminuição de 2,4% dos estabel~
cimentos isolados. O nGmero de estabelecimentos públicos, por
outro lado, decresce de 8,8% e o de estabelecimentos particul~
res cresce de 0,9%.

Observe-se, entretanto, que a nível de origelD
de oferta de vagas, todavia, o crescimento dos estabelecimentos
isolados e particulares nio correspondeu a um aumento paralelo
de participaçio na oferta de vagas.

o.
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QUADRO 11
EVOLUÇÃO DO NÜMERO DE VAGAS OFERECIDAS PELOS ESTABELECIMENTOS DE

ENSINO SUPERIOR - 1968/1978

Anos I n s t i t u i ç õ e s Total Taxa de
CrescimentoPúblicas Particulares Universitárias Isoladas

1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978*

88.588
117.229
145.000
202.110
223.009
282.333
309.448
348.227
382.418
393.560
405,367

32,3
23,7
39,4
10,3
26,6
9,6

12,5
9,8
2,9
3,0

..:.

217.588
216.096
241.486
276.630
284.828

74.250
103.206
115.359
119.553
146.216

208.083
206.242
232.868
262.865
247.344

64.745
93.352

106.741
106.117
108.732

Fonte: CODEAC/DAU - Relatório Anua1/1978.
*Dados preliminares.

Conforme ~ possfve1 verificar, tende a ser cog
firmado um fortalecimento gradativo dos estabelecimentos públi
cos e universitários. Deve-se observar que, enquanto os estab~
1ecimentos públicos eram responsáveis por 22,9% da oferta de v~
gas, em 1973, passaram a deter, em 1977, 27,6% desta oferta.
Por outro lado, os estabelecimentos universitários passaram de
um total de 26,3% da oferta de vagas, em 1973, para um total de
37,2%, em 1977.

Pela análise dos dados referentes ao período
1973-1977, ~ possível verificar a seguinte variação da oferta
de vagas: os estabelecimentos públicos apresentaram variações
da ordem de 67,9%, e os particulares de 30,9%; os estabelecime~
tos universitários e isolados variaram em 96,9 e 18,9%, respe~
tivamente. Não há dados estatísticos disponíveis nesse nível
de dctalhamento sobre o período 1963-1972.

Outro aspecto que merece ser observado com rela
çac aQ crescimento do ensino superior nos últimos anos e o que
diz respeito ~s áreas de cO~lecimento em que a expansic se p~~
cessou com maior nitidez. A preocupaçio com o crescimento de
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areas prioritárias para o desenvolvimento do país foi amplamente
defendida no projeto da reforma de 1968. O aumento de vagas de
veria se concentrar em quatro áreas consideradas fundamentais:
professores de nível m~dio; medicina e outras profissões da saQ
de (enferm~gem, bioquímica, odontologia); ertgenharia(principa!
mente engenharia de operação) e outras profissões da área t~cnQ
16gica (engenharia-química, química-industrial); e, t~cnicos i~
termediários (carreiras curtas de nível superior) (Relat6rio, p.
143 e 144). Estas áreas, certamente, deveriamcorresponderaquelas
carreiras que o GT considerava mais necessárias ao de senvo Iv imen
to do país. A recomendação de que o crescimento do ensino supe
rior deveria atender as necess idades do mercado' de trabalho, como
se viu, seria tamb~m bastante enfatizada pelos documentos de r~
forma. Pode-se supor, inclusive, que o crescimento das àreas pr.io
ritáriasvisava, justamente, atender as necessidades de um merca
do de trabalho carente.

A legislação de ensino assinalava a importincia
do relacionamento entre ensino superior e mercado de trabalho,
sugerindo uma política de planejamento do ensino superior base!
da em um enfoque centrado no desenvolvimento de uma política pla
~ejada de recursos humanos. Na inexist~ncia de dados mais con
cretos sobre a relação oferta de ensino superior e atendimento
as necessidades do mercado de trabalho, passarei a analisar as
áreas de conhecimento onde o crescimento do ensino foi mais in
tenso, procurando, assim, evidenciar o grau de distanciamento
ocorrido entre as prerrogativas legais e o comportamento do sis
tema.

QUADRO 111
DISTRIBUIÇAO DA OFERTA DE VAGAS SEGUNDO AS l\REAS DE CONHECIMENTO

1972/1977
Vagas em 1.000

Taxa de
Crescimento

1972 1977
Áreas

Quant idade % Quantidade
--

exatas e Te cno l ó gi cas 40,4 18,1 86,3
io16gicas e da Saúde 27 ,2 12,2 30,9

..grárias 4,5 2,0 6,3
umanas 123,2 55,2 204,4
etras 14,2 6,4 38,1
~""cs 8,4 3,8 13,7

Esnccificadas 5,1 2,3 13,9

9-
o

21,9
7,9
1.,6

51,9
9, 7
3,5
3,5

113,6
13,6
40,0
65,9

168,3
63,1

223,0 100,0 393,6 100,0
. -Relat6rio AnuJl - 1978.

76,S
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A evolução da oferta de vagas no perlodo 1972-
1977 permite que se observe o seguinte: o nfimero de vagas afe!
tadas cresceu nas áreas de Ciências Exatas e Tecnológicas e de
Letras e diminuiu nas áreas de Ci~ncias Agrárias, Bio16gicas e
da Safide e Humanas. As áreas de Ciências Biológicas e da Safide
apresentaram o menor crescimento no periodo, tendo em 1977 sua
participação sido uma vez e meia menor do que em 1972.

Esses dados permitem constatar que o desenvolvi. -
mento das chamadas áreas prioritarias não foi inteiramente o~
servado pelo sistema de ensino. Obedecendo a uma classificação
m~is ampla das areas de conhecimento é possivel dividi-Ias en
tre Ciências e Humanidades. Estabelecendo tal divisão, perc~
be-se que não houve praticamente nenhuma alteração na 0ompos~
ção .da .ofe rt a de. cursos. Bnquant o , em 1972., as Humanidades d~
tinham 65,4\ da oferta de vagas, as Ciências detinham 32,3%.
Em 1977 haveria urna ligeira variaçio com refer~ncía i esta si
tuação - as Humanidades passaram a deter 65,1% da oferta e as
Ciências, 31,4%.

Observe-se que a formação de professores secU~
darios (tima das carreiras prioritirias no projeto de reforma)
se faz basicamente nos cursos da area de Humanidades, contudo,
ha outros cursos nessa area que não formam professores (Dire!
to, Administração e Economia, por exemplo). Do mesmo modo, eu!
sos de licenciatura das areas exatas e biológicas CFisica,Qufm!
ca e Biologia, por exemplo) formam professores para o segundo
grau. Assim, com base nestes dados não é possível elaborar um
quadro definido sobre o atendimento da prioridade quanto i for
mação de professores. Como os cursos de Humanidades correspo~
dem a mais da metade da oferta de vagas, pode-se formular a h!
pótese de que este requisito foi satisfeito. Com relação is
outras areas prioritarias, todavii, não se poderia dizer o me~

o. Para atender a essa exigência, seria necessário um cresc!
ento maior nas áreas de Ciências Exatas e Tecr.ológicas e da

Safide, do que em qualquer periodo anteíior. Apenas um esforço
e expansão concentrado basicamente nessas areas reverteria a
endência tradicional de ensino superior voltado para os cursos

~e humanidades.
Algumas hipóteses. poderiam explicar a manutenção
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do crescimento do ensino superior atYav~s do aumento de vagas
nas ire as de humanidades: em primeiro lugar, o menor custo op~
racional de seu funcionamento; em segundo lugar, a facilidade
de oferecer esses cursos no perrodo noturno para uma faixa da
popula~ão ji engajada no mercado de trabalho; em terceiro, a
duração e exig~ncias menores desses cursos (a diferença entre o
nGmero de cr~ditos exigidos nos cursos de humanidades e nos Cu!
sos de outras ireas poderia facilmente identificar o menor ri
gor quanto ~ qualificaçio profissional requerida neste irea) ;
em quarto lug~r, e relacionado com a hip6tese anterior, o inte
resse maior no diploma do que na qualificação profissional; em
~uinto lugar, o fato de que os cursos de humanidades tradicio
nalmente estiveram associados a um maior prestrgio social; em
sexto lugar, o aumento do ingresso feminino no ensino superior,
que se dirige em sua maioria para os cursos dessas ireas; e, fi
nalmente, a hipCtese da inexist~ncia de estudos para orientar ~
políticas de expansão do ensino de nlvel superior.

O fen8meno do crescimento dos cursos de humani
dades pode ter contribuido para um problema que surgiu poster!
ormente ao surto expansionista i~icial. Ap6s o auge da expa~
são no perrodo 1968-1~7l (mais de 31% ao anol começa a ser ide~
tificada a ocorrência de vagas ociosas, em um crescendo que at í.n
ge seu valor màx i.mo em 19_76: 87.728 vagas oferecidas no vesti
bular não foram preenchidas em termos de matrícula inicial (Ver
Quadro IV, p.1421. Entre 1976 e 1978, o índice de vagas; oci~
sas diminui de 23 para 15%, sobretudo em decorr~ncia da politi
ca de contenção da expansão mais enfatizada a partir de 1974
(CFE, 1979, p. 12).

Com relação a existência de vagas ociosas em
detcrminados cursos, o fcnômeno das "candidaturas" Cquando um
candidato se inscreve em virios vestibulares, concorrendo a ap~
nas uma vaga) não seria por si suficiente para o agravamento do
problema, visto que, a maioria das instituições do ensino sup~
rior do país, possuem mecanismos que permitem preencher todas
as vagas que s~o ofertadas, por ocasiio do concurso vestibular.
Assim, outras causas teriam contribuído para que tais vagas
ofertadas permanecessem ociosas.

absorve-se a relaç~o dem3nda/oferta de vagas em
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1976 (Yer Quadro IV. p. 142). Enquanto nas áreas de Exatas e
Tecno1ogia, Safide e Agrárias a relação demanda/oferta 6 de 3,11;
7,01 e 5,81, respectivamente; nas áreas de Humanas e de Letras
e Artes, esta relação diminui para 1,91 e 0,76,respectivamente.
Exatamente nessas duas Gltimas áreas ~ que se concentram as va
gas ociosas.

o fenomeno da ociosidade está, assim, estreita
mente relacionado com o prestigio ou desprestigio de certos cu!
50S. Nas chamadas "á'reas nobres" (Exatas e Tecno1'ogia, Saúde e
Agrárias), de fato, o número de vagas ociosas é bem menor do que
nas áreas "desprestigiadas" (Humanas, Letras e Artes). Ressa.!
te-se, porém, que há um acentuado prestígio em relação a deter
minados cursos de Humanidades, como é o caso de Direito e Ci~n-
cias Econ6micas, que nio apresentam vagas ociosas.

Se, para fins de análise, novamente, f6r estab~
lecida a divisão mais ampla entre Humanidades e Ciências, será
possível verificar que 82,5% das vagas ociosas concentram-se na
primeira área.CVerQuadro IV, p . 1421.

A ociosiade de vagas existente em 1976, parece
demonstrar que a expansão de vagas não somente foi mais vigoro
sa na área de Humanidades, como também que os cursos dessa área
fião t~m o mesmo valor social de outros cursos.

Os dados oficiais sobre o crescimento do ensino
superior não permitem verificar se essas vagas ociosas exist~
ram nas instituições pGblicas ou particulares; nos estabeleci
mentos isolados ou nas universidades. Pelas informações que se
tem do quadro geral da expansão, tudo leva a crer que esta oci~
sidade tenha se manifestado, sobretudo, nos estabelecimentos is~
lados e particulares, mais propensos a oferecer cursos em áreas
de menor custo operacional.



QUADRO IV
MOVIMENTO ESCOLAR EM 1976

DADOS GERAIS DO ENSINO SUPERIOR, ANIvEL DE CURSOS

142

Inscr. N9 de Insc.7N9Área de Conhecimento/ N9 de ao . Vagas Vagas
Curso de Graduação Cursos Vestib. Oferece Oferece

N9 deN9 de Matrícula Cond.
Vagas Geral CursosOciosas

Ciências Exatas e Tecno10-
gia* (36)

Arquitetura e Urbanismo
Engenharia
Estatística
Física
Matemática
química
Outros

Ciências Biológicas e Pro-
fi~soes de Saude (12)

Ciências Biológicas
Educação Física
Medicina
Odontologia
Outros

Ciências Agrárias (11)
Agronomia
Medicina Veterinária
Zootecnia
Outros

871 254.011
31 20.368

279 139.564
16 2.696
49 4.468

143 12.578
48 2.841

305 71.496

432 214.356
74 12.536
86 12.680
72 107.211
58 42.189

142 39.740
90 33.730
25 17.262
22 11.034
10 1.682
33 3.752

81.781
3.558

23.098
785

2.565
9.350
1.698

40.727

30.559
4.650
9.858
6.786
4.507
4.758
5.808
2,500
1.710

485
1.113.»

Ciências Humanas e Sociais 1.750 402.906 211.402
(22)

Administração
Ciências Contábeis
Ciências Econômicas
Comunicação Social
Direito
Pedagogia
Serviço Social
Outros

Letras e Artes
Comw1icação Visual
Educação Pu'tÍstica
Letras
Outros

(10)

224
161
126

56
125
299

54
705
601

10
67

325
199

95.967
37.984
47.871
15.906
75.152
32.092
15.560
82.374
40.276

467
6.436

27.273
6.100·

29.844
15.623
17.056

8.818
25.265
43.319

4.983
66.494
52.868

434
6.615

37.048
8.771

3,11
5,72
6,04
3,43
1,74
1,35
1,67
1,76

7,01
2,70
1,29

15,80
9,36
8,35
5,81
6,90
6,45
3,47
3,37
1,91

3,22
2,43
2,81
1,80
2,97
0,74
3,12
1,24
0,76
1,08
0,97
0,74
0,70

13.215
-63
335
-32
429

1.313
143

11.090

2.788
159

3.349
-975
-213

468
-677

-579
-44
-16
-38

48.129

427
1.813

-128
1.087

-832
21.556

10
24.196
24.273

132
2.049

16.744
5.348

230.965 32.342
17.909 1.497

107.072 12.003
2.491 223
7.553 801

27.076 5.062
5.863 716

63.001 12.040

133.615
16.705
19.000
52.227
21.770
23.913
27.593
11.149

8.032
1.590
6.822

22.732
2.695
3.975
7.896
3.605
4.561
3.729
1.668

984
90

987
570.386 87.502

104.019
41.847
51.158
22.594

106.968
77 .949
16.898

148.953
96.579

793
11.122
72.552
12.112

13 .882
5.658
5.846
3.120

15.919
17.706

2.636
21.735
20.067

174
3.178

15.474
1.241

To tal (91) 3.744 945.279 382.418 2,47 ?}.728 1.059.138 166.372
Fonte: CODEAC/DAU - Pesquisa do Vestibular e

Relatório Anua I dos Estabelecimentos de Ensino Superior - 1976.
* Os valores entre parênteses .indi cam o níimero de modalidades de cursos existentes

na área de conhecimento (diferentes tipos de cursos).
** Os valores da coluna não somam; a ociosidade é calculada sobTe as diferencas en

tre vagas ofeTecidas a candidatos inscritos, a nJ:vel de estabelecimento. ~
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Outro aspecto que merece ser observado no proce~
so de expansão, ~ a distribuição regional da oferta de vagas.
Os dados permitem observar que, não houve praticamente nenhuma
alteração quanto a este aspecto.

QUADRO V
DISTRIBUIÇÃO REGIONAL E EVOLUÇÃO DA OFERTA DE VAGAS - 1970;1977

Vagas em 1.000

Regiões
Vagas Oferecidas C· ° treSClmen o

____ l_q-:- =-7,.--0_ 1 9 7 7 no período
Q tOd d DistribuiçaoQu tOd d Distribuição (0)uan 1 a e Percentua1 an 1 a e Percentua1 li

Norte 2,1 1,4 5;1 1,3 143
Nordeste 15,1 10,4 41,9 10,7 177
Sudeste 97,1 67,0 263,4 66,9 171
Sul 24,3 16,8 70,4 17,9 190
Centro-Oeste 6,4 4,4 12,8 3,2 100
T o t a 1 145,0 100,0 393,6 100,0 171
Fonte: CODEAC;DAU - Relatorio Anual - 1978.

Entre 1970 e 1977, a distribuição regional da
oferta de vagas permaneceu desigual. Enquanto, em 197Q, as r~
giões Sul e Sudeste detinham juntas 83,8% da oferta; em 1977,
essa proporçao cresceu para 84,8~. No Norte e Nordeste, essa
distribuição passou de 11,8%, em 1970, para 12%, em 1977.

Observe-se quci hi caracterIsticas específicas
no processo de distribuição de vagas nas diferentes regiões. Em
primeiro lugar, a expanslio foi, de maneira geral, mais acentu~
da nas regiões Sudeste e Sul do pais, Foi nestas regiões que
o ensino superior isolado apresentou um maior índice de cresci
mento. Dos 862 estabelecimentos de ensino superior existentes
em 1978, 733 se localizava.m nas regiões Sul e Sudeste, sendo
que, li se Qnc~ntEavam 480 dos 644 estabelecimentos particul~
res; 157 dos 218 estabelecimentos pGblicos e 41 das 64 universi
àades existentes (BRASIL-MEC-DAU, 1978, p. 22-67). Um dado T~

vclador das discrepincias regionais ~ que, enquanto, no ano de
1976 havia ociosidade de vagas nas Regiões Sul e Sudeste(16.635
e 72.163 vagas ociosas, respectivamente), na região Norte havia
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apenas 3Q vagas nestas condições, e no Nordeste esse Indice s~
ria de -860 (BRASIL-MEC-DAU, 1978, p. 67). Vale assinalar ainda
que, tanto no Norte como no Nordeste, predominam as universida
des sobre os estabelecimentos isolados (76% e 73%,
mente, em 1977) e os estabelecimentos federais sobre
derais (81% e 52%, respectivamente, em 1977).

Não hi informações sobre a relação demanda/ofer
ta de vagas nas diferentes regiões, mas pelas observações su
pracítâd~s~ ..>~ possível formular a hip6tese de que esta relação
seja mais alta nas' regiões Norte e Nordeste do que nas demais
regiões, uma vez que ~ nessa parte do paIs que se encontra o
menor nfimero de estabelecimentos de ensino superior.

a processo de crescimento do ensino de
foi menor nas regiões Norte e Nordeste, em que pese um
aumento de estabelecimentos federais na região Norte ..

De posse dessas informações sobre a expansão do
ensino superior no paIs, ~ possrvel verificar qtie, tal como nos
demais setores, as regiões Nordeste e Norte permanecem mais dis
tantes do acesso aos bens culturais do que as demais regloes
brasileiras. A constataç~~ de tais diferenças regionais, lev~
ria i indagação sobre a possibilidade das institüições de eti~i

. -
no superior estarem exercendo funções distintas nas diferentes
regiões. Sem d~vida, a dimensão social da Universidade deveria
receber maior reforço nas regiões mais carentes.

Conforme foi observado anteriormente, a expa~
sao do ensino superior era necessiria e irreversIvel. Houve na
~ltima d~cada um crescimento in~dito. De um total de

respectiv~
os não fe

39 grau
ligeiro

278.295
alunos matriculados, em 1968, passou-se para um total de
1.233.000, em 1978 (BRASIL-MEC-DAU, 1978, p. 32}. O níime ro de
estabelecimentos cresceu mais de 132% no período, enquanto que
o número de vagas oferecidas aumentou 358% (BRASIL-MEC-DAU, op.
cito p. 63) entre 1968 e 1978. Vale, contudo, assinalar que o
indice vagas/habitante era, em 1968, da ordem de 99 vagas/IOO
mil habitantes e, em 1976, seria 3,5 vezes maior. Esse valor
permanece praticamente inalterado a partir de então. Em relação
à população total, o percentual de vagas oferecidas passou de
0,1%, em 1968, para 0,3%, em 1978. Isto signi!ica que, a expa~
são da cferta de vagas ainda ~ relativamente pouco expres~iva
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em relaçio ao crescimento demogrifico (BRASIL-MEC-CFE, 1979,p.
20).

QUADRO VI
EVOLUÇAO DOS INDICES DE OFERTA DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS DE NrVEL

SUPERIOR POR GRUPOS DE 100 MIL HABITANTES

rndice por 100 mil habitantes
Anos Vagas Inscrições Matrícula Conclusões

Oferecidas Ao Vestibular Geral de Curso

1968 99. 241 311 40
1976 347 858 962 151
1978* 348 1 .281 1.059 162

----_._- ----------------------
1978/1968
(n9 vezes maior) 3,5 5,3 3,4 4,0

Fonte: CODEAC(DAU - Relatór~o Anual - 1978.
IBGE - Estimativas Preliminares da População - 1960/1980.
* Dados preliminares.

Em relação à popu Iaç âo total, aumentou a demanda
por vagas. O percentual de candidaturas passou de 2,4, em 1968,
para 12,8, em 1978. Em outras palavras, enquanto a relaç~o de
oferta de vagas por 100 mil habitantes foi, em 1~78, 3,5 vezes
maior do que em 1968; o nfimero de candidaturas ao vestibular
por 100 mil habitantes passou a ser, em 1978, 5,3 vezes maior
do que em 1968.

As conclusões de curio, por grupo de 100 mil
habjtantes aumentaram. Essa relação foi, em 1978. quatro vezes
maior do que em 1968. Passou de <10. em 1968. para 151, em 1976,
e para 162. 1978 (BRASIL-MEC-CFE. 1979, p. 20).

Para estimativas de uma população 1,3 vezes maior,
em 1978, do que em 1968; a matrícula geral atingiu valo~es de

c.
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3,5 vezes maior.

QUADRO VII
RELAÇOES E PERCENTUAIS ENTRE AS VARIÁVEIS CONSIDERADAS, DE

1968 a 1978

Anos
Vagas Inscrições Conclusão

Oferecidas/ Vestibular/ de Curso/
AI. Mat. AI. Mat. AI. Mat.

(%) Aluno Matriculado
em relação à população

1968 0",32 0,77 0,13 0,31

1976 0,36 0,89 0,16 0,96
1978 0,33 1,21 0,15 1,06
Fonte: Dados da CODEAC/DAU e IBGE.

Com relaçio i populaçio total, as oportunidades
de acesso e permanência no 39 grau, e a oferta de graduados do
sistema de ensino superjor, apresentam uma relativa melhoria
somente com referência à participação da matricula, que evolui
de 0,31%, em 1968, para 1,06%, em 1978.

Pelo que se oBserva dessas Gltimas informações,
em que pese o explosivo crescimento de matrículas no ensino su
perior, a maioria da população ainda tem pequenas chances de
acesso a este nível educacional. Parece, então, licito afirmar
que o total de mais de 1 milhão e duzentos mil universitários,
6 pequeno para uma população de 120 milhões de habitantes. Ne~
te caso, são ainda mais s6rias as consequências de um crescimen
to desordenaco, que tal como na 6poca de elaboração do projeto
de reforma universitária, 6 hoje criticado pelo agravamento dos
problemas do ensino superior.

Penso ser importante fazer algumas considerações
adicionais sobre alguns dos aspectos relativos ao crescimento
que acabo de examinar. Dois fatores parecem influir na expansão
da oferta de ensino: uma necessidade econGmica e uma demanda so
cia!. Pode ocorrer que o desenvolvimento econ5mico de um país
esteja a exigir um determinado tipo de profissional que o sist~
ma escolar não está formando. Quanto isto ocor~e se manifesta
uma "defasagem estrutural" (ROM.ANELLI, op , cito p. 27e 28) ,na
medida em que as escolas não favorecem um tipo de ensino condi
zente com as necessidades econ~micas de qualificação paTa o tra
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balho. Este desequilibrio tende a ser mais acentuado se a ~c2
nomia do pais ingressa numa fase de industrialização tendo, co~
tudo, a tradição escolar criado "um comportamento social favorf
vel ã uma demanda de educação "elitista" e aristocrática". Nes
tas condições,

"dificilmente o inicio da industrialização acarreta mudan
ças na expressão dos interesses sociais pela educação. N~
caso do Brasil, por exemplo, mais de tr~s s~culos de escra
vidão e>patriarcalismo podem ser responsáveis pela criaçã~
de uma demanda tipica de" educação classista" (Idem).

Em 1977, o Conselho Federal de Educação aprovou
o Parecer n9 3491, sobre o Conceito de necessidades sociais e
crit~rios de sua aplicação, com o objetivo de disciplinara e~"
pansão do ensino superior. Neste Parecer, foram apresentados
tr~s crit~rios que podem nortear as relações entre o planejame~
to do ensino superior e o mercado de trabalho: 1) a teoria da
auto-regulamentação ou ajustamento automático; 2) o principio
do planejamento integral; e, 3) a combinação do planejamento fIe
xfvel com os processos de ajustamento.

As duas primeiras soluções são recusadas. A pri
meira por ter limitações decorrentes da própria complexidade so
cial, que requer um planejamento do desenvolvimento de seus r~
cursos humanos, al~m do fato de que um ajustamento de tal nat~
reza apresenta desequi1ibrios nas interações entre as necessid!
des econ6micas, individuais, t~cnicas, oferta e demanda do ens!
no superior (~NRH, 1978, p. 127). A segunda alternativa não ~
considerada conveniente pela sua excessiva rigidez, pois um en
sino superior que apenas produz os recursos exigidos pela econ~
mia, tende a relegar a segundo plano as funções culturais da
educação e as aspirações individuais da clientela. Do mesmo m~
do, apresenta problemas de aplicação prática, devido à "difi-
culdades intrinsecas ao processo de E~e~isio de necessidades de
pessoal_clenívelsuperior, seja em face daE~ssão crescente da
dema~da social, mesmo nos paises de economia inteiramente plan!
ficada" (Grifos meus - Parecer n9 3.491}77, p. 3).

O planejamento flexível deve considerar a "rle man
da técnica ou econômica" e a "demanda social". Segundo a opi
nião de t~cnicos do CNRH, a legis"]aç~o Ja reforma universitária
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adotou este princípio de planejamento "prevendo certa adequação
do ensino superior ao sistema econômico" COpo cito p. 127). O
próprio Conselho Federal de Educação, contudo, reconheceria a
dificuldade de conciliar essas duas demandas. Na verdade, tudo
leva a crer que a expansão do ensino superior brasileiro nos
anos setenta atendeu antes a uma demanda social do que a uma d~
manda econômica. Confirmando este pensamento, é possível afi!
mar que "é o sistema educacional que influi na composição educ~
cional dos tecursos humanos 'no mercado de trabalho ao invés de
que as necessidades economicas e sociais do desenvolvimento d~
terminem a composição e comportamento do ensino superior"CCNRH,
op. cito p. 1301.

A anilise feita até aqui sobre o comportamento
do ensino superior nos anos setenta, permite observar que o
pensamento dos formuladores da política educacional sofreu alt~
rações ao longo dos anos. Após a defesa de uma idéia inicial
de que o ensino superior deveria orientar-se primordialmente p~
ra as necessidades do mercado de trabalho, reconheceu-se a i~
possibilidade de atender tal exig~ncia (o Parecer n9 3491)77 s~
ria a maior ev i dé nc í a desta nova perspectiva). Uma hipótese que
justificaria esta nova maneira de encarar a questão, seria o
fato de que o crescimento do ensino superior, em verdade, nao
se realizara em consonância com as "ireas prioritirias" ao de
senvolvimento do país estabelecidas pelo projeto ou reforma.
Tendo se expandido primordialmente para atender a pressões s~
ciais por educação superior, em nome de uma democratização de
oportunidades educacionais, tal crescimento passou a gerar ou
tras consequências, das quais a mais séria seria o subemprego
ou desemprego de pessoal titulado. Isto motivaria a determina
ção de medidas para conter a expansão, sob a alegação de que se
a.mesma continuasse, tal como vinha se realizando ,provocaria pr9..
blemas sociais mais graves. A esse respeito é ilustr~tiva uma
das proposições do Seminirio sobre o Ensino Superior, iealizado
pela Comissão de Educação e Cultura, da Câmara dos Deputados,no
período de 3 de agosto a 9 de dezembro de 1977. Eis a íntegra
da recomendação n9 3:

o.
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"CONTENÇAO DA PROLIFERAÇAO DE ESCOLAS SUPERIORES
.JTust:ificação
O ensino universi tário é ensino de eli te. f indispensável
qUe se limite, para as diferentes regiões, o numero de va-
gas para as diversas universidades existentes, em funçao
da carência real de mão-de-obra, a não ser que queiramos
prOvOcaFindesejãveis tensões em nossa estrutura social.
A proliferaçao de escolas superiores - provocadas princi
palmente para resolver o problema dos excedentes - acarre
tou, entre outras as seguintes consequências: -
a) a ppssibilidade de transformaç~o do ensino superior em
comércio, em detrimento do pr6prio aluno, que é iludido,
recebendo um diploma que não lhe abre possibilidade de
obtenção de trabalho em mercados já saturados;
b) expressiva queda do nível de ensino ministrado, dada a
absoluta impossibilidade de diipor numa mesma região, de
professores em número suficiente e com a qualificação exi
gida.
Proposta
O principal objetivo da universidade é o ensino de gradua
ção, e as criações de novos cursos deve ser precedida de
cuidadosa reflexão" CGrifos meus - Câmara-dos Deputados,
1977, p. 608).

As tensões sociais a que se referia tal recomendação seriam,pro
vavelmente aquelas geradas pelos "excedentes profissionais" ,que
passam a ser denunciadas a partir de 1977 por algumas entidades
de classe e-divulgadas pela imprensa de grande circulação.

As condições do novo momento político, iriam a!
terar, com efeito, todo o debate sobre o ensino superior. Em
1977, os estudantes vol tam a ltrm-mcve-rmanifestações nas un í ve rsi
dades,sendo 1979 assinalado como o ano da volta da UNE. Os prQ
fessores universitários, por sUa vez, a partir de 1978, começam
a se congregar em associações docentes e em 1979 promovem o seu
primeiro encontro nacional. O processo de abertura política s~
ria acelerado com a revogação dos instrumentos de exceção e com
a anistia política, que permitiria também o retorno de todos os
intelectuais e estudantes exilados e punidos pelas leis do esta
do de exceção.

Tais circunstâncias exigiriam do Governo novas
posições sobre o ensino superior. No final da década de sete~
ta e início dos anos oitenta é possível identificar o deline~
mento de um novo discurso sobre a educ aç âo , Expressões como "p~
dagogia da qualidade" e "planejamento participativo" parecem
ilustrar a necessidade de propor novas alternativas para a que!
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tão da educação superior. Em defesa de uma política de "contr~
le de qualidade" sobre o processo expansionista, o próprio g~
verno reconhece o fenômeno do "desemprego diplomado". Na nova
visão, defende-se o pressuposto de que nas' circunstâncias atuais,

"a alternativa presente não serã evidentemente de provocar
ou incentivar a expansão de escolas e cursos superiores.
Nem poderia ser a de deter, pura e simplesmente o cresci
mento do sistema (...) Mais objetividade será exercer i
criatividade na busca de orientações que nos possibilitem
induzi~ a qualidade e racionalidade· no processo de expan
são" (SENTA, 1980, p . 16 e 17). -

Esta perspectiva tem sido enfatizada na maioria dos
mentos do Ministro da Educação, bem como por seus
mais diretos.

pronunci~
auxiliares

A prop6sito do redimensionamento da interpreta
çio das relações que se devem estabelecer entre o ensino supe
rior e o mercado de trabalho ~ ilustrativo o pronunciamento do
prof. Tarcísio Della Senta, Secretário de Ensino Superior, no
XiII Seminário de Assuntos Universitãrios~do Conselho Federal de

/

Educação, realizado em setembro de 1980:

"por mais que se evolua para um ensino baseado em competên
eias a serem demonstradas no futuro exercício da pro f í ssâo","
não cometeã Universidade entregar ao rnerca:dOdeem re o
UmprodutoflllaTrolltoe aca adoerntermosde perfil pro-
TISsional. Seu papel e o e instrumentar o orman o, cien
tifica e tecnicamente, para o desenvolvimento da "perfor
mance" requerida pelo mercado" (Grifos meus - p. 4). -

Dentro desta nova concepção, enfatiza o prof. Senta que:

" ... a conjuntura dos anos 80 parece indicar a conveniên
cia de uma formação mais aberta, bem diversa da especia.fí
zação "por fatias" a que conduzem frequentemente as atuais
estruturas curriculares (...) Nio se trata de um retorno,
puro e simples, ã forma~ão de generalistas, mas de uma 1'e
visão de postura das agencias formadoras, de sua organiza
ção didática e de seus planos curriculares, visando versa
tilizar o especialista que estão moldando, para que tenha
uma mobilidade ocupacional de certo modo análoga ã do gene
ralista de ontem" COpo cito p . 22}. -

Mais de uma d~cada ap6s a proposição do projeto
da reforma de 1968, ~ possível perceber que o discurso oficial
mudou. Hoje já não mais se ouve o apelo anterior ã necessidade

D.



151

de formar profissionais para o mercado de trabalho. Rever post~
ras, e exercer a criatividade na definição de novos parâmetros
para o ensino superior, ~ um desafio que hoje se apresenta a
todos os envolvidos com o processo educacional.

Os problemas do ensino superior na d~cada de 80
parecem ter sido agravados pelas circunstâncias de um crescirne~
to que fugiu aos moldes determinados por uma reforma, que para
muitos, ainda permanece no papel.

Ao la~o dos problemas da expansão desordenada,
suas causas e consequências, os anos setenta tiver-am como saldo
um ensino superior que, por ter se desenvolvido sob um estado
de exceção, apenas lentamente vem sendo capaz de reaprender a
exercitar a sua capacidade de diálogo. Os estudantes reorgani
zam suas representações em novas bases, os professores conse
guem criar uma coordenação nacional para suas associações e já
se fala, outra vez, em reforma universit~ria. Os pr6prios do
centes elaboraram, em 1979, uma proposta de reforma para ser
discutida pela comunidade universitária. O Minist~rio da Educ~
ção apresentou, em 1979, tr~s ante-projetos para serem discuti
. -
dos pela comunidade -l'acadê~ica. Os docentes promovem parali
sações nacionais na tentativa de obter aprovação para um desses
projetos (~ relativo i reestruturação da carreira docente). Pa
rece que pela primeira vez se fazem greves pela aprovação de um
projeto do pr6pric Governo Federal.

Reformar. Transformar. Reestruturar. As paI!
vras nao sao novas e já foram repetidas muitas vezes ao longo
da hist6ria do ensino superior brasileiro, Estaríamos diante
de uma nova cri~e? Haverá tentativas de solução? O Governo
apresentará novo projeto de reforma? Muitas são, na verdade,
as indagações que no momento se formulam sobre o quadro que ora
se delineia. Nessas circunst§ncias, ~ importante conhecer os
caminhos trilhados anteriormente, para evitar repetir desacer
tos de um passado recente sobre o qual muito ainda se desconhe
ce, pois, na hist6ria se repete para quem não a estuda".

A partir do conhecimento das propostas anteria
res ~ que poderão ser veiculadas novas propostas, e retomado o
projeto de uma Universidade comprometida com as necessidades do
povo brasileiro.
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o novo caminho deveii ser percorrido conscient~
e seguramen te. E nes ta caminhada, que não se percam tantos anos
quanto os da elaboração do projeto da Lei de Diretrizes e Bases,
nem se tenha a pressa do Grupo de Trabalho para a Reforma Uni
versitiria. Existe um caminho ji traçado? Ou seri que, como
diz o poeta; "caminho se faz a andar"? O que não pode haver e
um desconhecimento das estradas ji percorridas, dos desvios,
dos atalhos, dos descaminhos ... O importante é fazer, aqui e
agora, o nosso caminho, a nossa solução. O passado ji demon~
trou que a adoção de soluç6es alheias ji nos desviou muito da
reta da chegada.

Ji não se pode permanecer a espera de outras so
luç6es de crise, de novas reformas que d~em continuidade ao C!
râ ter "màg i co=s imb ô li.co" de nossa educação, que vive sobo signo
de reformas não realizadas. Tomar consci~ncia dos problemas
que a educação deva solucionar é um processo lento, mas necessa
rio e indispensivel. O novo não surge repentinamente. Ele e
g.erado no velho.

Se hi uma nova Universidade se gerando na velha
é importante conhecer as influ~ncias que lhe têm norteado,pois,
Parafraseando Saviani: a Universidade critica é aquela que se
sabe condicionada. E é do conhecimento da realidade existente
que surgirá a nova Universidade.

o.



Após analisar o projeto da reforma do ensino supe-
rior, as propostas que lhe antecederam, e a expansão que lhe su
cedeu, é possível formular algumas conclusões, entre as quais
destacam-se as seguintes:

O projeto da reforma do ensino superior deve ser e
_ xaminado como uma medida tomada para solucionar uma crise, que

~, tinha três dimensões. Era representada pela existência de uma e
levada demanda de candidatos ao ensino superior, sem uma corre~
pondente oferta de vagas. Nesse sentido, promover a reforma se--
ria uma maneira de criar condições para viabilizar uma expan"São
ordenada do ensino, já que a "exransão desordenada" existente ~
té então, era seguidamente criticada pelos formuladores da po-
lítica educacional.

A segunda dimensão da crise era assinalada pela "de
fasagem" que os reformadores acreditavam haver entre o ensino
superior existente e o projeto de desenvolvimento nacional. Ca-
beria, assim, à Universidade atender a uma demanda econômica, ~
través da formação de recursos humanos que assegurassem a expa~
são da indústria nacional.

Outro objetivo da reforma era a "crise de autorida
de" identificada no sistema educacional. Quanto a este aspecto,
deveriam ser estabelecidas formas que permitissem ao Governo e-
xercer controles mais rigorosos sobre as universidades. Por es-
ta razão, o projeto teria características de uma concepção auto
ritária de reforma.

Há por parte dos reformadores um consenso quanto
ao fato de que a reforma não deve ser encarada como uma questão
política, mas como uma questão t~cnica. Coerentemente com esse
pensamento, eles defendem uma ideologia tecnicista de reestrut~
ração do ensino superior, onde é enfatizada a importância de se
criar mecanismos que assegurem a eficiência e a eficácia do pl~
nejamento e da administração do ensino superior.

Após a sistematização dos diferentes temas do pro-
jeto oficial de reforma, ê possível verificar que este possui
uma coerência interna. O conteGdo de sua linguagem ê condizente
com a Ló gica do t ecn i ci smo e do au t ori t ar isrno .

....•
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Tais características não são identificáveis atra
v~s de uma leitura superficial does) texto(s), daí a import~ncia
de se atentar para as diferentes conotações do discurso dos r~
formadores. Se são examinadas apenas as denotações do discurso
oficial, pode-se ter a impressão de que o seu conte~do ~ ambíguo
ou contradit6rio. Não há? na verdade, ambiguidade e, sim, dif!
culdade de interpretar intenções que não são claramente manifes
tas .

A análise da linguagem surge, então, como um
recurso atrav~s do qual ê possível explicitar as conotações e
os sentidos ocultos. ~ por seu intermédio, por exemplo, que se
esclarece como os princípios da reforma projetada limitam-se ao
plano formal, e possuem uma significação relativa. O conte~do
de determinadas passagens ê revelado à luz de outras, razão pela
qual é indispensável ~eduzir o objeto de análise a seus aspe~
tos essenciais. Os aspectos acess6rios do projeto, que são r~
presentados pelas afirmações que não correspondem à medidas de
ordem prática, contribuem antes para encobrir as intenções r~
ais e confundir o observador do que para elucidar suacompreensão.

Pela redução do projeto à sua essência,revela-se
a conexao entre os diferentes temas abordados. Uma das intenções
mais concretas é racionalizar e expandir o ensino superior, A
racionalização corresponde à 16gica contenedora do sistema,onde
a expansão apresenta~se como resultante do pr6prio esforço con
centrador, que por decorrência mesmo da acumulação, tende a
expandir-se. Os outros temas; por sua vez, também são vincul~
dos a estes. Sua análise revela as conotações particulares do
discurso dos reformadores, Nesse sentido, palavras como: diál~
go, autonomia, participação, integração, democracia e legitim!
dade retratam a ideologia do texto. A estes conceitos ê sempre
possível associar o adjetivo "relativo" - o diálogo é relativo,
a autonomia é relativa, a participação é relativa, etc.

Ao confrontar o projeto da reforma de 1968 com
as propostas de reforma veiculadas na década de sessenta é po~
sível verificar que o projeto de reforma do Governo delas inco!
pora sugestões, entre as quais é possível destacar: Do projeto
da Un~: a idéia de unidade entre eris i.no e pesquisa; os prí.nc I

C>.
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pios de autonomia, racionalização, flexibilidade e integração ;
o regime de fundação; a estrutura departamental; o regime . de
tempo integral para o corpo docente; a implantação da pós-g;radu
ação; e, a atividade de extensão. Do projeto dos estudantes: os
principios de autonomia e flexibilidade; a atividade de exten -
são, como atividade cultural; o regime de autarquias e fundações
como garantia da autonomia; a extinção da cátedra; o regime de
tempo integral para os professores; a participação estudantil
nos órgãos tolegiados; e, a não reeleição de reitores. Do Rela-
tório EAPES: o principio da autonomia; o reconhecimento da ne-
cessidade de ampliar a oferta de vagas; a revisão do problema
dos exames vestibulares; a organização departamental e a refor-
mulação da carreira docente; a redefinição do periodo letivo; o
incentivo aos programas de extensão; a crja~ão de u~ sistema de
atendimento financeiro; e, a instituição da pós-graduação. Do
Plano Atcon: a defesa dos principios de autoridade, ordem, dis-
ciplina e cooperativismo; a dimensão técnica e administrativa
do processo de reestruturação do ensino superior; o caráter a-
politico da reforma; a idéia dos estudos básicos; a ênfase no
planejamento; a necessidade de estabelecer controles internos
na organização universitária; e, a exigência de reformular a p~
litica salarial do magistério. DoR~lató~io M~ira Matos: o re-
forço à autoridade; novos critérios para a carreira docente; a
politica de ampliação de vagas; a participação estudantil; o ves
tibular unificado; os cursos de curta duração; a ênfase nos as-
pectos técnicos e administrativos da reforma; a necessidade de
uma politica de financiamento do ensino superior, com a previ -
sao de um órgão captador de recursos; e, a extinção do ensino
superlor gratuito.

E importante observar, porém~ que-embora o projeto
de reforma gove rnamen t aI incorpore temas de propostas an ter.iores ,
o faz em relação às propostas que esvaziam o conteúdo po Lf t í co.

da reforma e enfatizam o seu aspecto técnico. Os temas políti
cos são distorcidos, passando a assumir novas conotações. Assim,
por exemplo, a participação política é substituida pela participa
ção vinculada a critérios disciplinares e acadêmicos. Da mesma
forma, o princípio de autonomia para a autogestão dá lugar a
uma autonomia controlada.



156

A formulação de um projeto de reforma, pelo Gove~
.no, surge também como uma necessidade de legitimar intenções,
sobretudo no que diz respeito à introdução de mecanismos que
permitissem estabelecer maiores controles sobre a vida das ins
tituições universitárias.

Ao propor a reestruturação do ensino superior, o
Governo oferece uma resposta concreta àqueles que desejavam u-
ma reforma, ganhando tempo para realizar a política educacional
que lhe parecia mais conveniente.

Confrontando o proj eto da reforma de 1968 com a p~
1ítica de expansão adotada pelo Governo nos anos setenta, é po~
síve1 identificar a falácia da proposta oficial, no que se ref~
re a: aus~ncia de controle sobre a expansão desordenada; o cre~
cimento de áreas não prioritárias ao desenvolvimento do país; o
desvinculamento da expansão às necessidades do mercado de trab~
lho; e, o fortalecimento da excepcional idade dos estabe1ecime~
tos isolados, que apesar de admitidos pela legislação em cará -
ter excepcional, tornaram-se a norma, enquanto que as universi-
dades praticamente não se expandiram,

Em outros aspectos, porém, o proj eto oficial demons
trou eficácia em relação ao pretendido, seguramente quanto aos
que eram do interesse do Estado: foi eliminada, em grande parte,
a gratuidade do ensino superior. Isto não ocorreu através do m~
canismo defendido no projeto, mas pelo crescimento da rede par-
ticular de ensino. A legislação também foi bem sucedida no que
se refere ao estabelecimento de controles sobre a vida universi
tária. Esta ação caracterizou-se tanto através do tipo de rela-
cionamento que passou a existir entre os órgãos governamentais
federais e as instituições de ensino superior, quanto do ponto
de vista dos controles internos que definiram as formas de par-
ticipação na vida acad~mica. As medidas de exceção restringiram
o poder decisório dos órgãos colegiados nas universidades, e to~
naram a representação estudantil mera formalidade. Tal situação
fez com que, mais recentemente, com o advento da "abertura poli
tica", docentes e discentes procurassem novos canais de repre -
sentação, fora dos mecanismos já existentes na estrutura das ins
tituições.

Se o confronto do projeto da reforma de 1968 com

o.



as propostas dos anos sessenta, e a expansão nos anos setenta ~
videncia, por um lado, a distorção de parte significativa dos
conteúdos veiculados na década anterior e a assimilação das su-
gestões viáveis à implantação da tecnocracia autoritária; e por
outro, a persistência da "expansão desordenada" I resta indagar :
qual é o significado do projeto da reforma de 1968? A análise
feita esclarece ter o referido projeto exercido urna função i-
4eo16gica, ao legitimar interesses ~ intenções dos grupos domi-
nantes. Nesse sentido, a análise revela que não há propriamente

. . ..
reforma, no sentido mais amplo d?palavra mas, antes? urna meta~
morfose das formas tradicionais, através da criação de mecanis~
mos que permitiram com que determinados grupos permanecessem
com o controle sobre o poder, estabelecendo o "primado da disci
plina em de t rí.men ro da inovação real" (GARCIA, op . c~t. p.229)
Assim, em lugar de criar novas formas, o projeto de reforma con
tribuiu para a manutenção de padrões conservadores e de uma es-
trutura de poder autoritária,onde foi diminuta a possibilidade
de inovação.
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